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TRAZENDO-YOS  no  diá  de  hoje,  do  inicio  de  vossos  trabalhos, 
as  minhas  satidáções,  muito  sinceras,  pelo  notaYel  facto 
que  sempre  é  o  de  Yossa  retmião,  sinto  o  dcYer  de  yos 
confessar,  como  ao  pOYO  da  Bahia,  o  meu  profundo  reconhe- 
cimento pelos  decisÍYOs  testemtinhos  de  forte  apoio  e  constante 
e  honrosa  solidariedade,  que  de  yós  e  delle,  em  todo  o  período 
do  meu  primeiro  tempo  de  governo,  tenho  sempre  recebido. 

Sem  essa  cooperação  na  defesa,  que  me  impuz  praticar, 
dos  grandes  interesses  do  Estado,  como  de  seus  legítimos  >e 
tão  esquecidos  direitos,  certo,  ao  desamparo,  especialmente, 
dos  fecundos  auxílios  do  vosso  alto  saber  que  o  melhor 
patriotismo  robustece,  mais  difficil  fora  a  luz  do  meu  caminho, 
quando,  de  tão  accumulados,  com  as  necessidades  deste  depar- 
tamento da  RepLiblica,  os  embaraços  de  antigos  erros  e  graves 
• 

imprevisões,  mui  pesadas  se  revelam,  ainda  agora,  as  respon- 
sabihdades  do  poder. 


Desvanecido,  entretanto,  vos  declaro,  Srs.  Represen- 
tantes, do  Estado,,  como  obrigação  .  qne  ha  de  - anteceder  a 
todas  as  outras  deste  documento,  que,  em  nonie_  da  lei,  offereço 
aos  conselhos  de  vossa  meditação,  a  minha  firmeza,  radicada 
e  absoluta,  nas  opiniões  com  que,  ha  um  anno,  eu  vos  disse, 
entre  os  avisos  da  verdade  sobre  a  situação  geral  do  Estado, 
os  meios  de  a  remediar,  preparando  para  a  Bahia  o  dia  novo 
de  um  melhor  futuro.  Em  nada  tive  de  mudar,  e  não  mudei : 
nem  no  esboço,  que  vos  expuz,  ainda  que  discreto,  dos  males 
encontrados;  nem  nos  principios,  certos  e  justos,  de  que  fiz  o 
rumo  do  meu  programma  de  governo ;  nem  nas  minhas  sobre- 
pensadas  promessas,  expressivos  marcos  de  vossas  esperanças, 
que,  umas  depôs  outras,  estou  satisfazendo;  nem  na  acção, 
por  fim,  a  que,  administrando  o  Estado,  me  decidi  e,  inva- 
riavelmente, tenho  seguido,  de  trabalho  util,  de  dedicado  senão 
devõtadissimo  -e  honesto  esforço  pelo  bem  publico,  a  cujo 
triumpho  me  consagrei  e  tenho  inteira  consciência  de  estar 
servindo. 

Problemas  de  immensa  difiiculdade  e,  igualmente,  impe- 
riosos pelas,  relações  de  sua  mutua  dependência,  eu  vos  aífirmei 
que  a  todos  sobreexcediam,  intimamente  ligados  á  sorte  e  ao 
futuro  do  Estado,  o  de  sua  organisação  económica  e  o  de 
sua  reorganisação  financeira.  Do  abandono  de  ambos  em  todo 
o  tempo  da  RepubHca,  e  maior  nesses  doze  den-adeiros  annos 
de  governo  em  que  os  desmandos  da  poHtica  mais  o  aggra- 
varam,  é  que  resultou  o  atrazo  da  Bahia  e  o  empobrecimento 
do  seu  Thesouro,  cumulado  de  obrigações  e  dividas. 

Sem  producção  abundante,  em  condições  de  supportar 
a  competência  nos  mercados  universaes,  porque  a  ofíereciamos 
sem  outro  valor  que  o  doado  pelas  nossas  terras,  onde  a 
faina  agrícola,  se  lhes  aproveita  a  espantosa  feracidade,  ainda 


guarda,  na  lavra  e  nas  culturas,  a  tradição  de  seus  primeiros 
operários,  não  seria  de  esperar  que  houvesse  para  o  Estado 
sobra  de  recursos  que  llie  normalisassera,  sob  o  regimeni  de 
orçamentos  ponderados,  a  ordem  de  suas  finanças,  evitando, 
o  que  não  tem  sido  dado  conseguir,  mal  que  o  é  do  paiz 
inteiro,  a  sobrecarga  das  taxas  que  a  necessidade  tem  feito 
ser  o  martyrio  da  nossa  exportação.  E,  faltando  os  recursos, 
como  seria  possivel  ao  Estado,  no  que  lhe  cabe  em  dever  de 
assidua  vigilância  pelos  interesses  communs,  a  tentativa  das 
grandes  reformas  económicas,  de  animação  ao  capital,  de  auxilio 
ao  trabalho  convenientemente  organizado,  de  amparo  intelligente 
e  profícuo  ás  explorações  da  terra  e  ao  creador  movimento 
das  industrias  ? 

A  solução  contemplativa,  que  se  estava  praticando,  de 
çsperar  tudo  dos  benefícios  do  tempo,  ou,  em  melhor  dizer,  a 
solução  da  inércia  que  o  tempo,  em  tantos  períodos  de  governo, 
jnostrou  ser  a  peior  das  soluções,  essa,  se  podesse  continuar, 
retardaria  de  muitos  lustros,  em  humilhante  contraste  com  a 
agitação  progressista  dos  outros  grandes  Estados  do  Paiz,  e 
não  pequenos  perigos  para  o  nosso,  a  prosperidade  da  Bahia. 

Urgia,  pois,  sob  o  tremendo  aperto  de  tão  sérios  em- 
baraços, quando  a  experiência  nos  deixara  como  salutar  e 
triste  aviso  os  males  do  passado,  e  a  providencia  da  resignação 
apenas  media,  nos  exemplos  de  sua  esteriHdade,  a  fraqueza  official, 
buscar  no  credito,  o  só  recurso  de  que,  no  momento,  dispunha 
o  Estado,  o  immediato  remédio  para  as  suas  necessidades  de 
ordem  financeira,  para  os  seus  inadiáveis  e  reclamadissimos 
melhoramentos,  para  os  primeiros  ensaios  de  sua  indispensável 
regeneração  económica. 

Não  foi  diverso  do  meu  o  vosso  patriótico  pensamento, 
tanto  que,  acçeitando  as  idéas  do  meu  programma  de  governo, 


logo  me  habilitastes,  pelas  amplas  auctorisações  de  uma  lei 
especial,  de  que,  criteriosamente,  me  tenho  utilisado,  a  realisar, 
no  paiz,  ou  no  extrangeiro,  um  empréstimo,  segundo  conviesse, 
até  a  somma  total  de  dez  milhões  esterlinos ;  a  promover, 
como  me  parecesse  mais  acertado,  os  melhoramentos  que,  de 
velha  data,  esta  cidade  estava  exigindo,  e  vários  serviços 
públicos,  dos  mais  importantes,  estavam  carecendo;  a  agir, 
finalmente,  pelo  levantamento  económico  da  Bahia,— transfor- 
mando, para  uma  existência  capaz,  bem  aparelhada  aos  fins 
de  seu  destino,  o  Banco  da  Lavoura,  —  desenvolvendo  os  nossos 
meios  de  transporte,  poucos  e  defeituosos  no  vasto  território 
desta  unidade  da  I^ederação,— praticando,  entre  oritras  medidas 
'%voraveis  ás  expansões  da  agricultura,  da  in4ustria  e  do 
CQmmercio,  as  que  facilitassem  ou  desenvolvessem  o  gradual 
povoamento  do  nosso  solo,  e  alargassem,  por  uma  propa- 
ganda competente  e  tenaz,  attrahindo  o  capital,  o  conheci- 
mento deste  nosso  Estado,  e,  com  a  maior  procura  das  mer- 
cadorias de  sua  variada  producção,  movessem  e  orientassem 
para  nós  a  justa  anciã  dos  que  de  toda  parte,  buscando  o 
bem-estar  ou  a  riqueza,  sabem  preferir  os  melhores  campos  de 
trabalho. 

Mas,  em  verdade,  eu  não  devia,  Srs.  Representantes  do 
Estado,  tentar  o  credito,  assim  tão  alto  nas  exigências  de  um 
grande  empréstimo,  ciuando  o  descrédito  estava  ás  portas  do 
Thesouro  na  romaria  de  seus  credores.  Foi  por  isto  que,  con- 
seguindo do  Credit  Mohilier,  de  Paris,  por  antecipação  de 
receita  e  desconto,  a  6  %  ao  anno,  de  lettras  nossas,  a  somma, 
em  ouro,  de  tres  e  meio  milhões  de  francos,  logo  cuidei  de 
attender  com  cila  e  certa  parte  das  rendas  do  imposto  aos 
que  me  reclamavam,  confiantes  na  segurança  de  meus  avisos, 
O  pagamento  de  velhas  e  novas  contas  do  Estado.  Eram 


muitas  — por  serviços  realisaclos,  por  contractos  findos,  por 
foniecinientos  feitos,  por  alugueis  de  prédios  escolares,  por 
sentenças  jucjiciarias  não  cumpridas,  por  ordenados  em  demora ; 
ou  que,  de  paior  antiguidade,  significavam,  em  documentos 
a  que  se  dera  no  Thesouro  do  Estado  o  expressivo  nome  de 
papeis  amarçllos,  porque  o  tempo,  no  pousio  da  espera,  o^ 
descolorira  e.  pintalgara,  o  capricho  do  odio  partidário ;  ou, 
vindas  de  ipipios  descontos  da  iniquidade,  attestavam,  nas| 
aposentadorias  illegalmente  revistas  e  nos  cortes  dos  venci» 
mentos  de  fyinccionaríos  repellidos  de  seus  direitos,  o  vendava| 
das  reformas  desorganizadoras.  Paguei  muito,  mas  não  pudç 
pagar  tudo.  Mais  de  tres  mil^-e  quinhentos  contos  marcam  nc^ 
balanço  de  :j.912  a  satisfação,  escrup^ilosaniente  honesta,  déssa^ 
dividas  do  passado.  Bem  mais  de  pil,  onde  muito  mais  dç 
trezentos  contos  representam  o  restante  do  valor  das  passageni 
concedidas  em  vias  férreas  do  Estado,  esperavam,  ainda,  nq 
dia  terminaf  do  ultimo  exercicio,  a  solução  dos  novos  creditoSj 
que  abri  e  estou  satisfazendo. 

Restituída  a  ordem  nos  pagamentos  do  Thezouro,  f 
antes  mesmo  das  ultimas  providencias  com  que  attendi  ^ 
muitas  de  suas  maiores  necessidades  administrativas,  quandq 
achei  opportuno  cuidar  do  emprestin^o,  absolutamente  essenciaj 
ao  revelado  plano  que,  então,  já  era  também  vosso,  da  reor^ 
ganisação  ^nanceira  e  económica  do  Estado,  mais  de  quinz^ 
propostas  e  offerecimentos  tive  de  cqntar,  trazidos  a  mim,  dcj 
nosso  e  de  paizes  da  Europa,  para  ^s  incumbências  da  grand^ 
operação.  Ouasi  todas  juntavam  ao  empréstimo  o  projectq 
para  fundação  do  Banco  de  Credito  Hypothecario  e  Agrícola, 
modelado  pelo  typo  uniforme  dos  congéneres  institutos  de; 
Minas  e  S.  Paulo.  Mas  em  nenhum  achei,  para  o  empréstimo 
que  a  vossa  auctoi-isação  legislativa  fez  sabido  dos  melhores 


mercados  financeiros,  a  taxa,  de  juros  de  qnatro  por  cento, 
nem  mesmo  a  de  quatro  e  tim  quarto,  acima  dos  -quaes  só 
desvantagens  colheria  o  .Estado,  se  deliberasse,  contra  a 
conversão  conveniente,  a  unificação  desastrada  de  suas  tres 
dividas  em  ouro,  todas  da  mesma  taxa,  de  cinco  por  cento, 
da  nova  operação. 

Raríssimos,, nesta  actualidade,  aqui  como  na  Europa,  os 
empréstimos  daquelles  typos,  e  para  nós,  comó  o  verifiquei, 
inteiramente  impossiveis,  logo  entendi 'que  o  da  vossa  aucto- 
risação  devería  restringir-se  na  sua  maior  parte,  bem  calculado 
os  recursos  do  futuro,  ao  ••  indispensável  ás  obras,  trabalhos  e 
serviços  projectados,  constituindo  o  seu  custeio,  verdadeira- 
mente, uma  efíectiva  despeza  patrimonial  do  Estado. 

Em  tres  e  meio  milhões  esterlinos  fixei  o  capital  do 
empréstimo,  aparte  o  do  Banco  que,  desde  o  primeiro  instante 
da  resolução  de  fimdal-o,  eu  determinára  que,  em  acções  e 
obrigações,  não  seria  menor  de  cem  milhões  de  francos.  As 
offertas,  em  geral,  se  propunham  ao  fornecimento  de  maior 
somma,  e  só  uma,  acceitando  os  juros  de  cinco  por  cento  de 
todas  as  outras  e  da  grande  maioria  dos  empréstimos  brasi- 
leiros, a  taxa  de  meio  por  cento  como  a  parte  invariável  da 
amortisação  accumulativa  e  o  tempo  de  cincoenta  annospara 
o  ..prazo  do  resgate,  só  uma,  a  do  capitalista  industrial  Sr. 
Eduardo  Guinle,  se  subordinou  desde,  logo,  sem  vacillação  nem 
os  conhecidos  subterfúgios  da  arte  de  emprestar,  ao  t3^po 
liquido,  absolutamente  liquido,  de  oitenta  e  seis  e  meio,  ou 
meio  ponto  acima  do  empréstimo  de  1910  e  mais  seis  que 
o  obtido  no  de  1904,  quando  a  Ba^ia,  em  vez  de  tres,  só 
contava  uma  divida  externa,  a  da  ex-provincia,  contractual- 
mente  denominada— o  empréstimo  de  1888. 

No  curso  das  combinações  de  detalhe,  em  cujo  quadro 


estava  comprehendído  o  accordo  para  a  instituição  do  Banco 
de  Credito  Hypothecario  e  Agrícola,  longo,  demorado  e  deli- 
cadíssimo trabalho  em  que  o  governo  se  entendia,  directamente, 
com  os  representantes  dos  banqueiros  da  Europa,  chamados  a 
esta  cidade  pelo  próprio  Sr.  Eduardo  Guinle,  occorreo  nas 
praças  de  Paris  e  Londres,  como  em  outras  do  velho  mundo, 
o  iDrimeiro  estremecimento  da  desconfiança  pelo  conflicto  que, 
infelizmente,  se  tomou,  pouco  depois,  a  triste  e  grave  realidade 
da  guerra  entre  os  paizes  balkanicos. 

Tive,  então,  de  ceder,  sob  o  pezo  de  tal  fatalidade,  á 
espera  que,  além  de  justificada  no  momento,  está  sempre  pre- 
venida para  os  casos  de  perturbação  dos  mercados  financeiros 
em  todos  os  contractos  de  emissão  de  titulos  para  qualquer 
empréstimo.  Mas,  não  podendo  diíFerir  do  mesmo  modo  as 
promessas  feitas  á  Bahia,  de  trabalhar  pelo  seu  engrandeci- 
mento, e,  para  contar  com  os  recursos  dé  que  o  nieo  governo 
havia  de  carecer,  consolidei  no  contracto  provisório  do  enta- 
bolado  empréstimo  a  obrigação,  por  parte  do  contractante, 
de  me  garantir  esses  recursos  por  adeantamentos  opportuna- 
niente  pedidos. 

Na  Yossa  benignidade,  Srs.  Representantes  do  Estado, 
conto  encontrar  o  favor  da  desculpa  para  estas  tão  miúdas 
referencias.  Mas,  além  de  que  julgo-,  bem  cumprir  assim  o 
nieo  dever,  ha  vantagem  em  vos  inteirardes  de  tudo,  sabendo 
passo  a  passo,  em  negócios  de  tanta  monta,  como  os  mesmos 
se  passaram.  Sei  de  sobra,  e  disso  me  envaideço,  que  vos  ofFe- 
recendo  a  exame,  como  sempre  o  fazem  todos  os  governos, 
os  documentos  da  questão,  nada  mais  me  exigirieis,  pois  que 
o  conhecimento  delles  bastava  aos  vossos  juizos  sobre  o 
assumpto.  Sereis,  pois,  magnânimos  commigo  em  permittir  que 
tudo  vos  relate  como  o  estou  fazendo,  até  que  vos  diga,  que 
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apôs  ós  contractos  provisórios  do  enaprestinío  e  do  Banco,  não 
faltaram,  como  os  críticos  demolidores,  os  « prestamistas  do  dia 
seguinte »,  que,  tendo  sempi*e  o  melhor,  nem  o  peior,  a  tempo, 
elles  apresentam! 

Mantido  em  todos  os  termos,  no  primeiro  contracto  de 
organisação  do  Banco,  no  plano,  immediataniente  combinado, 
de  seus  estatutos  e  na  proposta,  a  se  firmar  entre  o  Banco  e  os 
Banqueiros,  para  a  gradual  emissão  das  obrigações  do  novo 
instituto  de  credito  da  Bahia,  o  accordo  provisório,  que  eu 
estabelecera  e  confirmei,  houve  por  interesse  do  Estado  o  que 
modificar  no  plano  do  empréstimo. 

Yeio  de  Londres  a  lembrança,  que  achei  feliz  e  justa, 
de  todo  em  todo  acertada  e  conveniente.  Quatro  empréstimos, 
após  o  deste  anno,  teria  o  Estado  sob  o  regimen  das  mes- 
missimas  garantias,  cada  vez.  mais  desvalorisadas  pela  maior 
responsabiHdade  do  penhor.  Vantajoso  seria  ehminar  um  delles, 
o  menor,  que  era  ao  mesmo  tempo  o  que  mais  pezava  no 
Thesouro,  pois  que,  lhe  tendo  fornecido  em  dinheiro,  no 
anno  de  1888,  a  quantia  de  6.247:810$i65,  já  lhe  havia 
arrancado,  em  24  annos  de  custeio,  a  inacreditável  som- 
ma  de  21.963:119$993 !  pois  que  a  divida,  primitivamente  de 
800.000  £,  continua  no  valor  actual  de  387.440  £,  cerca  de 
metade  do  total  do  empréstimo,  ou  sejam,  ao  cambio  médio 
de  agora,  5.763:170$000 !  pois  que,  até  o  seu  termo,  em 
1923,  e  pela  somnia,  em  numero  de  11,  das  annuidades,  inclu- 
sive os  juros  accumulados,  se  proseguisse  um  a  um  o  paga- 
mento das  amoi-tisações  e  p  cambio  não  mudasse,  exigiria, 
ainda  o  restante  da  divida  pelo  seu  gradual  serviço  de  ex- 
tincção  a  enorme  somma  de  14.791:607$180 ! 

Já  em  1904,  por  occasião  do  empréstimo  desse  anno, 
se  apressara  o  resgate  de  3.118  titulos;  e,  agora,  elevado  a 


quatro  milhões  esterlinos,  conforme  a  proposta  de  Londres^ 
YÍria  para  o  empréstimo  contratado,  de  tres  e  meio  milhões, 
pela  immediata  suppressão  dos  titulos  restantes,  a  maior  valo- 
risação  das  garantias  do  Estado  pelo  credito  do  seu  nome  e 
pelos  seus  bens  e  rendas  totalmente  hypothecados  na  operação 
de  1910. 

•  Em  principio  é  condemnaYcl  o  resgate  por  efifeito  de 
uma  conversão  á  mesma  taxa,  e  por  isso  eu  o  não  quiz  para 
o  total  da  divida  externa  do  Estado.  Mas,  limitado  ao  restante 
de  um  ruinoso  empréstimo,  qual  foi  o  de  1888,  cuja  suppressão 
já  se  buscara  adeantar,  de  tres  annos,  em  1904,  e  de  valor, 
neste  momento,  relativamente  baixo,  achei,  como  de  grande 
vantagem  em  tão  opportuno  negocio,  a  alta  compensação  moral 
das  nossas  garantias  valorisadas,  fortalecendo,  .para  o  novo 
empréstimo,  o  credito  da  Bahia. 

Acceitei,  isto  vos  declaro,  a  modificação  proposta  e  conto 
que  em  vossa  alta  sabedoria,  que  muito  acato,  não  teríeis 
procedido  de  outro  modo. 

Agora,  e  segundo  os  recentes  e  seguros  avisos  do  capi- 
talista e  banqueiro  Dr.  Eduardo  Guinle,  eu  vos  posso  annunciar 
que  estão  assignados,  em  final  e  definitivo  accordo,  o  empréstimo 
de  quatro  milhões  esterlinos  e  o  contracto  do  Banco  de 
Credito  Hypothecario  e  Agrícola  da  Bahia,  devendo  este  £car 
organisado,  o  mais  tardar,  até  Maio  deste  anno  e  áquelle  se 
effectuar  no  mesmo  prazo,  lançadas,  successivamente,  nas  praças 
de  París  e  Londres  as  respectivas  emissões. 

Bem  vedes,  Srs.  Representantes  do  Estado,  que  neste  mesmo 
lance  de  meus  reflectidos  cuidados  pelo  futuro  da  Bahia  e  atrãvez 
das  difíiculdades  que  as  circunistancias  lhe  impuzeram,  eu  con- 
sideiava,   jtintamente,    nas    operações   combinadas,   o  caso 
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financeiro  e  nm  dos  mais  inipoi*tantes  problemas  da  questão 
económica. 

Não  sinto  a  necessidade  de  vos  explicar  porque  os  separei 
em  contractos  differentes.  Tereis,  antes  do  meti  dizer,  bem  com- 
preliendido  as  vantagens  do  Banco  independente,  garantido  e 
fiscalisado  pelo  govenio,  em  vez  de  ser,  só  e  só,  um  Banco 
do  Estado;  pagando,  elle  mesmo,  em  vez  do  Tliesouro,  o  cus- 
teio de  seu  capital  de.  acções  e  obrigações,  a  que  o  Tliesouro 
só  acudiria  nas  crises  de  seus  balanços,  para  reliaver  nos  dias 
melhores,  do  lucro  e  da  fartura,  o  dispêndio  adiantado.  Nutro, 
a  este  respeito,  a  convicção  de  que  o  Banco,  como  o  organisei, 
não  mais  carecerá,  um  anno  após  o  seu  funccionamento,  da 
effectiva  garantia  do  Estado. 

Pelo  esforço  da  minlia  magna  attenção  nessas  respon- 
sabilidades, de  que,  por  longo  tempo,  me  estive  desobrigando, 
não  deixei,  entretanto,  em  esquecimento,  ou  abandono,  cada 
uma  das  outras.  Antes  reparti  com  todas  o  meu  cuidado, 
dispondo,  encaminhando  ou  resolvendo  os  seus  casos,  confor- 
me o  permittiam  os  recursos  disponíveis  do  Estado  e  as  im- 
posições do  mesmo  tempo. 

A  saúde  publica,  assumptô  de  máxima  importância  no 
plano  das  reformas  que  vos  indicara,  e  cuja  situação  attestava, 
na  ruína  de  suas  mais  necessárias  instituições  como  na  espan- 
tosa pobreza  dos  seus  recursos  de  acção,  a  despeito  das  altas 
quantias  consumidas  pelo  Thesouro  em  successivos  annos,  o 
dèsamparo  ojEcial,  eu  '  dei, .  vós  o  sabeis  e  o  sabe  a  cidade 
inteira,  todo  o  corajoso  empenho  de  minha  inflexível  decisão 
de  attendel-o.  E  não  posso,  sem  ingratidão  para  com  este 
bom  povo  da  Bahia,  lhe  separar  do  nome,  para  as  memorias 
desta  época,  a  docilidade  patriótica  com  que  elle  se  subníetteu 
ás  novas  medidas  da  Hygiene,  de  sua  própria  defesa,  acceí- 


taiido  sem  revolta,  sem  protesto,  té  meismo  sem  queixa,  à 
utilíssima  reforma  praticada. 

Assim,  e  com  ig^ial  solicitude,  cuidei,  a  par  de  outros 
serviços,  da  assistência  devida  aos  infelizes  loucos,  transferindo 
para  o  Estado  a  directa  obrigação  de  dirigil-a  e  llie  melhorar 
as  condições  de  seu  benemérito  patrocínio;  niandiando  ade- 
antar,  em  desassombrada  reacção  contra  esse  lúgubre  quadro, 
tantas  vezes  confessado,  do  Asylo  desprotegido  e  infecto,  as 
medidas  de  sua  -  urgente  e  radical  transformação ;  extendendo 
ao  infortúnio,  onde  o  senti  ou  m'o  disseram  existente,  o  be- 
neficio de  um  immediato  amparo,  levado  até  os  cárceres  desta 
cidade,  onde  a  indifferença  do  egoismo,  sem  contar  o  tempo 
que  passava,  deixara  ao  escameo  da  tortura  as  bemfazejas 
fancções  da  piedade. 

Assim,  no  curso  de  outras  cogitações,  valendo-me  dessa 
fecunda  intervenção  com  que  o  Ministério  da  Agricultura 
anima,  ha  cerca  de  quiatro  annos,  a  vida  económica  do  paiz, 
e  porque,  além  de  legitimo  o  direito  da  Bahia  em  ser  aqui- 
nhoada também  nas  vantagens  de  tão  zelosa  e  impulsionadora 
actividade,  não  era,  ainda,  em  seus  cofres  o  prodúcto  do  con- 
tractado  empréstimo,  lembrei,  pedi,  fui  conseguindo  e  não 
cesso  de  disputar  áquelle  alto  departamento  da  administração 
nacional,  a  cujas  attenções,  como  a  cada  um  dos  demais, 
sempre  nie  confesso  reconhecido,  os  auxílios  e  favores  de  sua 
auGtoridade  para  as  soluções  dos  nossos  mui  complexos  pro- 
blemas de  trabalho. 

Do  mesmo  modo,  no  vasto  circulo  dás  relações  fiscaes 
do  Estado,  tive  em  constante  preoccupaçâo,  dahdo-me,  muitas 
vezes,  em  sacrificio  ao  desgosto,  embora  passageiro,  da  amizade 
partidária,  os  grandes  interesses  do  Thezouro.  Por  èlles,  e  para 
attendel-os,  é  que  defendi  e  fiz  valer  os  direitos  da  competência 
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honesta  no  pessoal  de  seus  mais  acreditados  servidores.  A 
favor  delles,  e  como  era  indispensável,  premunindo-me  contra 
as  sui-prezas  do  tempo,  tomei  repetido  e  exigente  o  exame  das 
rendas  publicas  nos  postos,  bastante  numerosos,  da  arreca- 
dação do  imposto.  Em  nome  delles,  finalmente,  ofifereci  forte 
combate  aos  seus  defraudadores,  habilitando  as  collectorias 
a  evital-os  e  promovendo  nas  fronteiras  do  Estado,  em  proveito 
nosso,  e  dos  governos  visinhos,  um  efficaz  systema  de  mutua 
fiscalisação,  segundo  a  proposta  apresentada  na  conferencia 
de  Alagoas  e  o  accôrdo  combinado  e  firmèniente  resolvido  no 
salutar  convénio  do  Recife. 

Em  nossas  emprezas  da  navegação,  onde  é  muito  o  que 
falta,  não  foi  inútil  o  meu  esforço  pela  ordem  de  seus  serviços 
e  melhor  posição  de  seus  balanços  no  computo  geral  da  renda 
e  da  despeza.  Na  Bahiana,  que  eiicontrei  em  estado  de  incal- 
culável anarchia,  a  parecer  que  andava  sem  nenhum  governo, 
e  onde",  no  aniio  de  1911,  o  deécit  conhecido,  de  contas  e 
vencimentos  a  pagar,  subira  á  alta  somma  de  296:233$66G,  eu 
consegui,  aindâ;'sem  os  vapores  de-  que  precisa  a  linha  interna, 
ainda  com  as  ofl^cinas  inteiramente  desapparelhadas,  ainda 
sem  tarifas  regulares  e  as  de  que  tanto  necessita  para  o  trafego 
mutuo  com  as  fe?.To-vias  do  Estado,  eu  consegui,  no  anno 
derradeiro,  de  191^,  baixar  de  muito  os  déúcits  habituaes  da 
èmpreza,  reduzindo  o  desse  tempo  á  sonimá',  apurada  e  certa, 
de  36:765$067" ; 

Na  outra,  da  navegação  do  S.  Francisco,  voragem  eni 
que  se  sumiram,  ardilosamente,  altas  sommas  do  Thesouro,  e 
cujo  estado  determinou  ao  Exm.  Ministro  da  Viação,  no  con- 
tracto que  com  elle  celebrei  para  haver  do  Governo  Federal 
o  vantajoso  auxiho  de  uma  subvenção,  por  dez  annos,  de 
ti-ezentos  contos  annuaes,  o  só  acceitar,  de  toda  a  frota,  um 


30  vapor,  recusando  por  imprestavèis  oti  insuffi  cientes  todos 
os  outros,  fiz  real,  inteiramente  verdadeiro,  no  tempo  de  pouco 
mais  de  cinco  mezes  de  administração  pelo  Estado,  o  saldo  de 
5S:451$693.  E  como  de  maior  importância,  medida  de  que 
me  desvaneço  e  hei  de  manter,  restitui  ao  cómmercio  dò-  S. 
Francisco,  abolindo  os  privilégios  de  trafego  decoiTéntes  dò 
«arrendamento»,  que  amíullei,  a  liberdade  que  llie  faltava,  o 
direito  de  utilisar,  sem  o  embaraço  de  iniquas  preferencias,  ps 
transportes  que  o  governo  só  custeia  para  animar  e  servir  a 
actividade  das  numerosas' gentes  dí^quella  notável  zona  do 
Estado. 

Obras  e  melhoramentos,  de  i^iodificação  desta  cida4e, 
cujo  aspecto  colonial  assignalava,  depois  da  Independência,  em 
dois  regimens  differentes,  "  nas  mais  contrarias  situações  da 
politica,  -succedendo-se  no  poder  vontades  e  opiniões  dè  todos 
os  partidos,  o  descuido  simultâneo  das  administrações  deçte 
Municipió  e  dos  Governos  da  Bahia,  eu,  como  vos  pro- 
mettera  e  era  necessário, -me  decidi  sem  demora  a  inicial^os 
e  lhes  promover,  sem  medo  de  nenhuma  difficuldade,  a  s-ua 
mimediata  execução.  Assim,  utiHsando  quanto  pude,  a"  renda 
ordinária  do  Estado  e  pedindo  ás  responsabilidades  do  novo 
empréstimo,  cujas  emissões' as  circumstancias  fizeram  retardar, 
o  adeantàmento  recebido,  do  valor  de  quatrocentas-  mil  libras 
esterlina;s;  expuz  aos  attestados  de  vossos  olhos  e  ás  verifica- 
ções de  todo  o  mundo,  como  uma  idéa  vencedora,  que  nenhu- 
ma resistência  ha  de  impedir,  como  um  dever  que,  contente 
de  mim  e  de  vós,  em  devida  e  justa  satisfação  aos  direitos 
deste  povo,  eu  estava  e  estou  cumprindo,  os  projectos  e  as 
obras  que  sabeis,  os  trabalhos  que  impulsiono,  os  reaes  me- 
lhoramentos que,  como  symbolos  do  nosso  caminhar  para  a 
cmHsação,  e  interrompendo  a  inércia  do  passado,  se  levantam 
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do  nada,  e  crescem,  e  se  adeantani,  e  hão  de  ser,  em  próximo 
futuro,  a  irrecusável  prova  documental  da  creadora  e  patrió- 
tica actividade  desta  época. 

São  factos,  Srs.  Representantes  do  Estado,  que  as  preven- 
ções do  interesse,  do  odio  ou  da  inveja  não  têm  geito  de 
esconder  nem  força  para  contestar  ou  destruir,  os  deste  quadro : 
o  Palacio  do  Governo,  que  se  restaura;  a  Imprensa  Oficial, 
que  se-.edifica  e  organisa;  o  Paço  do  Congresso,  a  Bibliotheca 
do  Estado  e  o  Archivo  Publico,  que  reunidos  no  plano  de  uma 
mesma  e  ampla  construcção,  a  se  implantar  em  grande 'area, 
já  desapropriada,  da  collina  da  Praça  Rio  Branco,  não  tardarão 
que  surjam  das  fundas  cavas  de  seus  fortes  alicerces;  os  prédios 
escolares  que  conclui '  e,  a  par  de  outros  projectados,  esse  da 
Cachoeira  que,  inteiramente,,  levantei;  o  Musea-Escola,  qnz 
findas  as  demolições,  todo  o  dia  adeantadas,  da  casa  dos  go- 
vernadores, se  erigirá,  para  os  serviços  da  instrucção,  dos  restos 
desse  Palacio  da  Victoria,  já  abandonado,  e  que  o  desaprumo 
e  a  ruina  não  cessavam  de  consumir;  a  Directoria  de  Rendas, 
que  até  no  mobiliário  renovei;  o  Instituto  Vaccinogenico  e  Anti- 
Rábico,  cujos  muros  e  tectos,  ha  um  anno,  todos  os  dias 
adeanto;  a  Villa  Policial,  emfini,  que  ha  de  substituir  os  sujos 
e  sombrios  pardieiros  dos  nossos  desnmntellados  quartéis  de 
policia,  onde,  vós  os  visteis,  e.  por  só  dizer  o  que  mais  vos 
magoou  o  sentimento,  era  o  chão,  o  solo  húmido,  a  tenra 
nua,  e  num  delles  exposta  ao  tempo,  o  leito  dos  soldados! 

E  mais,  Srs.  da  Assembléa,  sem  referir  o  bem  auspiciado 
empenho  com  que,  interessado  pela  sorte  dos  menos  felizes  da 
fortuna,  "favoreci,  em  tres  contractos  differentes,  a  edificação 
de  cerca  de  quatro  mil  casas  para  os  nossos  operários;  sem 
vos  fallar  nos  trabalhos,  cuja  combinação  ultimo  da  anne- 
xação  ao  Palacio  da  antiga  Praça  do  Concelho,  já  negociáda 


entre  o  nieit  e  o  Governo  da  União,  por  troca  com  o  edificío 
do  Thesotiro,  angmentado,  reformado,  melhorado,  de  todo  o 
prédio  da  Delegacia  Fiscal ;  e  sem  vos  nomear,  ainda,  o  Paço  da 
Acclaniação,  cujas  obras  iniciei  para  tomal-o,  definitivamente, 
a  residência  dos  Chefes  do  Estado,  eu  vos  lembrarei,  como 
de  igual  verdade,  aparte  as  pequenas  obras,  o  que  são  con- 
certos ou  reparações,  a  ponte  sobre  o  Rio  Jacuipe,  grande 
obra,  que  da  deliberação  de  meti  antecessor,  o  dignissimo  Sr. 
Cens. '  Bráulio  Xavier  da  Silva  Pereira,  eu,  desde  o  primeiro 
pegão;  construo ;  os  novos  trechos  dos  ramaes  da .  Estrada 
de  Santo  Amaro;  a  Hnha  férrea,  que  continuei,  de  Santa 
Ignez  á  Toca  da  Onça,  no  prolongamento  da  Estrada  de 
Nazareth,  e  nesta,  ainda,  e  para  immediata  execução,  os  novos 
estudos,  que  mandei  fazer  e  se  estão  fazendo,  da  linha  para 
Jequié  e  os  que  em  breve  se  farão  para  ligal-a  a  um  porto 
da  nossa  vasta  baliia,  onde  aquella  estrada,  em  vantagem 
do  seu.  alto  destino  económico,  encontre  fácil  sahida  para 
os  productos  que  transporta  e  offerece  ás  trocas  do  commercio 
no  mercado  da  nossa  capital. 

E  de  vulto  maior,  talvez,  pela  renovação  que  trazem  a 
esta  cidade,  associadas  ás  da  Intendência,  solidaria  commigo  no 
vasto  plano  dos  melhoramentos  da  Capital  do  Estado,  devo 
vos  relembrar,  ainda,  as  obras  de  construcção  da  Avenida  de 
S.  Bento  á  Barra,  extendidas  até  ao  Rio  Vermelho  -e  prolon- 
gadas d'ahi  entre  povoações  que  serão,  futuros  arrabaldes 
nossos,  por  uma  estrada  de  rodagem,  até  aá  praias  de  Ita- 
poan,  na  extensão  total  de  cerca  de  24  kilometros.  Dia  a  dia, 
fazendo  rarear  as  suspeitas  da  descrença  ou  da  má  fé,  cres- 
cem, se  avolumam  e  se  impõem  esses  trabalhos,  movendo  na 
alma  do  povo,  agradecido  a  tão  importante  beneficio,  a  nobre 
satisfação  que  lhe  deixam  as  dedicações  do  governo,  quando 
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este  delibera  oiivíl-o  e  só  aos  seus  interesses  se  consagra.  Nessa 
justiça,  em  que  se  resgatam  todos  os  sacríficios  da  sinceridade 
e  do  patriotismo,  encontro,  eu  também,  de  que  me  deva  con- 
tentar,.  porqtie  em  verdade,  sobre  as  glorias  que  não  visei,  de 
tão  insigne  conquista,  ficam,  para  todos,  os  reaes  serviços 
que  ellas  representam. 

Nem  seria  possivel  que  continuasse  por  mais  tempo  o 
abandono  da  cidade,  delia  esquecidos  o  seo  e  o  Governo  do 
Estado,  quando  o  da  União,  seguindo  o  caminho  que  como 
Ministro  do  Exm.  Snr.  Marechal  Hermes  da  Fonseca,  dignis- 
simo  Presidente  da  RepubHca,  tive  a  honra  de  desembaraçar, 
revendo  o  contracto  de  nossa  viação  federal  e  impulsionando  a 
execução  das  obras  do  nosso  porto,  activa  estas  importantes 
construcções  e,  elle  mesmo,  realisa  a  transformação  do  alargado 
local  do  nosso  commercio,  e,  para  mais,  fiel  ao  seu  pensamento 
de  acudir  aos  interesses  económicos  do  paiz,  põe  o  seu  vaHoso 
amparo  nos  que  são  immediatamente  nossos. 

Certo,  no  prazo  de  um  a.nno,  decorrido  tempo  do  meo  período 
de  governo,  tudo,  do  que  vos  promettera,  eu  não  fiz.  Tudo  não 
pode  ser  feito  a  um  tempo  nem  houve  tempo  para  fazer  tudo. 
As  questões  de  ensino  e  os  problemas,  cada  vez  mais  oppor- 
tunos,  da  defeza  agrícola,  da  colcnisação  do  Estado  e  do 
traçado  e  construcção  das  estradas  de  rodagem,  idéas  que 
submetti  ^aos  exames  de  vossa  reflexão,  e  sobre  as  quaes  muito 
tenho  ponderado,  ouvindo  as  competências,  reunindo  estudos, 
fixando  normas,  essas,  se  me  não  faltarem  os  auxiUos  de  vossa 
capacidade,  serão  agora,  entre  outras  de  , igual  valia,  assumptos 
do  meu  maior  empenho  e,  segundo  espero,  objecto  de  vossas 
sempre  acertadas  deliberações. 

Hei  de  continuar,  tanto  o  resolvi  e  quero,  a  fecunda 
politica  de  traballho,   que,  sob  a  inspiração  do  dever  e  o 


ardente  desejo  de  contribuir,  eíficazniente,  para  o  levantamento 
da  Bahia,  eu  iniciei  e  tenho  praticado.  Nem  o  povo  da  nossa 
terra,  d'agora  por  deante,  Srs.  Representantes  do  Estado,  outra 
qualquer  politica  poderá  adniittir.  Conhecendo  o  bem,  o  cami- 
nho de  sua  fortuna  e  prosperidade,  elle  não  annuirá,  nunca 
mais,  ,pela  resignação  dos  vencidos,  aos  estéreis  ou  ruinosos 
processos  do  passado!  Ninguém,  absolutamente  ninguém,  e  de 
nenhum  modo,  o  fará  recuar  para  a  inércia  em  c|ue  por  tanto 
tempo,  no  Império  e  na  RepubHca,  indifferentes  ou  incapazes 
e,  como  os  firacos,  os  máos,  lhe  sepultaram  as  justas  aspir^a- 
ções  de  adeantamerito  e  progresso. 

Sabe-se,  sente-se,  vê-se  que  assim  ha  de  ser,  tanto  o 
povo,  as  classes  activas  da  nossa  sociedade,  o  operário  e  o 
capitalista,  os  moços  e  os  que,  já  velhos,  não  se  querem  des- 
pedir da  vida  sem  um  serviço  mais  a  esta  terra  nossa,  que, 
muito  amamos,  tanto  uns  e  outros  estão  sendo  parte  nesta 
gloriosa  obra  de  todos  nós.  A'  crise  da  falta  de  trabalho  suc- 
cedeu,  ninguém  o  contestará,  a  crise  da  falta  de  trabalhadores. 
Crescem,  nesta  cidade,  que  se  remodela,  as  construcções,  e  o 
capital,  como  infiltrado  do  espirito  novo,  de  agitação  creadora, 
se  associa  para  animal-as,  e  se  decide  com  a  digna  coragem  de 
sua  funcção  cosmopolita  ás  iniciativas  úteis,  fazendo  despertar 
os  nossos  municipios,  estimulando  o  renascimento  de  nossas 
industrias  decadentes  e  a  necessária  organisação  das  que  mal 
possLiimos  ou  não  temos.  E  o  nosso  commercio,  em  cuja  nitida 
comprehensão  se  desenha  a  certeza  de  haver  chegado  o  inau- 
gural momento  da  decisiva  transformação  da  Bahia,  impelHda 
para  as  vantagens  de  uma  existência  melhor,  de  luctas  bené- 
ficas no  esforço  de  cada  um  para  a  vida  de  todos,  rehabih- 
tada  pelo  trabalho,  intensamente  activa  no   cuidado  de  si 


mesma,  de  geito  a  lhe  garantir  o  poder  económico  que  se 
guarda  nos  thesouros,  tão  mal  aproveitados,  de  suas  ten-as 
e  de  suas  aguas,  elle,  o  nosso  commercio,  onde  sobejam  os 
.fortes  e  os  capazes,  se  move  também  com  inteira  fé,  crente 
nas  esperanças  de  todos  nós,  como  um  grande  elemento  que 
está  sendo,  e  o  será  cada  vez  mais,  de  tão  desejada  conquista. 

Não  ha,  pois,  que  esmorecer,  Srs.  Representantes  do 
Estado,  quando  em  nosso  espirito  e  ante  os  nossos  olhos  se 
destacam  como  uma  realidade  brilhante,  contra  a  qual  se  perdem 
e  acabam,  na  impotência  do  mal,  os  raros  e  desacreditados 
esconjuros  da  paixão  demoHdora,  os  esforços  associados,  fir- 
memente soHdarios,  dos  que,  dignos  da  Bahia,  por  ella  tra- 
balham e  lhe  promovem,  sob  um  regimen  de  paz  e  garantia, 
em  nome  da  lei,  de  todas  as  liberdades,  o  seu  florescimento. 

Eu,  de  mim,  feliz  na  consciência  do  dever  cumprido,  e 
como  vol-o  disse,  não  mudarei  de  norte.  O  que  tenho  seguido 
é  e^  será  o  de  meu  caminho,  o  que,  como  a  vós,  o  patriotismo 
ensina,  e  o  muito  affecto  que  temos  a  esta  ten-a  nossa  a  todos 
nós  impõe. 

Vossas  luzes  que,  como  o  vosso  muito  honroso  apoio, 
sinceramente  peço,  neste  instante  em  que  vos  apresento,  nò  meu 
e  em  nome  do  Estado,  justas  congi-catulações  pela  vossa  auspi- 
ciosa reunião  de  hoje,  serão  de  inestimável  valor  para  a 
obra  commum,  em  que  estamos  todos  empenhados,  de  ordem, 
de  actividade  económica,  de  estável  equilibrio  financeiro,  de 
cultura  adeantada,  de  progresso  real,  de  civilisaçâo,  emfim,  e 
pela  qual,  servindo  e  defendendo  os  altos  interesses  da  Bahia, 
lhe:  honraremos,  como  nos  cumpre,  o  nome,  a  fama,  a  gloria. 

Trabalhemos,  senhores  da  Assembléa,  e  sempre,  sempre, 
trabalhemos ! 


Relações  do  EstaoM 
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Foram  as  melhores,  de  alta  consideração  e  respeito, 
sempre  de  orientação  patriótica  no  encontro  das  idéas,  as 
relações  mantidas  entre  o  meu  e  os  governos  da  União  e  dos 
Estados,  afirmando  na  stia  honrosa  cordialidade  o  mutuo 
empenho  de  seus  responsáveis  em  estreitar,  de  mais  a  mais, 
os  laços  da  estima  em  que  se  consolida  a  unidade  da  Nação! 

Devo  especial  reconhecimento  ao  Governo  Federal  pela 
soHcitude  com  que,  a  cada  um  dos  meus  appellos,  attendeu 
sempre  aos  direitos  e  grandes  interesses  da  Bahia;  e  do  mesmo 
modo  o  devo  aos  Governos  de  Pernambuco  e  Alagoas  pela 
attenção  com  que,  recebendo  o  emissário  deste  Estado,  incum- 
bido de  lhes  propor  e  combinar  algumas  providencias  de  ordem 
fiscal,  tão  opporttmas  como  convenientes,  lá  e  aqui,  á  regula 
ridade  da  arrecadação  de  certos  impostos,  trataram  o  delicado 
assumpto. 

Não  ficou,  é  certo,  resultado  pratico  da  conferencia  de 
Maceió,  porque,  sob.  a  dependência  de  ' um  contracto  antigo, 
que  lhe  não  era  dado  annullar  em  boas  condições  para  o 
Thesouro  de  Alagoas,  o  digno  Governador  desse  Estado  achou 
prèferivel,  encaminhando  aHás  o  problema  para  uma  solução 
íutura  e  próxima,  demorar,  por  mais  algum  tempo,  o  accordo 
que  tive  a  honra  de  offerecer  á  justiça  de  seu  ponderado  exame. 
A  dó  Recife,  ao  contrario,  logrou  inteiro  êxito,  sendo  de  agra- 
decer a  boa  vontade  e  o  nobre  interesse  com  que  o  illustre 
Sr.  Governador  de  Pernambuco  apreciou  a  iniportantissima 
questão,  trazendo  para  o  realisado  Convénio,  de  17  de  Outu- 
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bro  de  1912,  os  subsídios  do  seu  patriotismo  e  reconhecida 
capacidade. 

Eu  Yos  dei  conta  desse  accordo,  depois  de  tel-o  approvado 
pelo  Decreto  n.  1193,  de  31  de  Outubro,  na  seguinte  Mensagem : 

Srs.  da  Assembléa  Geral  Legislativa  do  Estado  : 

A'  vossa  apreciação  submetto  o  Decreto  com  o  qual 
ficou  approvado  o  Convénio  celebrado  entre  este  e  o 
Estado  de  Pernambuco  para  a  regularisação  da  expor- 
tação de  pelles,  couros  e  borracha,  de  producção  de 
cada  um  dos  dois  Estados,  para  que  exerçaes  a  attri- 
buição  de  vosso  exame  e  julgamento  na  forma  do  art. 
36  §  12  da  Constituição  do  Estado. 

A  vantagem  da  medida'  certo  se  impõe,  pela  sua  rele- 
vância, ao  vosso  criterioso  estudo,  e  como  subsidio  vos 
apresento,  por  copia,  os  officios  que  tive  a  honra  de 
dirigir  aos  illustres  Governadores  de  Pernambuco  e 
Àlagôas  e  as  instrucções  que  o  Secretario  do  Estado 
baixou  ao  Director  do  Thesouro,  ao  investil-o  na  qua- 
lidade de  representante  do  nosso  Estado. 

Ao  tomar  a  iniciativa^  de  promover  convénios  que, 
assegurando  a  liberdade  do  Commercio,  zelassem  os 
interesses  fiscaes  deste  e  dos  Estados  limitrophes,  tive 
também  em  mira,  respeitando  os  princípios  e  a  letra 
da  Constituição  da  Republica,  fazer  cessar  os  impostos 
inter-estadoaes,  que  tanto  têm  entorpecido  o  desenvol- 
vimento da  riqueza  publica  nos  Estados  do  Norte.  ■ 

Certo  é  que  este  passo,  iniciado  sob  as  instancias  de 
uma  necessidade  de  ordem  superior,  se  não  é  ainda 
tudo  o  que  a  respeito  convém  fazer,  tendo  em  attenção 
os  nossos  limites  com  outros  Estados,  muito,  entre- 
tanto, repiresenta  no  assumpto  de  que  me  occupo  e 
indica  o  caminho  a  seguir  para  com  os  outros  Estados 
a  que  nos  prendem  semelhantes  interesses. 

Ji-me  assim  licito  aguardar  que  com  a  aprovação  do 
convénio  de  Pernambuco  autorizeis  a  iguaes  convénios 
ua  fórma  da  Constituição  do  Estado.-/.  J,  Seabra» 


Não  tardou  a  vossa  approvação,  e,  depois  delia,  na  fornia 
estabelecida  pelo  art.  48  n.  16,  da  Constituição  da  Republica, 
submetti  o  referido  Convénio  ao  placet  do  Governo  Federal, 
que  o  approvou  pelo  Decreto  n.  10.109,  de  5  de.  Março  déste 
anno. 

Espero,  agora,  aprazar  com  o  honrado  Sr.  Governador 
de  Pernambuco,  a  quem  por  dever  de  justa  gentileza  consultei, 
o  dia  inicial  .da  execução  do  Convénio  de  Out^ibro,  que  a  meu 
julgar,  não  passará  deste  mez. 

Desnecessário  é  que  vos  affirme,  novamente,  o  entranhado 
zelo  com  que  vejo  e  cultivo  a  boa  harmonia  deste  com  os  demais 
departamentos  da  Repu.blica,  certo  de  que  a  divisão  dos  Estados 
não  separa  os  brazileiros,  filhos  da  mesma  terra  e,  por  todos 
os  interesses,  cidadãos  de  uma  pátria  comnium. 


Por  mais  de  uma  vez, .  no  anno  ultimo,  tive  de  me  en- 
tender com  o  digno  Sr.  Presidente  do  Espirito  Santo,  ora 
para  lhe  endereçar  reclamações  sobre  as  nossas  terras  inva- 
didas, nas  fronteiras  do  sul,  pelos  do  seu  Estado,  simples 
cidadãos  ou  auctorídades  constituídas,  ora  para  lhe  acudir 
ás  queixas  contra  a  nossa  geiite  por  semelhante  e  pretendido 
abuso.  Em  nenhuma,  todavia,  houve  o  que  reparar  nas  coni- 
municações,  feitas  desta  altura  em  que  a  divergência  só  expri- 
me a  convicção  do  direito,  e,  por  sincera  e  nobre,  não  attende 
aos  conselhos  da  paixão. 

Mas,  de  muito  repetido  o  facto,  que,  em  seguidos  annos, 
se  tomou  um  pleito  de  limites,  muitissimo  fallado,  bastante 
discutido,  mas,  até  hoje  sem  solução  que  cie  todo  o  derimisse, 


acliei  de  convemencia  tornar  ao  seu  exame,  buscando  nos 
archivos  d'aqui  e  d'além  mar,  onde  os  podesse  coUigir,  os 
documentos  da  questão,  que  a  elucidassem  e  resolvessem. 

Era  de  saber  que  eu  não  podia  dispensar  nesta  pes- 
quiza  a  experiência  do  professor  Braz  do  Amaral,  porque, 
além  de  ser  na  matéria  o  nosso  especialista,  tinha,  a  res- 
peito do  casp  do  Espirito  Santo,  estudos  profundissimos  e  o 
exacto  conhecimento  das  fontes  em  que,  de  longes  tempos,  se 
guardam,  mal  aproveitadas,  as  provas  dos  nossos  reaes  limites 
com  esse  Estado.  E  como  uns  podem  destniir  outros  documen- 
tos, annuUando  ou  destruindo  as  provas  do  direito,  segundo 
o  valor  de  suas  relações  juridicas,  achei  também  de  necessidade, 
logo  que  tive  o  accordo  daquelle  sabedor  da  nossa  historia 
em  trabalhar  commigo  pelos  justos  interesses  do  Estado,  no- 
mear para  esse  diverso,  novo  e  vahosissimo  exame,  igualmente 
indispensável,  o  afamado  jurisconsulto  bahiano  Di'.  Eduardo 
Espinola,  que,  com  viva  satisfação  de  minha  parte,  acceitou 
a  bem  difficil  incumbência. 

Ficou  desde  logo  assentado,  nem  me  cabia  proceder  de 
outro  modo,  que  se  extenderiam  á  todas  as  outras  divisórias  do 
Estado  os  tfabalhos  da  iUustre  commissão,  habilitando  o  go- 
verno a  ter  um  seguro  critério  sobre  as  directi-izes  de  tão 
importantes  linhas  geogi^aphicas. 

O  Dr.  Braz  do  Amaral,  já  de  posse  de  numerosos  doeu- 
mentos  achados  em  nosso  Archivo  Publico,  outros  descobriu, 
de  excepcional  valor,  nos  archivos  de  Lisboa  e  do  Rio  de 
Janeiro,  onde  esteve,  paciente  investigador,  no  afan,  como 
succedeu,  de  os  encontrar.  Em  cada  um  destes  últimos,  e  em 
reforço  dos  primeiros,  se  illumina  da  mais  intensa  claridade  o 
nosso  absoluto  direito  ás  terras  que  nos  disputa,  sem  razão 
aenhuma,  o  Estado  do  Espirito  Santo.  Hei-  de  trazervos  as 
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decisivas  provas  dessa  verdade,  e,  depois  delias;  estou  certo 
que  sereis  comniigo  na  defeza  que,  todos,   devemos  á  Bahia. 

Quanto  aos  outros  limites  interiores  do  nossõ  Estado, 
proseguem  com  actividade  os  estudos  da  Commissão,  e  fio-me 
de  que  ella  os  acertará,  esclarecendo,  um  a  um,  todos,  os 
pontos  obscuros. 

Creio  que  este  assumpto,  de  extrema  relevância  e  in- 
teií-a  opportunidade,  bem  merecia  a  attenção.  que  lhe  dei. 

Ordem  puBllca 

Não  houve  em  todo  o  Estado,  no  decurso  do  anno 
findo,  um  só  caso  de  grave  perturbação  da  ordem  publica. 
Esse  mesmo,  que  n'este  anno  se  annunciara  ameaçador,  da  inva- 
são da  Cidade  da  Bainra  por  um  troço  de  foragidos  da  sêcca, 
vindos  dos  sertões  de  outros  Estados  do  Norte,  porque  entre  elles 
estavam,  com  a  má  fama  de  seus  nomes,  alguns  perseguidos 
da  justiça,  esse  mesmo  nada  foi,  tanto  e  tão  seguramente  a 
policia  lhe  preveniu  os  males.  Fora  d'ahi  se  contam  como 
sempre,  e  em  toda  a  parte,  successos  de  condição  particular, 
os  mais  delles,  do  interior  do  Estado,  ligados  a  velhas  rixas 
e  inveterados  ódios,  mas  sem  reflexão  nenhuma  contra  a 
ordem  social.  Garantidos,  plenamente,  e  sem  quaesquer  privi- 
légios, os  direitos  individuaes  dos  cidadãos,  no  que  tem  sido 
de  eíEcaz  auxiHo  a  acção  da  magistratura,  correu  o  anno  de 
1912  em  boa  paz,  exprimindo  a  acção  do  governo  em  asse- 
gural-a.  Aqui  na  capital,  se  houve  alguns  movimentos  de 
reclamação  collectiva,  em  nenhum  foram  excedidas  as  exigên- 
cias da  lei. 

O  nosso  povo  é,  habitualmente,  ordeiro,  e  ainda  quando 
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especuladores  lhe  armam  ciladas,  buscando  apaixonal-o  para  a 
desordem,  elle  sabe  subtraliir-se  aos  enganos  da  maldade.  Elie, 
este  é  o  facto,  se  move  mais  facilmente  para  o  bem.  DiíEcil 
é  que  sem  uma  causa  nobre  se  amotine. 

A  deseducação  explica,  no'  recôncavo  e  nos  sertões  do 
Estado,  certòs  desvios  de  vingança,  onde,  principalmente,  fica- 
ram a  lhe  alimentar  os  tristes  designios  penosas  recordações 
de  antigos  sofifrimentos.  Isto,  porém,  vae  passando,  e  acabará. 

Para  evitar  distúrbios,  onde  m'os  denunciavam  como  pos- 
siveis,  nomeei  alguns  delegados  regionaes,  que  foram  sempre  ma- 
gistrados e  cidadãos  de  conceito,  cuja  autoridade  só  se  fez  sentir, 
onde  quer  que  se  achavam  ou  para  onde  os  mandei,  pelo  exclu- 
sivo  poder  do  seu  prestigio  moral.  As  queixas  recebidas,  que  nunca 
deixei  de  attender .  para  verifical-as,  ainda  lhes  reconhecendo  o 
exaggero,  eram,  quasi  sempre,  do  interesse  partidário;  mas  este, 
de  onde  quer  que  procedesse,  o  fiz,"  invariavelmente,  submet- 
tido  álei. 

A  ordem  pubHca,  tomo  a  dizel-o,  não  soífreu,  no  anno 
derradeiro,  maior  alteração.  Hoje  a  paz  é  absoluta  em  todo  o 
Estado. 

Eleições 

.  .  Nos  pleitos  eleitoraes  realisados  em  1912,  e  que  tive  a 
honra  de  presidir,  em  nenhum  se  verificou  o  menor  desacato 
aos  legitimos  privilégios  da  soberania.  De  nenhuma  violência 
foram  alvo.  Todos  occorrerani  em  paz.  Houve  em  todos,  res- 
peitado o  voto  dos  cidadãos,  a  mais  absoluta  liberdade. 

A  opinião  qi^e  se  separasse  dos  factos,  para  os  arrolar 
de  outro  modo,  contando  a  seu  sabor  o  succedido,  não  acharia 
meios  de  prova  ás  suspeitas  da  mais  astuciosa  falsidade.  An- 


daraiii  tão  em  ordem  as  eleições,  tão  livres  as  Umas,  tão  ga- 
rantido o  sii£fragio,  que  não  ficou  a  ninguém  o  direito  de  um 
protesto  justo.  Não  se  nega,  facilmente,  a  verdade.  E  esta  foi 
que  o  meu  governo  nào  interveio  de  maneira  alguma  no  pro- 
cesso eleitoral,  que  a  ninguém,  e  em  nenhum  pleito,  impediu 
de  votar  como  quizesse  e  entendesse.  Os  eleitos,  em  cada  uma 
das  eleições  havidas,  foram,  portanto,  os  escolhidos  do  povo, 
os  setis.  designados  para  as  representações  locaes  ou  do 
Estado. 

E',  pois,  com  justificada  satisfação,  srs.  da  Assembléa, 
que  vos  renovo  a  lembrança  destes  factos,  dos  quaes  tendes, 
como  eu,  a  certeza  de  serem  inteiramente  verdadeiros. 

Justiça 

Nada  cccorreu  de  anormal,  no  fanccionamento  da  Jus- 
tiça, em  todo  anno  de  1912.  À  18  de  Novembro,  seguindo  o 
determinado  em  lei,  fiz  preencher,  para  o  novo  biennio  come- 
çado naquelle  dia,  os  cargos  de  supplentes  de  Juizes  de  Di- 
reito e  de  Juizes  Preparadores.  Estão  empossados,  na  sua 
quasi  totalidade,  esses  novos  fanccionarios,  dos  quaes  espero 
c|ue  não  desmereçam  da  confiança  que  foi  no  animo  do  governo 
a  razão  de  nomeal-os. 

Sinto  não  ter  podido,  ainda,  sujeitar  ás  decisões  do 
vosso  exame  o  projecto  do  Código  do  Processo  Civil,  Com- 
mercial,  Criminal  e  Orphanologico,  que,  de  todo  necessário, 
nào  foi  dado  á  Bahia,  até  agora,  o  bem  de  possuir.  A  Com- 
missão,  só  de  illustres,  incumbida  pelo  meu  governo  de  orga- 
nisal-o,  certamente  por  motivos  de  alta  monta,  não  con- 
cluio  nem  adeantou   o  grande  trabalho,  que  de  suasjmãos, 


como  penso,  deverá  saliir  obra  perfeita.  Hei  de  insistir  com 
ella  para  que  lhe  considere  a  opportunidade,  sendo  do  seu 
exacto  conhecimento  que  a  nossa  Consolidação,  atrazada  em 
dope  annos  e  accuniulada  de  falhas,  não  satisfaz,  como  har- 
monizada coUectanea  das  leis  que  se  votaram,  de  15  de  Julho 
de  1892  a  17  de  Setembro  de  1900,  sobre  a  nossa  organisa- 
cão  judiciaria,  ás  necessidades  dos  que  litigam  e  ás  reclamações 
dos  que,  órgãos  da  Justiça  do  Estado,  têm  a  nobre  funcção 
de  julgar.  De  quantos  auxilios  ella  careça  no  desempenho  de 
tão  elevada  missão,  todos  achará  em  mim  e  no  meu  governo, 
quaesquer  que  sejam,  até  que  satisfeito  o  pensamento  official,  eu 
vos  possa  apresentar  a  estudo  aquelle  tão  necessário  projecto. 

Não  me  tenho  descuidado,  aqui  cabe  dizer-vos,  do  Pa- 
lacio da  Justiça,  indispensável  obra  que  nunca  alheei  de  minhas 
cogitações  no  plano  das  que  dehberei  fondar,  servindo  aos 
superiores  interesses  do  Estado.  Quando  o  iUustre  sr.  Presi- 
dente do  Tribunal  de  Appellação  Revista,  no  seu  discurso 
deste  anno,  de  abertura  dos  trabaihos  de  tão  coUendo  areópago, 
reafirmava  aos  seus  ouvintes  a  grande  necessidade,  era  no  meu 
espirito,  envolvido  pela  mesma  convicção,  a  justa  idéa,  mais 
imperiosa  no  momento,  porque,  tendo  de  ser  cortado  o  edifício  da 
Praça  da  Piedade,  na  ametade  em  que  ftmcciona  aquelle  Tri- 
bunal, eu  carecia  accomodal-o  em  boas  condições.  De  todo, 
então,  perdidas  as  primeiras  e  duas  tentativas  feitas  nesse  sen- 
tido, recebi  do  digno  Sr.  Dr.  Secretario  do  Estado  esta  lem- 
brança, que  elle  amplamente  justificou:  a  de  ser  aproveitado, 
para  tão  nobre  fim,  o  Palacio  das  Mercês,  que  eu,  acertada- 
mente, lhe  reservara  á  residência,  ao  qual,  para  o  definitivo  esta- 
belecimento do  Palacio  da  Justiça,  se  uniria,  obtido  por  desap- 
propriação,  e  reformado,  o  prédio  junto;  de  modo  que  em 
grande  bloco  isolado,  e  na  Avenida,  e  com  a  vantagem  de 
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imniensa  economia  para  os  cofres  ptiblicos,  se  teria  pela  reu- 
nião de  ambos  esses  vastos  eclificios,  em  tempo  breve,  casa 
stiíEciente,  em  tudo  distincta  e  de  feição  monumental,  para  o 
alto  destino  a  que,  com  o  mais  honroso  desprendimento,  m'os 
indicara. 

Tenho  em  estudo  este  assumpto  e  conto  assim  resolvel-o, 

não  encontrar  ao  caso,  que  não  pôde 
mais  admittir  as  delongas  de  que  tem  resultado  viver  o  nosso 
maior  Tribunal  de  Justiça,  como  em  clausura,  no  sitio  de  tres 
apertadas  salas,  onde  tudo  lhe  falta. 

Elie  ha  de  ter,  com  o  respeito  que  merece  toda  a  ma- 
gistratura, casa  digna  de  suas  elevadissimas  ftmcções. 

Policia 

Desde  o  Decreto  n.  1151,  de  17  de  Agosto  de  1912, 
conta  o  Estado  duas  policias:  a  militar  e  a  civil,  esta  ultima, 
que  eu  lhe  creei.  Dos  serviços  de  ambas  só  posso  dizer  bem, 
porque  uma  e  outra,  geralmente,  m'os  tem  prestado  na  con- 
formidade da  Lei.  Mas  devo  assignalar  que  a  Guarda  Civil, 
organisada  pelo  typo  da  milicia  semelhante  do  Rio  de  Janeiro, 
também  de  minha  creação,  veio  supprir  nesta  cidade  uma 
gi-ande  falta. 

Não  é,  comtudo,  suficiente  em  qualquer  delias,  o  nu- 
mero de  suas  unidades.  A  Guarda  Civil,  em  vez  de  cem,  pre- 
cisa ter  o  dobro  ou  triplo  dos  agentes.  De  outro  modo  não 
se  extenderá  a  toda  a  Capital  a  acção  de  sua  vigilância.  E 
úmitaaa,  de  ordinário,  aos  pontos  centraes  da  cidade  a  fisca- 
lisação  que  ella  prove,  mesmo  assim  é  fatigante  o  trabalho 
que  se  lhe  impõe,  resultando  desse  mal,  como  inevitável  con- 
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sequencia,  uma  natural  diminuição  do  esforço  e  zelo  nos  de- 
veres que  tem  a  cumprir.  Convém,  por  lhe  manter  a  utilidade 
não  obrigal-a  a  mais  do  que  pode,  para  que,  sob  o  regimen 
de  uma  austera  disciplina,  dê  ao  Estado,  em  serviços,  tudo 
o  que  deve.  O  augmento  do  numero  de  seus  agentes,  para  o 
effectivo  de  duzentos  a  trezentos  guardas,  resolverá,  por  agora, 
a  questão. 

Quanto  á  outra,  a  militar,  eu  mesmo  vos  pedi  que  llie 
reduzisseis  o  numero  de  praças.  Foi  a  primeira  forma  que 
me  pareceu  razoável  de  economia,  quando,  disposto  a  pagar 
as  numerosas  dividas  do  passado,  eu  tive  de  restringir,  seve- 
ramente, os  gastos  do  Thesouro.  Mas,  crescendo  o  serviço  do 
interior  do  Estado  com  o  auxilio  reclamado,  nas  fronteiras, 
pdos  agentes  da  nossa  arrecadação,  fez-se  sentir,  desde  logo, 
a  necessidade  das  praças  supprimidas.  E'  preciso,  pois,  vol- 
tar ao  numero  antigo,  e  evitando-se,  entretanto,  o  perigo  de 
excedel-o. 

Cuido,  como  já  vos  disse,  para  as  duas  policias  do 
Estado,  de  seus  necessários  quartéis.  Um  está  na  dependência 
do  outro.  Quando  a  Villa  Policial  estiver  edificada,  o  que  conto 
conseguir  no  prazo  de  anno  e  meio,  será  o  Quartel  dos  Affli- 
ctos,  convenientemente  reformado,  o  definitivo  alojamento  da 
Guarda  Civil. 

Duas  instituições  novas,  de  natureza  teclinica,  ambôs 
da  Policia,  e  que  reorganisei,  merecem  aqui  especial  menção, 
nâo  só  pelos  serviços  que  estão  prestando,  como  pela  superior 
orientação  e  dedicado  zelo  com  que  estão  sendo  dirigidos:  o 
Serviço  Medico  Legal  e  o  Gabinete  de  Identi£cação  e  Esta- 
tistica. 

O  primeiro  era,  desde  os  tempos  da  Monarcliia,  uma 
aspiração  insarisfeita.  Creado  em  1907,  só  quatro  annos  de- 


;Dois  teve  existência  e£fectiva  e  a  regulamentação  do  decreto 
ii.  978,  de  21  de  Dezembro  de  1911. 

Sanccionando  eu  a  Lei  n.  882,  de  21  Maio  do  anno 
seguinte,  busquei  dar  a  esse  serviço  caracter  permanente,  de 
feição  definitiva,  e  por  esse  motivo  expedi  o  regulamento  de 
15  de  Junho,  em  virtude  de  cuja  execução  o  nosso  Serviço 
Medico  Legal  pôde,  agora,  soffrer  vantajoso  confronto  com  os 
congéneres  do  Rio  e  de  S.  Paulo.  Creei  para  lhe  servir  de  órgão 
consultivo  o  Conselho  Medico  Legal  do  Estado,  e,  para  lhe 
archivar  os  trabalhos,  um  Museu  e  o  seu  indispensável  Bo- 
letim. Em  breves  dias  farei  baixar  o  Regulamento  da  Technica 
dos  Exames  Medico-Legaes,  providencia  de  elevado  alcance 
para  melhorar,  entre  nós,  a  respectiva  perícia. 

No  intuito  de  evitar  difficuldades  futuras,  celebrei,  re- 
vendo o  de  1907,  novo  accordo  com  a  Faculdade  de  Medicina, 
contracto  que,  segundo  o  estabelecido,  hei  de  submetter  ao 
vosso  julgamento. 

O  outro,  que  era  o  «Gabinete  de  Identificação»,  eu  o  reor- 
ganisei  de  accordo  com  a  Lei  n.  891,  de  10  de  Junho  de 
1912,  pelo  Regulamento  de  25  do  mesmo  mez  e  anno,  pas- 
sando a  denominar-se  « Gabinete  de  Identificação  e  Esta- 
tística)). 

Teve  o  serviço,  depois  disto,  grande  incremento.  A  média 
mensal  das  identificações,  que,  no  exercício  de  1911,  não  foi 
além  de  18,41  ascendeu,  no  de  1912,  a  45,00  ou  seja  quasi 
o  triplo.  Além  dos  registros  já  existentes,  se  crearam  os  da 
Guarda  Civil,  Regimento  Policial,  Guarda  Municipal,  Corpo 
de  Bombeiros  e  Conductores  de  Yehiculos.  Os  archivos  foram 
enriquecidos  com  2.580  individuaes  dactyloscopicas,  sendo  245 
referentes  ao  registro  criminal.  Concederam-se  7  passaportes, 
51  carteiras  e  1.077  attestados  de  identidade.  No  departa- 


niento  da  Estatística  se  orgaiiisou  todo  o  serviço  da  divisão 
judiciaria  e  policial  do  Estado. 

Foi  em  tudo,  pois,  um  continuado  attender  á  moderna 
orientação  dos  serviços  de  policia,  no  que  me  tem  auxiliado 
com  muita  dedicação  o  seu  illustre  Chefe,  serviços  que,  agora, 
vamos  tendo,  como  se  fazia  necessário,  pelos  typos  admittidos 
em  todas  as  cidades  em  que  lia  cultura  e  civilização. 

Saúde  pirDilca 

Foi  este  o  serviço  publico  para  o  qual,  antes  de  outros, 
primeiro  voltei  as  minhas  vistas,  e,  de  animo  firme,  tive  em 
meu  cuidado.  E'  que  o  possuiamos,  na  fornia  e  na  pratica, 
com  os  Índices  da  mais  lamentável  imperfeição,  sem  regimen 
certo  nem  disciplina  de  qualquer  ordem,  inteiramente  confuso, 
insufficiente,  desaparelhado,  quasi  rudimentar,  E,  comtudo, 
não  seria  possível  se  lhe  desconhecer  a  importância;  nem  o 
seu  estado  de  imprevidente  desorganisação  significava,  para 
as  responsabilidades  do  passado,  o  medo  de  o  custear,  por- 
que os  algarismos  do  Thesouro  attestam,  pelo  rigor  de  sua 
insophísmavel  expressão,  a  facíHdade  e  alta  somnia  das  des- 
pezas  que  alli  se  inscreveram,  continuadamente,  em  nome  da 
saúde  publica. 

Basta  saber,  senhores,  que  no  anno  de  1S07  nos  cus- 
taram os  serviços  de  hygiene  448:530$467,  no  de  1908  o  total 
de  624:519$028,  em  1909  a  cifra  de  571:918$621,  em  1910  a 
quantia  de  581:016$231  e  no  de  191i  a  somma  de  594:261$552, 
ou  sejam  em  cinco  annos  de  administração  descuídosa,  ou 
incapaz,  a  2.820:245$399,  que  seriam  nada  para  um  serviço 
perfeito  e  foram   demais,  de  excessivo  dispeadio,  para  o  que 


(le  util  se  fez  e  delle  nos  ficon.  Eu,  em  todo  o  aiino  de  1912, 
inclusive  o  exigido  pela  reforma  de  15  de  Junho,  que  decretei 
e  vós  transformastes,  sem  nenhuma  emenda,  em  lei  do  Estado, 
a  de  n.  921,  de  29  de  Novembro  do  precitado  anno,  eu  nào 
careci  gastar,  sem  nada  do  que  me  pediram,  e  foi  necessário, 
ter  recusado  ao  serviço  novo,  de  pessoal  mais  numeroso  e 
obrigações  mais  exigentes,  quantia  maior  de  485:114$498,  ou 
pouco  mais  que  a  consumida  em  1907  e  sempre  nuiito  menos 
que  a  despeza  feita  em  cada  um  dos  quatro  annos  deconidos 
de  W08  a  1911. 

Por  essa  reforma,  em  cujo  plano  obedeci  á  feliz  orien- 
tação dos  regulamentos  federaes,  por  mim  mesmo  expedidos 
como  Ministro  do  Interior  na  presidência  do  iUustre  Sr.  Cons. 
Rodrigues  Alves,  dei,  ordenando  e  systematisando  todos  os 
serviços,  uma  organisação  moderna  á  hygiene  do  Estado. 
Pontos  essenciaes,  já  agora  o  digo,  da  nova  lei,  immediata- 
mente  observada  e  cumprida,  foram  estes:  passagem  para  os 
cuidados  da  hygiene  estadual  da  policia  sanitária  das  habi- 
tações,  escolas,  theatro  e  outros  prédios;  responsabiHdade 
do  Estado,  sem  prejuizo  da  igual  obrigação  dos  Municipios, 
no  sefviço  de  vaccinaçôes;  creação  do  serviçò,  de  todo  inde- 
pendente, da  verificação  de  óbitos;  elevação  a  directoria  da 
secção,  de  estatística  deniographica;  estabelecimento  do  serviço 
de  vigilância,  da  engenharia  sanitária;  augmento  do  pessoal, 
mclusive  o  technico,  nos  serviços  de  desinfecção;  instituição  de 
tim  sei-viço  especial  para  a  prophylaxia  contra  a  febre' ama- 
i-ella;  regularisação  do  pessoal  e  trabalhos  do  Instituto  Yacci- 
nogenico,  Anti-Rabico  e  Bacteriológico,  e  do  Hospital  de 
Isolamento;  ftindação  dos  postos  sanitários;  organisação  dos 
plantões;  creação,  em  absoluto  indispensável,  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Saúde  Publica. 
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Não  SC'  fizeram  esperar  os  resultados  inimediatos  desta 
tão  importante  e  opportunissima  reforma: 

a)  Os  Inspectores  Sanitários,  dantes  qnasi  inúteis,  re- 
alisarara,  de  Julho  a  Dezembro  de  1912,  no  tempo  apenas  de 
seis  mezes,  os.  seguintes  trabalhos: 


Visitas  a  casas  por  alugar   1.650 

Visitas  .domiciliarias  commtins   14.878 

Visitas  de  revisão   927 

Intimações  feitas   8.079 

Visitas  a  chácaras,  hortas  e  capinzaes  .   .   .  208 

Visitas  de  vigilância  sanitária   737 

Prédios  interdictos   875 

Vacdnações   2.166 

Desinfecções  a  que  presidiram   1.113 

Visitas  a  pharmacias   162 

Reinoções  assistidas   67 

Tanques  mandados  lavar  e  cintar   1.733 


b)—Os  Verificadores  de  Óbitos  examinaram  2.383  cadá- 
veres e  o .  Engenheiro  Sanitário  fiscaHsou,  em  visita  especial, 
1212  prédios'. 

Sobre  os  «Postos  Sanitários»,  com  os  respectivos  plan- 
tões, é  com  ufania  que  vos  communico  os  bons  e  extraordi- 
narios  'serviços  '  que  elles  tem  prestado  e  a  utilidade  que  o 
povo  lhes  reconhece,  desde  que  se  habituou  a  procural-os  para 
reclamar  contra  alheios  abusos  e  solicitar,  em  favor  de  sua 
saúde,  medidas  de  protecção  e  defesa. 

Quanto  ao  material,  que  era  por  assim  dizer,  nenhum, 
tal  a  sua  insufíiciencia  para  qualquer  serviço  serio,  vae  tendo 
a  Hygiene  o  que  precisa  e  terá  todo  o  de  que  deve  dispor, 
para  que,  convenientemente,  apparelhada,  possa  intervir  com 
eiGficacia  nos  casos  de  stia  acção. 

Do  Desinfectorio  Central,  onde  no  anno  ultimo,  se  fize- 
ram 1261  purificações,  não  vos  direi  que  o  tenha,  como  con- 
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vem,  remodelado,  daiidd-Uie  outro  aspecto  €•  melhores  accomo- 
dações.  .  Sendo  esta  obra  do  numero  das  qúe  se  poderiam  adiar, 
não  me  arrisquei  a  tental-a  antes  da  elaboração  do  plano  de 
conjuncto,  que  traz  em  estudo,  para  .os  novos  edifícios  da 
Saúde  Publica,  o  seu  infatigável  e  conipetentissimo  Director. 
Se  do  mesmo  modo  não  procedi,  consentindo  nos  trabalhos  dé 
adaptação  do  «Hospital  Provisório  de  Isolamento»,  ao  alto 
do  Mont  Serrat,  é  porque  o  antigo,  como  o  encontrei,  amea- 
çava desabar  sobre  a  cabeça  dos  médicos  e  doentes,  roído  pelo 
estrago  do  tempo  no  abandono  da  mais  ligeira  conservação. 
O  que  deve  ficar,  projectado  pelo  typo  de  S.  Paulo,  de  vários 
pavilhões  agrupados  na  vasta  area  de  um  grande  parque,  será, 
em  breve,  construido,  tanto  que  se  chegue,  entre  os  terrenos 
procurados,  ao  conhecimento  do  melhor  ou  outro  se .  encontre 
que,  do  ponto  de  vista  scientifíco,  de  todo  satisfaça  ás  condi- 
ções da  .preferencia. 

Annuncio-vos,  como  outros  melhoramentos  reaHsados,  a 
nova  installação  da  Directoria  Geral  em  edifício  á  Praça  15 
de  Novembro;  a  reorganização  do  Serviço  Demographo-Sani- 
tario,  que  já  permitte  trabalho  util;  a  instituição  effectiva, 
sobre  base  rigorosamente  certa,  da  prophylaxia  da  febre  ama- 
rella,  que  tem  serviço  próprio,  normas  regulares  e  sempre 
observadas  de  isolamento  domicihario,  de  completo  expurgo  e 
de  assidua  policia  dos  focos ;  o  prompto  soccorro  ás  popula- 
ções do  interior,  ameaçadas  ou  flagelladas  por  qualquer  mor- 
bus,  sendo  que  tiveram  inteiro  êxito  as  commissões  que,  para 
esse  nobre  fim  de  humanidade,  me  coube  nomear;  a  próxima 
conclusão,  emfím,  das  obras  do  Instituto  Yaccinogenico  e 
Anti-Rabico,  que,  de  muito,  fíz  adeantar,  e  a  do  Bacteriológico 
que,  desde  o  ahcerce,  levantei. 

5 
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Durante  o  anno  de  1912  morreram  na  Bahia  5.202  pes- 
soas, excluídas  deste  numero  os  nati-mortos,  sendo :  de  febre 
amarella,  13;  de  peste,  59;  de  sarampam,  8;  de  diphteria,  6;  de 
grippe,  17;  de  febre  typhoide  (?),  10;  de  dysenteria,  81;  de  be- 
ribéri, 38;  de  lepra,  1;  de  paludismo,  381;  de  tuberculose,  782; 
sendo  os  demais  óbitos  de  moléstias  geraes. 

Houve  durante  o  anno  apenas  6  casos  de  variola,  segui- 
dos todos  de  cura.  De  febre  amarella  25  com  os  treze  (13)  óbi- 
tos acima  declarados;  de  peste  liouve  83  com  aquelles  59  casos 
fataes.' 

O  estado  sanitário  foi  regular,  sendo  a  mortalidade  infe- 
rior á  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Belém  e  outras  cidades  na- 
cionaes.  Na  Bahia  o  coeficiente,  por  mil  habitantes,  foi,  em 
1912,  de  16,78,  sendo  de  20^61  no  Rio;  19,36  eni  S.  Paulo; 
22,45  em  Belém;  35,28  em  Manaus;  42,68  em  Maceió. 

Ainda  em  relação  á  mortalidade  geral,  convém  notar  que 
falleceram  na  Bahia : 

Em  1908, 
Em  1909 
Em  1910, 
Em  1911, 
Em  1912 

o  que  revela  uma  diminuição  na  mortalidade  em  1912,  com  uma 
differença  de  57  óbitos  para  menos  em  relação  a  1911  e  de 
949  em  relação  a  1910. 

Quanto  á  peste,  tivemos  83  casos  em  1912,  72  em  1911, 
167  em  1910,  147  em  1909,  73  em  1908,  128  em  1907,  150 
em  1906,  10  em  1905  e  207  em  1904,  quando  surgiu  pela 
primeira  vez  entre  nós. 

Em  relação  á  variola,  tivemos  6  casos  em  1913,  70  em 


5.754  pessoas 
5.830  » 
6.151  » 
5.259  » 
5.202  » 


1911,  2.697  em  1910,  1.813  em  1909,  1.422  em  1908,  711  em 
em  1907,  245  em  1906  e  assim  por  deante. 

De  febre  amarella  tivemos  25  eni  ' 1912,  nenhum  que 
conste,  oíEcialmente,  em  1911,  8  em  1910,  172  em  1909,  23 
em  1908,  não  constando  oíEcialmente  nenhum  nos  annos  de 
1905  a  1907  havendo,  porém,  em  todos  os  anteriores,  sendo 
que  o  anno  em  que  houve  maior  numero  foi  o  de  18(99,  quando 
tivemos  356  casos,  com  220  óbitos. 

De  dysenteria  tivemos  81  óbitos  em  1912,  90  em  1911, 
93  em  1910,  177  em  1909,  479  em  1908  e  assim  por 
deante. 

De  moléstias  infectuosas,  em  geral,  morreram  na  Bahia": 

Em  1912   1.515  pessoas 

Em  1911.    ...........  1.543  » 

Em  1910.   2.419  » 

Em  1909.   2.176  » 

Em  1908.    .  ,  .   .    ..  2.112  » 

O  que  demonstra  qu-e  do  anno  de  1908  para  cá,  o  de  1912 
foi  aquelle  em  que  houve  menor  numero  de  óbitos  por  mo- 
léstias infectuosas.         >  '  ' 

No  que  diz,  pois,  com  a  Saúde  Publica,  são  estes  factos 
a  positiva  demonstração  do  interesse  com  que  lhe  acudi  ás 
maiores  necessidades.  Mas,  além  da  que  neste  assumpto  não 
é  permittido  aos  governos  descançar,  urge  proseguir  nas  pro- 
videncias postas  em  pratica,  tomando  completa,  com  o  pen- 
samento  da  reforma  de  Junho,   a  sua  utilissima  execução. 

E,  se  assim  devo  fazer,  assim  o  farei. 


-  38  - 

InsirocGão  puDilca 


Não  sofíreu  sensível  modificação,  nem  no  seu  regimen 
nem  nos  seus  resultados,  o  nosso  ensino  ptiblico  primário, 
que  continua  a  ser  o  que  eu  vos  disse  que  elle  era:  um  ser- 
viço  defeituoso,  que,  em  vez  de  reforma  nsP  lei,  pede  orga- 
nisação,  para  que  o  professor  ensine,  o  alumno  aprenda  e  os  seus 
fiscaes  o  fiscalisem.  A  fiscalisação,  sobretudo,  que  é  até  agora 
'nenhuma,  a  despeito  de  quanto  fez  por  e!la  a  auctorídade  que 
a  superintende,  precisa  se  tornar  um  facto,  uma  verdade,  pois 
sem  ella  será  perdido  o  esforço    de  qualquer  mudança  nos 
regulamentos  da  instrucção.    Fiscalisação    administrativa  e 
fiscalisação  pedagógica,  mas,  para  valerem,  directamente  insti- 
tuídas e  competentes,  seriamente  praticadas,   com  a  feição 
regular  dos  serviços  permanèntes,  de  acção  çontinua,  exercida 
por  fiinccionarios  capazes,  bem  pagos  e  absolutamente  res- 
ponsáveis. Antes  disto,  qualquer  que  seja  a  reforma,  não  teremos 
ensino,  o  que  significa  dizer-vos  que  o  primeiro  pas.so  .a  dar 
no  caminho  de  sua  melhor  fortuna,  para  que  se  lhe  conheçam 
as  procuradas  vantagens,  de  habilitação  do  homem  para  a 
Tida,  é,  precisamente,  o  do  estabelecimento  dessa  fiscalisação, 
apparelhada  de  geito  a  lhe  assegurar  com  a  actividade  a  in- 
dependência. Pois  se  o  governo,  que  custeia,  em  585  Escolas 
Primarias  do  Estado,  o  ensino  que  manda  distribuir  ao  . povo, 
nem,  ao  menos,  sabe  o  que  nellas  se  passa,  o  como  fonccionam, 
de  que  beneficios  carecem  e  a  que  necessidades  se  sujeitam  ! 
Ou  accaso,  Senhores,  será  somente  a  íuncção  do  governo,  em 
matéria  de  ensino  publico,  nomear,  remover  e  deniittir  o 
professor  ? 
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Tenho  em  firme  convicção  a  alta  conveniência  de  se 
juntar  a  essa  vigilância  da  Escola,  onde  irá,  para  inspeccio- 
nal-a,  o  fiscal  do  governo,  a  creação  modelar,  nesta  cidade, 
de  um  instituto  de  ensino,  onde,  sem  que  lhe  falte  nenhuma 
garantia,  venha  o  professor  conhecer  as  mais  aperfeiçoadas 
normas  da  ^ua  nobre  arte  de  educar  e  instruir.  E'  o  que  espero 
conseguir  pelo  Museu-Escola,  cuja  casa  estou  edificando. 
Escola,  porque  ali  íunccionarão,  regularmente,  diversos  cursos 
offerecendo  aos  alumíios  de  sua  frequência  a  instrucção  que  o 
Estado  precisa  distribuir  por  todas  as  localidades  do  seu  vasto 
território,  e  ao  professor-visitante  os  exemplos  da  orientação 
que  deve  px^sidil-a,  dos  methodos  a  seguir,  dos  meios  que  se  lhe 
não  pódem  dispensar  para  que  sejam  fructuosos  e  úteis  os  seus 
importantes  resultados.  Museu,  porque  ali  se  agruparão,  e  para  o 
mesmo  designio,  com  todas  as  necessárias  informações  de  ordem 
geographica,  industrial  e  mercantil,  num  amplo  mostruário  de 
nossas  riquezas,  todos  os  productos  do  Estado,  as  suas  varia- 
das matérias  primas,  o  que  lhe  dá  á  terra  cultivada,  o  que 
elle  exporta,  as  suas  madeiras,  fibras  e  minérios,  as  suas 
pedras  e  argillas,  as -suas  plantas  medicinaes  ou  de  outra  utilidade, 
o  que,'  de  valor,  se  enthezoira  no  seio  de  suas  florestas,  no 
leito  de  seus  rios  ou  no  fiindo  de  suas  minas. 

Desta  organisação  vos  darei  conta  em  proposta  especial, 
ficando  em  mim  a  certeza,  desde  este  momento,  de  que  lhe  não. 
recusareis  o  vosso  accordo. 

Funccionou,  regularmente,  o  Conselho  Superior  do  En- 
smo,  e  muito  lhe  devo  pelos  bons  auxilios  que  me  tem  prestado. 

Sobre  o  nosso  ensino  normal  e  secundário,  confiados  a 
direcção  zelosa  de  illustres  competentes,  são  de  contentar  as 
niformações  que  sobre  ambos  reuni,  e  isto  vos  declaro.  Tendo 
falhas  e  defeitos,  e  carecendo  de  melhoramentos,  um  e  outro 
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estão,  entretanto,  orgânisados.  Assim  estivesse  o  ensino  das 
nossas  escolas  primarias,  e  tudo  iria  muito  bem. 

Preciso  é,  eis  a  verdade,  \uq  estê  anno  não  corra  nem 
passe  sem  que  deixemos  de  nosso  associado  esforço  pela  melhor 
instmcção  do  Estado  as  effectiras  provas.  A  Batíia-  tem  o 
direito  de  exigil-as. 


Serviços  novos 

Dos  novos  serviços  do  Estado,  contra  um  dos  quaes, 
o  primeiro,  era  constante  o  despreso  dos  governos  da  Bahia, 
dois,  especialmente,  merecem  a  nossa  particular  attenção :  o  da 
Imprensa  do  Estado,  de  cujas  officinas,  sahirá,  em  breve 
tempo,  o  Diário  O&cial,  e  o  do  Hospicio  de  S.  João  de  Deus 
confiado,  desde  o  accordo  de  16  de  Abril  de  1873,  á  admi- 
nistração  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  desta  Capital. 

Vinte  e  um  annos  con-eram  sobre  a  idéa  da  fundação 
da  Imprensa  OBcial,  oÊferecida  ao  exame  da  Camara  de  1891, 
antes  que  o  '  pensamento  dessa  medida,  sempre  necessária, 
occupasse  o  espirito  dos  nossos  administradores.  Motivo  houve 
para  tamanha  obstinação  no  repudio  a  ella;  mas  não  adeanta 
explical-o,  quando,  sem -excepção  "de  ninguém,  todos  o  conhe- 
cem e  sempre  o  lamentaram.  A  mim,  de  todo  extranho  ás 
.culpas  desse  en-o,  é  que  não  podia  caber  a  responsabilidade 
de  continual-o.  Por  isso  solicitei  e  obtive  de  voíssa  autoridade, 
no  anno  passado,  a  lei,  sob  n.  881,  de  17  de  Maio,  cujo  pro- 
jecto  tive  a  honra  de  sanccionar ;  por  isso,  baseado  nessa  lei, 
expedi  o  Decreto  n.  1170,  de  20  de  Setembro  de  1912,  em 
Virtude  do  qual  foi  ereado,  com  a  Imprensa  O&ciãl,  o  Diário 
OBcial  do  Estado  da  Bahia. 

Casa  e  installações,  para  que  essa  imprensa  seja  reali- 
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íade  tudo  vae  em  ordem  e  com  a  possível  rapidez,  sendo  qtie  o 
material,  mandado  vir  da  America  do  Norte,  está  entregiie, 
faltando  do  restante,  que,  se  encommendou  á  Allemanha,  a  grande 
«machina  rotativa»,  demorada  na  fabricação  por  motivo  de 
força  máior,  de  que  o  governo  foi  inteirado  e  pela  sua  justiça 
admittio. 

Não  tardará,  isto  vos  affianço,  o  funccionamento  da 
utilissima  instituição,  de  que  no  possuil-a.  ,e._Litilisal-a  era  a 
Bahia,  entre  os  Bstados  do  paiz,  um.a  4as 


* 


O  Hospício  S.  João  de  Deus,  de  cr^i^^c^auç^í^§^§.jH: 
tempo  da  ex-Provincia,  pela  lei  n.  1089,  de  lfríe^=pí^o  de 
1869,  e  que,  depois  de  fundado,  se  regeo  pelas  normas  do  con- 
tracto  de  1873,  não  logrou  obter,  apezar  da  boa  vontade  e 
auxilio  da  Santa  Casa,  que  o  administrava,  os  mellioramentos 
que,  no  curso  de  uma  existência  de  tão  longos  annos,  lhe  eram 
indispens9,veis. 

Por  não  definir  a  sua  horrenda  situação,  ainda  no  anno 
próximo  de  1911,  lembrarei  apenas  que  a  mesma  Santa  Casa, 
communicando  ao  governo  « o  estado  em  que  permanecia  o 
Hospicio»,  o  qualificara  de  «vergonhoso»,  e  o  seu  novo  me- 
dico,   como    assombrado    pelo   espolio   recebido,   isto  lhe 


dissera : 


« Devo  dizer,  já  agora,  menos  para  sciencia  de  v.  ex. 
(falava  no  Provedor  da  Santa  Casa)  do  que  para 
conhecimento  dos  poderes  oíBciaes  e  do  tribunal  publico 
que  nos  acompanha  os  actos,  que  considero  um  mila- 
gre o  se  manter  regular  o  estado  sanitário  deste 
Hospicio,  cujos  commodos,  tão  acanhados  em  propor- 
ções como  faltos  de  hygiene,  estão  a  transbordar  os  96 
infelizes  asvlados». 
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E,  adeaute,  no  mesmo  ofiicio  de  22  de  Abril,  akula 
declarava: 

« .  .  .  se  ainda,  acaso,  houver  quem  resista,  mostre- 
mos, então,  com  as  suas  arcadas  antigas  e  as  suas 
grades  de  prender  féras,  esse  monstruoso  cárcere,  onde 
o  desespero  assalta  os  cérebros  abandonados  da  razão. 
Ahi,  talvez,  ante  a  aterradora  lembrança  do  amanhã  da 
vida,  se  curvem  solicitas  a  indifferença  e  a  rebeldia,  e 
d 'um  gesto  de  condoido  e  sincero  arrependimento  surja 
florescente  a  iniciativa  promissora  da  obra  reclamada» 

Desse  officio  foram  as  seguintes  as  ultimas  palavras : 

«Urge,  pois,  que  tomemos  uma  providencia  immediata, 
e  saiamos  logo  á  rua,  se  o  temos  que  fazer,  antes  de 
abrirmos  aos  nossos  loucos  as  portas  deste  Hospicio». 

Divulgado  o  terrível  libello,  de  que  só  recordo  o  que 
está  nelle  de  menos  tríste  e  sombrio,  se  decidio  a  publica 
administração  á  tentativa  de  algumas  obras  e  benefícios.  Mas, 
a  esse  tempo,  tanto  se  desenganara  a  Santa  Casa  de  alcan- 
çal-os,  que,  em  chegando  eu  ao  alto  cargo  que  ora  occupo,  fiii 
sciente  da  sua  irrevogável  decisão  de  entregar  ao  governo  o 
Hospicio  S.  João  de  Deus,  de  propriedade  do  Estado. 

Sem  discutir  esse  voto,  logo  o  acceitei,  avocando,  em 
Maio  de  1912,  a.  administração  do  Hospicio,  alvitre  que  me- 
receu a  vossa  appròvação.  Seguro  da  alta  comí)etencia  pro- 
fissional  do  iUustre  medico,  que  o  estava  dirigindo,  não  quiz 
que  qualquer  outro  o  substituisse,  antes  com  elle '  combinei  e 
estou  executando  todas  as  medidas  de  radical  transformação 
de  tão  importante  instituto  de  assistência. 

» 

Diz  o  seu  testemunho  do  meu  interesse  e  zelo  por  esse 
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estabelecimento,  quando,  referindo  o  muito  que  lhe  tem  feito 
o  governo,  assim  se  expressava  a  30  de  Janeiro  deste  anno: 

« Estavam  as  coisas  nesse  pê,  quando  V.  Exa.  n'um 
largo  gesto  de  civismo  e  cumprindo  o  mais  moral  e  o 
mais  elevado  dever  de  cidadão  e  de  chefe  do  Estado 
assumiu  toda  a  responsabilidade  pelos  destinos  d'essa 
casa.  As  novas' providencias  tomadas  por  V.  Exa.  são 
líiedidas  de  grande  alcance,  que  me  cumpre  salientar, 
para  que  se  saiba  e  se  conheça  em  todos  os  círculos  que 
o  grande  problema  social  que  é  a  assistência  aos  alie- 
nados foi  patrioticamehte  comprehendido  por  Y.  Exa.  e 
está  sendo  cuidado  com  o  zelo  e  carinho. que  elle  merece.» 

Era  esse,  de  facto,  o  meu  dever,  e  hei  de  cumpríl-o,  Se- 
nhores, até  o  fim,  para  que  a  Bahia  tenha  no  Hospício  São 
João  de  Deus  um  serviço  digno  delia,  em  condições  de  acudir 
ao  infortúnio  dos  que  delle  possam  carecer,  r  -.   


Agricultora  e  Mu 


.  Mal,  não  deste  Estado,  senão  do 
como  o  foi  por  muito  tempo,  o  nos  abandonarmos,  em  ma- 
téria de  producção  agricola,  aos  exclusivos  benefícios  da  terra, 
sem  sentir  nem  reconhecer  a  necessidade,  indicada  na  invasão 
e  conquista  dos  mercados  pela  producção  similar  extrangeira, 
de  melhorarmos  com  o  aperfeiçoamento  das  culturas,  os 
nossos  productos. 

Aqui,  sobejando  as  terras  feríeis,  ha,  antes  de  tudo,  a 
necessidade  de  fazel-as  occupar.  E  sobre  aquella  outra,  cuja 
mfluencia  se  revela,  inclusive  as  industrias  correlatas,  excepção 
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feita  da  do  assucar,  na  lavoura  dá  canna,  do  fumo,  do  cacáo, 
do  algodão  e  de  diversas  mais,  avulta,  talvez,  a  da  extensão  de 
cartas  culturas,  como  a  dos  cereaes,  que  mantemos  em  estado 
rudimentar,  e  que  fáceis  de  desenvolver,  facilitariam  o  nosso 
consumo  e  de  bastante  fariam  enriquecida  a  nossa  exportação. 
Por  outro  lado,  impondo-se  com  igual  força,  á  vista  dos 
nossos  campos  de  criação,  ahi  estão  também,  reclamando  o 
maior  cuidado,  os  problemas  que  se  ligam  á  sorte  da  industria 
pastoril. 

Bem  pouco  foi  o  que  nesse  sentido  pude  fazer,  faltando- 
me  recursos  para  maiores  tentativas.  Mas,  attendendo  á 
efficiencia  com  que  o  Ministério  da  Agricultura  está  intervindo 
nesses  assumptos,  com  elle  nunca  deixei  de  me  entender  para 
o  informar  de  quanto  careci  e  lhe  obter  o  que  me  podia  dar. 
Assim,  tratei,-  repetidamente,  do  estabelecimento  do  nosso 
Aprendizado  Agrícola,  agora  em  caminho  de  se  tomar  reali- 
dade;  da  construcção  dos  «banheiros  para  gado»,  que,  depois 
do  exemplo  official,  estão  se  multiplicando  nas  fazendas  par- 
ticulares; da  installaçào  de  postos  veterinários  e  de  novas 
estações  pluviometricas,  sendo  que  estas  já  attingem,  no  Es- 
tado, o  numero  de  trinta  e  quatro ;  da  creação  do  serviço  de 
defesa  da  bon-acha  e,  em  geral,  da  defesa  agi4cola;  da  vul- 
garisação,  por  professores  ambulantes,  do  ensino  pratico  dos 
modernos  processos  de  lavrar  e  cultivar;  das  questões,  emfim, 
de  estatistica  e  propaganda  pela  informação,  como  de  outras 
do  serviço  agronómico,  cuja  primeira  organisacão  entre  nós. 
Senhores  da  Assembléa,  terei  a  honra  de  vos  apresentar  em 
proposta  já  elaborada. 

Mereceram,  directamente,  meu  especial  cuidado  a  «Fa- 
zenda Modelo»,  ao  Catú,  que,  de  todo  restaurei,  e  onde,  segundo 
o  seu  primitivo  destino,  se  faz  agora  a  vulgarisacão  da  cultura 


-  45  - 

das  forragens  e  espero  reunir,  para  ulterior  distribuição  pelo 
Estado,  os  reproductores  mandados  vir  da  Europa,  tendo 
em  vista,  pela  selecção  do  gado  nacional,  o  seu  cruzamento 
com  os  typos  das  raças  aperfeiçoadas;  a  Estação  Meteoroló- 
gica de  Ondina  que  muito  melhorei  e  onde  fiz  construir,  além 
de  uma  residência,  vários  abrigos  para  a  installação  de  appa- 
relhos  enrigistradores ;  a  cultura  do  cacaoeiro  nas  zonas  de 
sua  maior  producção,  que  fiz  examinar  por  um  provecto  es- 
pecialista, no  intuito  de  conhecer  e  dar  prompto  remédio  aos 
males  que  a  estão  prejudicando,  bem  como  a  do  algodoeiro, 
cuja  producção  busquei  animar,  fazendo  distribuir  entre  plan- 
tadores avultada  quantidade  de  sementes  do  Egypto. 

Nada  disto  foi  feito,  entretanto,  sob  um  plano  syste- 
matisado,  antes  obedeceu,  como  sempre  acontece  onde  tudo 
falta,  ao  que  permittiam  as  circumstancias  e  segundo  as  pos- 
sibilidades do  momento. 

^  A  iniciativa  particular,  que  muito  lhe  promette,  deve 
o  Estado  o  desenvolvimento  de  sua  bem  adeantada  industria 
assucareira,  cuja  estatística  assignala,  no  anno  de  1912,  a 
producção,  em  21  usinas,  de  316.992  saccos  de  assucar,  de 
60  kilogrammas  cada  um;  o  gradual  melhoramento  de  suas 
fabricas  de  utilisação  do  fumo,  algumas  das  quaes  já  rivalisam 
com  as  de  maior  fama  no  mundo;  a  crescente  expansão  das 
fabricas  de  tecidos,  que,  apezar  de  importarem  a  matéria 
prima,  em  geral,  prosperam ;  a  creação  da  industria  organisada 
da  piscicultura,  que  o  descortino  e  esforços  de  alguns  patriotas 
têm  feito  triumphar,  trazendo  para  a  vida  do  ncsso  povo 

ê 

incontestáveis  beneficios ;  e,  além  de  outros  serviços  das  indus- 
trias que  começam,  essas,  já  consideráveis  na  industria  pecu- 
ária, das  feiras  do  Caldeirão,  onde,  de  Fevereiro  á  Dezembro 
de  1912,  se  comnierciarani,  abastecendo  os  mex*çados  de  Itft- 


beraba,  Capivary,  Orobó,  Mundo  Novo,  Feira  de  SanfAnna, 
.  Amargosa,  Santo  Antonio  de  Jesus,  Valença  e  Nazareth,  21.664 
bovinos,  1.285  muares  e  776  cavallares,  ou  sejam  afora  os 
lotes  de  ovinos,  caprinos  e  suinos,  23.725  cabeças  de  gado, 
no  vâlor  apurado  de  cerca  de  1.800:000$000. 

Não  devo  esquecer,  nestes  informes,  o  «Horto  Florestal» 
do  Joazeiro,  que  o  Governo  Federal  levantou  das  ruinas  do  nosso 
abandonado  «-Gampo  de  Viticultura»,  e  onde,  além  dos  viveiros 
e  sementeiras  das  espécies  de  seu  cuidado,  se  fazem  culturas  de 
arvores  fructiferas  e  de  não  pequeno  numero  de  plantas 
industriaes. 

Concorreu  q  nosso  Estado  á  Exposição  de  Borracha, 
realizada,  no  anno  ultimo,  em  New-York,  mandando  a  esse 
certamen  internacional,  •  com  variadas  amostras  de  diversos 
typos  dè  borracha,  muitas  informações  sobre  a  origem  pro- 
ducção,  commerçio  desse  producto  na  Bahia,  Antes  da  remessa, 
foi^,feita,  com  bastante  êxito,  a  24  de  Agosto,  uma  exposição 
preparatória  no  edifício  da  nossa  Associação  Commercial. 

Tive,  de  referencia  ao  certamen  de  Bruxellas,  a  gi-ande 
honra  de  distribuir,  em  modesta  solennidade,  os  prémios 
conferidos,  de  inteira  justiça,  aos  nossos  expositores,  assim 
distinguidos  naquella  importante  feira  mundial. 

Desnecessário  é  repetir-vos.  Senhores  Representantes  do 
Estado,  que,,  gi-andes  forças  da  nossa  prosperidade,  a  Agin- 
cultura,  a  Industria  e  o  Commerçio  terão  em  mim,  por  um 
indeclinável  dever  do  cargo  que  occupo  e.pela  alta  satisfação 
que  me  fica  de  bem  servir  á  Bahia,  um  solicito  propugnador 
de  seus  mais  vitaes  interesses. 
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Terras  e  Minas 

De  reorganisação  administrativa,  de  renovação  dos  pro- 
cessos de  terras  e  de  informação  sobre  a  matéria  dos  diversos 
serviços  a  seu  cargo  foram,  em  geral,  no  anno  que  passou, 
os  trabalhos  da  Directoria  de  Terras  e  Minas. 

Pelo  Decreto  n.  1.177,  de  28  de  Setembro,  facilitei,  para 
attender  a  occupantes  legitimes,  cujo  numero,  numa  experiên- 
cia de  ires  mezes,  logo  subiu  a  117,  a  discriminação  das  terras 
devolutas,  que  elles  haviam  adquirido  ou  cuja  posse  estavam 
legaHsando.  Quanto  aos  occupantes  indébitos,  mais  difficil  e 
penoso  tem  sido  desalojal-os  ou  obrigal-os  ás  determinações 
da  lei. 

Bastante  fiz,  no  que  entende  com  as  nossas  florestas, 
para  lhes  impedir  a  devastação,  não  raro  praticada  por  aquelles 
mesmos  que  as  arrendam  e  que,  tirando  madeiras,  extrahindo 
a  piassava  ou  aproveitando  resinas  e  essências,  se  julgam  no 
direito. ..de  estragaí-as. 

Sobre  minas,  aparte  os  numerosos  pedidos  de  informação, 
sempre.,  satisfeitos,  e  as  conferencias  que  tive  com  diversos 
Yisitantes,  capitalistas  e  technicos,  especialmente  americanos, 
que  vieram  examinal-as,  não  posso  dizer-vos  que  no  Estado 
se  tenha  ido  além  da  exploração  do  maganez  de  Nazareth, 
das  amethistas  de  Brejinho,  das  areias  monaziticas  do  Prado 
e  dos  diamantes,  e  carbonados  da  ríquissinia  região  dos  Lençóes. 
Nossas  jazidas  de  amiantho  e  asbestos,  de  mármore,  ouro,  kaolin, 
turfa,  g^-aphite,  cobre,  feiTo  e  outros  mineraes,  estão,  todas 
estas,  por  explorar,  deixadas  a  um  abandono  que  confrange. 
Nâo  recomeçaram,  ainda,  os  trabalhos  das  minas  de  ouro  da 
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Jacobina.  Pouco  se  fez  no  Itapicuró,  onde,  aliás,  abundam  os 
diamantes.  E,  quanto  á  exploração  de  nossos  rios,  estudo, 
neste  momento,  o  caso  da  concessão  Podestá,  contra  cuja 
caducidade  reclamam  os  primitivos  donos,  allegando  a  sua  dis- 
posição de  trabalhar  na  •  descoberta  e  commercio  das  riquezas 
aecumuladas  no  leito  e  margens  do  Paraguassú. 

O  Governo  Federal,  além  da  sua  turma  de  topographos 
que  percorrem  os  nossos  sertões,  está  mantendo,  com  bastante 
proveito  para  nós,  um  profissional  americano,  que  tem  feito 
interessantes  estudos  sobre  a  geologia  do  Estado. 

O  problema  da  colonisação,  ^eu  nunca  o  alheei  de  mim. 
Somente  não  me  era  dado  resolvel-o  sem  recursos.  O  immigrante, 
este,  seria  fácil  conseguil-o,  especialmente  depois  que  o  Ministério 
da  Agricultura  me  declarou,  como  deliberação  assentada,  o  abono 
das  despezas  feitas  com  o  seu  transporte.  Más,  ligado  á  concecsão 
de  terras  p  systema  que  devemos  preferir  para  o  povoamento 
do  solo,  não  bastaria,  só  por  só,  o  immigrante.  E'  preciso  muito 
mais,  a  sua  immediata  localisação,  assumpto  de  que,  agora, 
me  occupo  e,  no  curso  deste  anno,  desejo  adeantar.  Desde 
Agosto  ultimo  estudo  a  questão,  fazendo  examinar  os  pontos 
do  Estado  a  preferir  no  estabelecimento  dos  núcleos  coloniaes. 

Da  iniciativa  particular,  convenientemente  auxiliada, 
espero,  com  os  melhores  fundamentos,  que  terei  no  caso  algumas 
vantagens.  Nada  menos  de  cinco  propostas  differentes  examina 
o  governo,  tres  ligadas  a  concessões  de  estrada  de  ferro,  a 
quarta  vinculada  a  favores  para  uma  estrada  de  rodagem  e 
a  ultima  que  só  pede  a  cessão  gratuita  de  terras  devolutas 
no  sul  do  Estado.  Conto  dar  solução  á  menos  exigente,  por 
todo  este  niez. 

De  braços,  que  trabalhem,  que  produzam,  em  verdade,  pre- 
cisamos nós.  Maior,  bem  maior,  que  nos  annos  derradeiros,  foi 


todavia,  insignificante  a  differença  havida  entre  o  movimento 
immigratorio  e  o  emigratorio  de  1912.  Entraram  1.342  immi- 
grantes  e  sahirani,  1.038  emigrantes,  ou  seja,  a  nosso  favor,  a 
dififerença,  por  assim  dizer  nenhuma,  de  304  immigrantes,  •  que 
aqui  ficaram.  Números,  em  verdade,  desanimadores,  que  é  indis- 
pensável fazer  crescer  e  avultar. 

Tenho  fé,  neste  assumpto  que  tanto  se  entrelaça  com 
todos  os  demais  do  nosso  melhoramento  économico,  de  lhe 
obter,  a  beneficio  do  Estado,  favoráveis  soluções.  De  novo  vos 
aíErmo,  Senhores  da  Assembléa,  que  outro  não  é  o  meu' desejo 
nem  pequeno  ha  de  ser  o  meu  esforço  para  alcançal-as. 


ODras  Polcas 

Obras  iniciadas,  em  andamento,  ou  a  concluir,  obras 
novas  ou  de  reparação,  e,  ainda,  projectos  de  obras  e  con- 
tractos para  obras,  e,  entre  estes,  os  celebrados  para  a  edifi- 
cação de  casas  para  operários,  o  facto  assignala,  pelo  que 
houve  em  1912,  um  desusado  movimento  de  trabalho,  que 
attrahiu  a  esta  capital  um  não  pequeno  numero  de  constru- 
ctores  e  architectos  e,  agora,  ante  a  necessidade  insatisfeita 
de  artistas  de  profissões '  elementares,  já  exige,  com  um  cara- 
cter de  urgência,  a  sua  obtenção  em  S.  Paulo,  no  Rio  de 
Janeiro  e  na  Europa,  especialmente  em  Portugal. 

Cerca  de  70  reconstrúcções  e  447  construcções,  de  par- 
ticulares, muitas  das  quaes,  auctorisadas  nos  dois  derradeiros 
mezes  de  1911,  como  as  da^  Cidade  Baixa,  só  no  seguinte 
anno  se  desenvolveram  e  adeantaram,  e,  com  estas  as  obras, 
bastante  numerosas,  do  Municipio  e  do  Estado,  de  imas  quê 
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se  alargam,  de  avenidas  que  se  abrem,  de  edificios  que  se 
alteram  ou  se  levantam,  tudo  isto,  exprimindo  a  actividade 
nova  da  Bahia,  bem  explica  a  razão  da  falta  do  operário,  até 
mesmo  dos  auxiliares  aptos,  que,  sabendo  produzir,  não  diffi- 
cultam  as  obras  nem  encarecem  os  trabalhos. 

A  este  respeito  vos  devo  declarar,  e  em  opposição  ao 
methodo  admittido,  de  obras  contractadas  por  medição  sob  a 
base  de  preços  unitários,  que  a  experiência  me  fez  reconhecer  a 
superioridade,  ;do  ponto  de  vista  da  economia,  das  obras  por 
administração.  Lembrando  que  o  prédio  escolar  de  S.  Felix, 
pequena  casa  de  um  só  pavimento,  dividida  em  quatro  com- 
modos,  uma  sala  de  estudo  e  tres  ou  quatro  outras  menores 
dependências  sem  decorações  exigentes,  custou  ao  Estado 
37:390$244;  o  de  Santo  Amaro,  nas  mesmas  condições 
36:391$039;  o  de  Nazareth  33:531$515;  o  da  Cachoeira,  que 
está  sendo  concluido,  48:051$338 ;  o  de  S.  Gonçalo  36:695$732; 
que,  no  G^-mnasio  da  Bahia,  um  só  e  simplissimo  pavilhão, 
destinado  ao  curso  de  «Historia  Natural»,  custou  85:542$162; 
que  se  elevou  a  98:453$886,  antes  da  primeira  viga,  o  preço 
do  extranho  «Pavilhão  de  Isolamento»,  em  MonfSerrat,  que 
o  Governo,  por  lhe  reconhecer  a  imprestabilidade,  mandou,  de 
de  accordo  com  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  suspen- 
der; que  já  sobe  a  232:476$112  o  valor,  em  14  medições, 
das  obras  do  Asylo  S.  João  de  Deus,  e  que  nesse  caminho 
vão  as  do  Instituto  Yaccinogenico,  Anti-Rabico  e  Bacteriológico; 
lembrando  o  custo  destas  construcções,  onde,  de  dia  em  dia, 
avultam  os  accrescimos  e  se  excedem  os  orçamentos,  expHco  os 
motivos  daquella  minha  justificada  preferencia,  maxiraè  quando 
se  trata  de  construcções  de  caracter  monumental. 

Como,  entretanto,  todos  os  systemas  de  construir,  vis- 
tos no   seu   aspecto  económico,   tem  defeitos,   e  o  methodo 


o-lobal  é,  por  assim  dizer,  inapplicavel  ás  nossas  circunistancías,- 
e  por  não  supprimir  de  todo  o  processo  das  edificações  por 
unidade  de  obra,  certo  de  qtie,  muitas  vezes,  é  o  mesmo 
necessário,  mandei  organizar  com  escrupuloso  cuidado  uma  nova 
tabeliã  de  preços,  que,  prompta  como  se  acha,  será  nestes 
dias   approvada,  constituindo,   na  espécie,  o  padrão  ofíicial. 

Das  obras  em  andamento  vos  direi,  Srs.  da  Assembléa, 
que  vão,  todas,  muito  bem,  devendo  ter  franco  desenvolvi- 
mento, no  curso  deste  anno,  as  da  «Villa  Policial»  e  as  do 
«Congresso»,  « Bibliotlieca  Publica»  e  «Archivo  do  Estado». 
Conto  inaugurar,  sem  maior  demora,  as  do  «Hospicio  S. 
João  de  Deus»,  e  as  do  «Instituto  Yaccinogenico ». 

A  ponte  sobre  o  Rio  Jacuhj-pe,  C[ue  unirá  ao  do  Bomfini 
o  Município  da  Feira  de  SanfAnna,  franqueando  a  passagem  de 
milhares  de  transeuntes  dos  nossos  altos  sertões,  e  cuja  construc- 
ção  iniciei  a  2  de  Abril  do  anno  findo,  tem  os  seus  apoios 
e  ligações  bastante  adeantados,  sendo  qtie  estas,  na  extensão 
total  de  õOO  metros,  estão  quasi  concluidas.  Para  esta  ponte, 
que  será  de  tres  vãos,  um,  central,  de  70  metros  e  dous 
outros  de  50  metros  cada  um,  já  se  acha  em  nosso  porto, 
fornecido  pela  casa  Nathan  &  Comp.,  desta  praça,  e  pelo 
preço  de  7.500  libras,  o  vigamento  metallico,  da  extensão 
total  de  170  metros  e  472  toneladas  de  peso.  Devo  vos  infor- 
mar c[ue  este  material,  todo  de  aço,  foi  contractado,  em  31  de 
Outubro  ultimo,  em  segunda  concurrencia,  resultando  da 
annullação  da  primeira  uma  considerável  economia  para  os 
cofres  públicos. 

De  referencia  aos  melhoramentos  da  Capital,  no  que 
entendem  com  as  Avenidas  do  Estado,  eu  vos  declaro  que 
celebrei,   sob   regimens  diíferentes,   tres  contractos,  dois  dos 
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quaes  se  acham  em  plena  execução:  o  da  «Avenida  Dous  de 
Julho»,  approvado  pelo  Decreto  n.  1.159,  de  24  de  Agosto 
de  1912,  pelo  processo  da  garantia  de  juros  para  um  capital 
limitado  e  reconhecido  por  unidade  de  obra  feita  e  prefixado 
preço;  o  da  «Avenida  Sete  de  Setembro»,  approvado  pelo 
Decreto  n.  1.183,  de  9  dc  Outubro  do  referido  anno,  por 
empreitada,  a  preço  unitário  de  obra  concluida  e  entregue, 
correndo  por  conta  do  Estado  as  desapropriações;  o  da 
«Estradado  Rio  Vermelho  áltapoan»,  approvado  pelo  Decreto 
1.243  de  4  de  Março  deste  anno,  por  empreitada  e  preço 
global,  antecipadamente  ajustado. 

Foram  iniciados  os  estudos  da  primeira  Avenida,  e  de 
certas  mas  do  perimetro  adjacente,  a  17  de  Setembro,  vinte  e 
quatro  dias  após  a  assignatura  do  respectivo  contracto,  dei- 
xando de  ser  approvados  os  que,  de  sua  primeira  secção,  se 
oífereceram  ao  Govenio  no  prazo  da  prorogação,  de  30  dias, 
concedida  pelo  Decreto  n.  1.187  de  23  de  Outubro,  porque  o 
contractante,  allegando  diíEculdades,  pediu,  sem  prejuizo  de 
seus  direitos,  uma  radical  mudança  no  regimen  financeiro  do 
accordo  de  Agosto. 

Os  estudos  da  outra,  immeditamente  seguidos  da  cons- 
tmcçâo,  se  fizeram  no  prazo  do  contracto,  e  o  trabalho,  ini- 
ciado, ao  mesmo  tempo,  em  vários  trechos  e  rapidamente 
desenvolvidos  no  prolongamento  da  Barra  ao  Rio  Vermelho, 
continua  e  se  avoluma  sem  o  menor  desfalleciniento.  E'  ex- 
traordinária a  quanridadc  de  material  importado  para  essa 
importante  obra  e  cresce,  todo6^  os  dias,  o  pessoal  que  o 
utilisa. 

Pela  minha  parte  não  quiz  que  fossem  as  desapropriações 
uma  causa  de  demora.  Acrivei-as  por  esse  morivo,  eu  mesmo ; 
e  de  tal  modo  se  tem  conduzido  o  Governo  nesse  melindroso 
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encargo,  que  até  hoje,  e  espero  que  assim  será  até  o  íim,  não 
foi  mister  lançar  mão  do  recurso  judiciário.  Solicitos  em  me 
attender  aos  convites,  os  proprietários,  em  geral,  não  se  abro- 
quelam  em  descompassado  exigir,  antes  se  honram,  tractando 
e  contractando  as  indemnisações  por  seus  prédios  a  mutilar 
ou  destruir,  da  collaboração  a  que  o  Governo  os  chama  e 
pela  qual  tem  sido  possivel,  entre  vontades  tão  entendidas, 
a  generosa  manifestação  da  sua  mutua  tolerância. 

Por  tudo  isto  é  que  conto  inaugurar,  a  7  de  Setembro 
deste  anno,  o  trafego  do  segundo  trecho  da  Avenida  desse 
nome,  e  a  2  de  Julho  do  anno  próximo,  o  mais  tardar,  o 
do  outro  que  se  extende  da  Praça  Castro  Alves  ao  Pharol 
da  Barra. 

Quanto  a  «Estrada  de  Itapoan»,  cujos  estudos  do  pri- 
meiro trecho,  da  Mariquita  á  povoação  da  Pituba,  estão 
approvados,  foi  iniciada,  a  29  do  mez  ultimo,  a  sua  construc- 
ção,  que  continuará  com  rapidez  e  deverá  ser  concluida  antes 
mesmo  do  praso  do  contracto. 

Proseguem,  pois,  todas  as  obras  iniciadas,  inclusive  a 
do  « Museu-Escola»,  no  que  mandei  transformar  o  velho 
«Palacio  da  Victoria»,  que,  de  todo  arruinado  e  sem  mais 
serventia  para  o  seu  anterior  destino,  assim  aproveitarei. 

Tenho  justos  motivos  para  crer  que,  dentro  de  dois 
annos,  como  o  desejo,  estarão  terminados  todos  os  edifícios 
que,  agora  occupam,  dedicadamente,  a  attenção  e  zelo  do 
Governo  da  Bahia. 

Obras  Mmth 

Muito  se  adeantaram  no  anno  derradeiro  as  obras  do 
nosso  porto,  a  cargo  da  Companhia  Cessionária  das  Docas 


do  Porto  da  Bahia,  bem  assim,  no  interior  do  Estado,  as 
estudadas  e  executadas  pela  « Inspectoria  de  Obras  contra  as 
Seccas». 

Satisfazendo,  umas  e  outras,  as  grandes  necessidades 
da  Bahia,  as  primeiras,  que  constituem  a  maior  aspiraçílo 
do  seu  commercio,  obrigado,  de  longa  data,  as  dependências 
de  um  serviço  lento  e  custoso,  de  transporte  de  carga  e 
descarga  das  mercadorias  importadas  ou  exportadas,  avançam 
para  o  seu  termo,  remindo  a  empreza  contractante  pelo 
notável  esforço  destes  últimos  vinte  e  um  niezes,  após  a 
minha  intervenção  de  Jtniho,  no  anno  de  1911,  a  morosidade 
com  que  estava  se  desobrigando  de  seus  grandes  compromissos. 

Tendo  inicio,  em  Junho  do  anno  passado,  a  execução 
do  aterro  em  frente  ao  bairro  commercial,  coiTespondendo 
aos  250  metros  de  muralha,  então,  construídos,  hoje,  a  arca 
aten-ada  se  extende  desde  a  antiga  Alfandega  até  o  edifício 
da  Associação  Commercial,  comprehendendo  650  metros  de 
muralha,  de  caes,  terminada  e  capeada.  Esse  caes,  na  exten- 
são maior  de  400  metros,  está  completamente  prompto  e 
apparelhado,  tendo  sido  calçada  no  trecho,  que  lhe  corresponde, 
da  area  tomada  ao  mar  e  onde  está  constmido  o  segundo 
armazém,  uma  vasta  superfície. 

No  quebra-mar  sul  se  contam  650  metros  de  muralha 
feita  de  caixões  fluctuantes,  pezando,  cada  um,  cerca  de  mil 
toneladas.  O  çneòra.223ar  interior,  este,  se  acha  apenas  começado, 
mas  crescerá,  tendo  em  vista  o  material  prompto,  rapidamente. 

Dos  armazéns,  em  numero  de  quinze,  estão  quatro  con- 
cluídos sendo  que  de  dois  já  se  utíHsa  o  commercio,  reconhe- 
cendo, todos,  a  superioridade  de  qualquer  delles  aos  melhores 
dos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos. 

Adeantaui-se  do  mesmo  modo  as  obras  de  melhora- 


-  lentos  do  antigo  bairro  do  conimercio,  multiplicando-se,  com 
)S  edifícios  noYOS,  as  casas  reconstruidas. 

A  Companhia  Cessionária,  praz-me  commnnicar-vos,  tra- 
balha activamente,  para  que  se  reahse  até  os  tiltimos  dias  deste 
mez  a  inauguração  official  do  trafego  do  porto,  tendo  acaba- 
dos e  apparelhados  500  metros  de  caes  e  tres  grandes,  armazéns. 

* 

Foi,  iguabnente,  considerável  o  que  fez.  em  1912,  a 
« Inspectoria  de  Obras  contra  as  Seccas»,  que,  além  do  escri- 
ptorio  desta  capital,  mantém  mais  dois  no  interior  do  Estado, 
um  em  Yilla  Nova  e  outro  em  Caetité,  ambos  com  diversas 
turmas  de  campo  sob  a  immediata  direcção  de  um  technico. 

Estudou  a  illustre  Commissão  todos  os  pontos,  até 
agora  encontrados,  convenientes  a  grandes  reprezas  e  para 
elles  projectou,  de  accordo  com  as  circumstancias  locaes, 
vários  açudes  públicos,  dos  quaes  sete  estão  a  terminar  nas 
suas  obras  de  construcção  e  seis  estão  em  concurrencia,  em 
inicio  de  levantamento  ou  dependentes  de  approvação  official. 

Yae  ser  feita,  em  breve,  uma  grande  barragem-eclusa 
no  Rio  Grande,  tributário  do  S.  Francisco,  que  terá  como 
resultado,  de  altissiraa  vantagem,  a  irrigação  de  vasto  trato 
de  terras  cultiváveis  de  suas  margens.  Do  mesmo  modo  se 
fará  com  as  aguas  do  Rio  Utinga,  com  o  fim  de  leval-as  á 
região  das  Mattas  do  Orobó. 

De  açudes  particulares  se  contam:  já  construidos,  um; 
em  eonstrticção,  seis ;  em  projectos,  já  approvados,  vinte  e 
seis;  projectados,  ainda  depedendo  de  approvação,  treze;  em 
estudos,  para  serem  projectados,  seis. 

À  todos  concederá  o  Governo  da  União  o  auxilio  de 
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50  %  valor  do  orçamento,  approvado,  como  já  aconteceu  com 
o  de  Paus  Pretos,  do  Município  de  Curaçá,  construído  na 
fazenda  do  mesmo  nome. 

Não  tem  sido  de  menor  importaácia  o  serviço  de  poços, 
tendo  deixado  o  melhor  proveito  25  dos  35  perfurados,  quasi 
todos  providos,  como  se  faz  mister,  das  necessárias  bombas. 


i'f  •«• 

Para  obviar,  nô  momento,  os  inconvenientes  da  secca, 
em  vários  pontos  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco, onde  os  seus  males,  é  com  funda  magoa  que  esta  des- 
graça vos  communico,  chegaram  a  ameaçar,  no  mez  ultimo, 
com  o  tormento  da  sede  povoações  inteiras,  eu  me  entendi, 
sem  perda  de  um  segundo  após  o  aviso  de  terrível  infortúnio, 

daquella  ferro-via,  que,  acertando  commigo  as 
indispensáveis  providencias,  logo  as  executou  e  está  mantendo 
com  uma  solicitude  digna  de  todos  os  encómios.  E'  justiça  que, 
como  agora  o  faço,  eu  lhe  reconheça  e  exalte  esse  grande  serviço, 
a  que,  para  além  do  dever,  deu  e  não  cessa  de  oííerecer  as 
honrosas  contribuições  de  sua  melhor  vontade. 


InsiallaçõGS  Hidro-eleciricas 

Data  de  27  de  Março  de  1903  o  Decreto,  sob  n.  389, 
que  regulamentou  a  exploração  industrial  da  energia  eléctrica, 
gerada  pelo  aproveitamento  e  utilisação  das  forças  hydraulicas 
existentes  no  Estado. 

Das  concessões  feitas  sob  o  regimen  e  normas  desse  acto, 
duas  estão  em  franca  execução,  ambas  já  avizinhadas  do  seu 
especial  destino :  a  de  5  de  Junho  daquelle  anno,  cujos  servi- 


cos  e  obras,  nas  cachoeiras  do  rio  Jaguaripe,  sitas  na  fazenda 
;>ieniedios,  no  Municipio  de  Nazareth,  se  iniciaram,  no  referido  anno, 
a  15  de  Agosto;  e  a  de  14  de  Fevereiro  de  1907  para  aproveita- 
mento da  queda  das  Bananeiras,  no  rio  Paragnassti,  que,  trans- 
ferida em  14  de  Agosto  de  1909,  á  Companhia  Brasileira  de 
Energia  Eléctrica,  desde  Março  de  1907  está  sendo  utilisada. 

Pouco  resta  a  fazer  entre  os  trabalhos  technicos  da  primeira 
concessão,  que,  antes  do  termo  deste  semestre,  será  reahdacle. 

Quanto  á  segunda,  de  muito  maior  importância,  e  para 
cuja  exploração  no  anno  próximo,  de  1914,  se  adeantam  os 
trabalhos  de  diversas  e  custosas  installações  provisórias,  é 
extraordinário,  de  referencia  ás  obras  definitivas,  o  desenvolvi- 
nieiito  do  que  está  feito,  de  preço,  inclusive  o  material,  superior 
á  somma  de  doze  mil  contos.  E'  a  linha  férrea,  inteiramente 
construida,  de  20  kms.  de  extensão ;  são  as  barragens,  uma 
em  que  se  levantaram  perto  de  5000  metros  cúbicos  de  alvenaria, 
outra  de  onde,  só  da  cava  de  fundação,  já  se  extrahiram  cerca 
de  24  mil  metros  cúbicos  de  terra  e  mais  de  60  mil  de  pedra; 
é  a  bacia  de  aguas,  grande  lago  artificial  em  que  ellas  se 
armazenarão  num  volume  maior  de  200  milhões  de  metros 
cúbicos;  são,  no  total  do  movimento,  constmctivo,  21.123 
metros  cúbicos  de  alvenaria  de  cimento,  136,000  de  pedras 
extrahidas,  250.000  de  tenras  excavadas;  são  os  canaes,  as  tu- 
bulações, a  usina,  as  torres,  as  linhas  de  transmissão,  as  unidades 
eléctricas,  as  ofíicinas,  os  edificios,  a  variadíssima  e  nuiltipla 
apparelhagem  de  serviço,  um  verdadeiro  mundo  de  obras  e 
trabalhos,  que  visitei  e  vi,  admirando  o  poder  dos  capitães  e 
a  creadora  capacidade  do  homem. 

Dentro  de  dois  annos  tudo  será  feito,  e  antes  disso  pelas 
installações  provisórias,  será  ofíerecida  ao  consumo  a  energia 
de  preço  baixo,  provendo,   mediante  accordos   que  se  estão 


discutindo,  as  necessidades  do  povo  e  das  industrias,  aqui 
e  nas  localidades  do  interior  por  onde  passam,  como  um  grande 
marco  de  progresso,  os  conductores  da  grande  força  que  em 
tudo  se  desdobra. 

Sei,  por  ter  merecido  do  sr.  Ministro  da  Agricultura  a 
gentileza  de  sua  consulta  sobre  a  conveniência  e  condições  da 
utilisação  das  cachoeiras  de  Paulo  Affonso,  como  de  outras  deste 
Estado,  na  região  do  rio  S.  Francisco,  cujo  aproveitamento  lhe 
foi  pedido,  que  estas  idéas  não  estão  abandonadas,  o  que,  de 
meu  dever,  vos  communico, 


Viação  Férrea 

Problema  dos  de  maior  importância  para  a  vida  econó- 
mica do  Estado,  e  a  cujas  soluções  se  liga  o  desenvolvimento 
da  fortuna  pubHca,  que  é,  nos  paizes  de  boa  organisação,  um 
corollarío  da  prosperidade  da  agricultura,  das  industrias  e  do 
commercio,  de  bastante  se  adeantou  entre  nós  o  problema  da 
viação  fen-ea  federal,  vinculado  ao  contracto  de  15  de  Abril 
de  1911,  que  tive  a  honra  de  assignar.  Findos,  até  onde  foi 
possivel  conseguil-os,  os  estudos  confiados  ás  diversas  commis- 
sões  do  Ministério  do  Viação,  e  tendo  em  conta  as  estradas  já  em 
exploração,  e  a  cargo  da  Companhia  contractante,  dizem  estes 
números  a  situação  da  rede  federal  cm  31  de  Dezembro  de  1912: 

Estradas  em  trafego   1.405,539  Kms. 

»       em  constnicção   452,403  » 

»       com  estudos  approvados  .    .    .    ,  1.855,747  » 
"         »        »       dependentes  de  appro- 

^  ^^Çf   90,364  ,, 

Estradas  a  serem  estudadas   180,000  » 


'^otal   3.984,053 


» 
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Com  relação  ao  trafego,  o  movimento  se  assigiiala 
2301*  estes  algarismos : 

Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco 

(Bahia  ao  Joazciro,  c  . 575,440  ki::s.  de  extensão  em  trafego) 


Receita   2.304:136$136 

Custeio   2.406:523$013 

Quota  de  arrendamento   161:647$520 

Fiscalisa;:io   68:140$000 

Deficit   332:174$397 

Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia 

(316,600  knis.  em  trafego,  inclusive  ramaes) 

Receita                                             .    .    .  903:727$561 

Custeio   878:164$451 

Quota  de  arrendamento   50:071$252 

Fiscalisação   27:200$000 

Deficit   51:708$142 

Ramal  do  Timbó 

( 137,169  kms.  em  trafego ) 

Receita   193:104$410 

Custeio   185:742$527 

Quota  dc  arrendamento   10:620$741 

Fiscalisação   4:660$000 

Deficit   7:918$858 


As  estradas  em  constr^icção,  além  do  Prolongamento  da 
Timbó,  cujo  treclio  até  Aracaju  será  entregue  ao  trafego,  o  mais 
tardar,  até  o  mez  vindouro,  são  estas:  «Machado  Portell-a 
para  Carinhanlia)),  50  kms;  «Sitio  Novo  para  Mundo  Novo», 
100  kms.  Foi  iniciada  a  locação  do  ramal  de  S.  Gonçalo, 
devendo   extender-se  por  longos  e  novos   trechos  de  linha, 

8 
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durante  este  anno,  a  locaçáo  e  construeções  de  outras 
estradas  do  plano  federal.  Todas  as  construeções  acabadas, 
o  seu  valor  attingirá  a  cerca  de  180  milliõss  de  francos, 
que  o  governo  brasileiro  pagará  em  titulos  da  União. 

Do  trafego  das  novas  estradas,  que,  unindo  como 
linhas  de  penetração,  os  pontos  de  maior  actividade  agrícola 
e  commercial  do  interior  da  Bahia,  ainda  os  ligam  ao  empório 
mercantil  desta  cidade,  approxiniando  de  nós,  ao  mesmo 
tempo,  grandes  zonas  dos  Estados  visinhos,  espero,  em  muito, 
largos  benefícios  para  o  nosso  desenvolvimento  económico,  não 
só  porque  ha  de  crescer  com  essas  ferro-vias  os  trabalhos 
dos  naturaes,  sentindo  todos  que  a  terra  pôde,  com  vanta- 
gem para  elles,  ser  largamente  aproveitada,  como  porque, 
facilitados  os  transportes,  o  capital  estrangeiro  procurará, 
fatalmente,  as  nossas  riquezas,  o  sólo  fértil  de  nossos  cam- 
pos, as  nossas  minas  e  as  nossas  florestas,  opulentas  de 
matérias  primas  para  as  mais  diversas  industrias,  no  salutar 
intuito  de  tudo  explorar  no  seu  e  em  nosso  bem. 

Sobre  as  outras  estradas,  do  património  do  Estado, 
isto,  e  com  maior  detalhe,  vos  direi. 


Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas  —  Depois  do  termo  de 
11  de  Março  de  1912,  de  accordo  entre  o  Estado  da  Bahia 
e  o  de  Minas  Geraes  para  a  encampação,  por  este  ultimo,  do 
trecho  que  pertencia  ao  primeiro  na  Estrada  de  Ferro 
Bahia  e  Minas,  nada  mais  havia  a  fazer  no  caso  senão 
esperar  pela  execução  do  contracto.  Regulados,  pois,  os  actos 
de  transferencia,  aguardei  que  se  ultimassem,  entre  o  govenio 
Federal  e  o  de  Minas,  as  negociações  em  curso,  depois 
das  quaes  receberia  este  Estado,  na  mesma  espécie  do  paga- 
mento da  União,  c  como  preço  do  combinado  resgate,  a  quan- 


úsi  de  3.323:000$000,  « valor  integral  do  capital  e  juros  das 
importâncias  despendidas  pelo  Estado  da  .Bahia  como  a  sub- 
venção kilometrica  dada  para  a  construcção  do  trecho  bahiano 
da  referida  Estrada »,  segundo  o  estabelecido  no  contracto 
de  1888. 

Feita,  neste  anno,  a  liquidação,  de  que  tive,  officialniente, 
immediato  conhecimento,  logo  habilitei  um  representante  do 
Estado  a  receber  do  governo  de  Minas  a  parte  da  Bahia, 
um  total  de  3.323  apólices  federaes,  do  valor  nominal  de  um 
conto  de  réis  cada  uma,  porque  nessa  espécie  eÉfectuara  a 
União  o  pagamento.  Não  correrão  muitos  dias  antes  da  de- 
finitiva entrega  d'aquelles  titiilos,  que  se  acham  depositados, 
á  nossa  ordem,  na  Caixa  de  Amortisação. 

No  mesmo  tempo  deste  final  ajuste,  e  attendendo  a 
determinações  do  contracto  do  empréstimo  de  1910,  fiz  saber 
ao  representante,  no  Rio  de  Janeiro,  do  Credit  Mohilier 
Français,  que  chegara  ao  seu  termo  o  accordo  de  Março 
sobre  a  encampação  do  trecho  bahiano  da  Estrada  de  Ferro 
Bahia  e  Minas.  E  tendo  em  vista  o  disposto  na  Clausula  11 
daquelle  contracto  — 

«no  caso»,  assim  reza,  «em  que  as  estradas  de  ferro, 
ou  outras  linlias  de  transporte,  as  quaes  estão  liga- 
das como  garantia  do  presente .  empréstimo  podessem 
ser  ou  venham  a  ser  resgatadas  pelo  Governo  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  no  seu  total  ou  em  parte, 
as  sommas  pagas,  como  preço  deste  resgate,  serão 
ligadas  ao  reembolso  antecipado  de  uma  parte  cor- 
respondente do  presente  empréstimo  »— 

e  o  qme  declara  a  Clausula  6.^,  n.  I,  kttra  d,  da  ((obrigação 
geral»,  do  referido  empréstimo— 

« para  a  garantia  da  dívida  e  o  pagamento  pontual 
da  annuidade,  o  Governo  do  Estado  da  Bahia  des» 
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tina,  especialmente,  com  primeiro  privilepo  e  até 
completo  reembolso  de  todo  o  capital  e  juros  deste 

empréstimo,  os  penhores  e  garantias  seguintes  

 d)    a  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e  Minas, 

142,400  kms.,  de  Ponta  de  Areia  á  Aymorés,  linhas 
objecto  de  concessões  e  que  devem  voltar  ao  Es- 
tado »  .  .  .— 


pedi,  com  a  precitada  conimnnicação,  proposta  para  regular 
o  antecipado  reembolso. 

O  Sr.  Mérier,  por  despaclio  telegrapliico  de  6  de  Março 
ultimo,  agradeceu  o  aviso  e  noticiou  enviar,  como  o  fez  dous 
dias  adiante,  a  proposta  pedida. 

Não  pude,  infelizmente,  acceital-a,  em  todos  os  seus 
termos,  mas  tenho  a  certeza  de  que  tudo,  afinal,  se  regulará, 
no  caso,  em  boa  ordem  e  de  accordo  com  o  contracto  do 
empréstimo,  de  22  de  Janeiro  de  1910. 

A  encampação,  tendo  em  vista  que  o  Estado  liquidou  a 
sua  responsabilidade  em  relação  a  essa  ferro-via,  que  tantos 
sacríficios  lhe  custou,  e  que  o  fez  sem  nada  perder,  emquanto 
que  o  Estado  de  Minas,  co-proprietario  da  Estrada  de  Ferro 
Bahia  e  Minas,  só  apurou  a  quarta  parte  dos  capitães  nella 
empregados,  foi  uma  operação  feliz,  e  não  me  arrependo  do 
concurso  que  lhe  prestei  para  que  a  mesma  se  reahsasse. 

Mas,  considerando,  em  face  do  que  dispõe  o  contracto 
do  empréstimo  de  1910,  applicado,  na  sua  maior  parte,  ao 
pagamento  de  dividas  do  Thesouro,  que  devemos  entregar  para 
reembolso  antecipado  de  parte  do  referido  empréstimo,  a  im- 
portância recebida  da  encampação,  talvez  com  o  prejuizo 
oriundo  da  differença  do  valor 'actual  das  apoHces,  que  tal 
foi  a  espécie  em  que  se  realisou  a  indemnisação  pelo  resgate 
daquella  Estrada,  permittireis,  Srs.  da  Assembléa,  que  vos  diga, 
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como  simples  expansão  do  rmu.  patriotismo  magoado,  qtte 
assim  perdemos  o  dinheiro  e  a  Estrada. 

Estrada  de  Ferro  de  Nazareth— Accentnam-se,  de  anno 
para  anno,  no  movimento  financeiro  desta  Estrada,  os  índices 
de  sua  prosperidade,  qtie  o  prolongamento  para  Jeqtiié  tornará 
maior,  especialmente  qtiando,  como  é  meti  desejo  fazel-o,  se  lhe 
der,  segundo  o  determinado  pelo  Decreto  n.  1.157,  de  21  de 
Agosto  de  1912,  um  porto  franco  nas  aguas  da  nossa  Bahia. 
No  anno  que  i^assou,  de  1912,  cresceu  a  sua  receita  de 
174:560$576  sobre  o  valor  da  arrecadada  em  1911,  e,  no 
mesmo  periodo,  dimlnuio  a  despeza  em  19:807$155,  ou  cerca 
de  vinte  contos. 

Nos  últimos  cinco  annos  foi  este  o  movimento  geral 
da  Estrada: 


Anno 

Heeeita 

Despesa 

Salão     Valor  ão  henef. 

1908 

757:523$733 

513:4jli;5113 

244:062$G20 

32 

% 

1909 

865:669$509 

572:493$538 

393:175$971 

45 

% 

1910 

862:345$901 

583:384$337 

278:961$554 

32 

% 

1911 

964:870$169 

600:028$913 

364:S41$266 

37 

% 

1912 

1.139:430$745 

580:221$758 

559:2083987 

49 

% 

E,  para  o  ultimo  anno,  discriminadamente: 


Receita: 

Passageiros  

Encommendas  e  bagagens 

Animaes  

Mereadorias  

Trens  especiaes.   .    .    .  , 
Armazenagens  .... 
Telegrammas  .    .    .    .  , 

Diversas   

Receita  eventual .  .  . 
Receita  accessoría  .  . 


16Ô:242$150 
27:617$640 
7:290$420 


905:460$020 
3:622$600 


18:445$500 
1:58Q$300 
4:920$747 
1:158$588 


92$780 


Somnia 


i,ii3y:4'au{t>V'i-o 
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A  parcelk  das  mercadorias,  do  valor  de  905:460$020 
foi  assim  obtida: 

Feso  em  Mio  Proãueto  em  réis 

Fumo                                                  9.930.479  1S1:060$7SO 

Café                                                 13.377.380  281:896$800 

Cacau                                                1.077.593  35:302$760 

Couros  e  pelles                                       486.305  12:782$100 

Cereaes                                              2.126.374  26:784$900 

^ssucar                                              1.613.060  17:020$7S0 

J^adeiras                                              919.327  2:432$440 

Xarque,  bacalhau  c  farinha  da  trigo         3.219.133  39:3S1$440 

Fazenda  e  ferragens                              2.161.836  49:380$040 

Aguardente                                         1.973.665  31:869$880 

Ke^osene                                            2.267.252  50:214$040 

Borracha                                                34.895  1:808$640 

  1.609.212  14:101$860 

Materiaes                                             363.586  .  3:372$760 

^i^'^^sos                                             7.981.084  158:050$800 

Total                           49.141.181  905:460$020 

Despezã: 

Pessoal   439:767$154 

^a^erial   129:465$966 

Despczas  geracs   10:988$638 

Saldo                        559:208$987  1.139:430$745 

Ou,  segundo  as  secções: 

Administração  Central   62-607$589 

 *   *    '  158ll78$133 

l^^^^^r^o                                              _  190:782$450 

\ia  permanente   168:653$586 

^^SP^^^   O^VlZ-Zl^íOiS 

S^^^°   559:208$987 

T°^^^   1.139:430$745 

Náo  devo  exceptuar  ao  mçu  reparo  o  valor  da  despeza, 
de  3:130$864  por  kilometro  ( a  Estrada  tem  185,  kms.  323  ms. 
em  trafego ),  porque,  segundo  a  experiência  brasileira  para  as 
ferro  vias  do  typo  e  condições  da  linlia  de  Nazareth,  aquellc 
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custo  tem  o  seu  máximo  normal  no  valor  médio  de  2:500$000 
por  kilometro. 

Os  saldos,  de  Abril  de  1910  a  Dezembro  de  1912, 
pcriodo  da  administração  pelo  Estado,  e  do  valor  de 
1.047:957$270,  têm   a  seguinte  situação. 


Recolhidos  ao  Thesotiro  do  Estado.    ....  S21:055$505 

Matcriaes  c  contas  do  prolongamento  ....  145:700$964 

Passagens  por  conta  do  Governo  do  Estado   .  9:467$780 

»          »      »      »  Governo  Federal.    .   .  268$850 

Matcriaes  para  o  Almoxarifado   59:634$443 

A  recolher  ao  Thesotiro  do  Estado   11:829$728 

Total   1.047:957$270 


No  balanço  .geral,  de  31  Dezembro  de  1912,  era  o  saldo 
em  caixa  de  81:144$768,  tendo  sido  o  do  almoxarifado  de 
173:577$294,  assim  obtido: 


DEBITO 

Existência  cni  31  de  Dezembro  de  1911 .    .      .  180:691$587 

Matcriaes  entrados  em  1912    .   141:465$589 

Somma   322:157$176 

CREDITO 

Matcriaes  applicados  em  1912   129:465$966 

»        vendidos    »     »   16:425$916 

»        cedidos      »     »   2:688$000 

Stock  em  31  de  Dezembro  de  1912  ....  173:577$294 

322:157$176 


O  capital  da  Estrada,  de  11.953:096$364  até  1911, 
subiu,  em  1912,  á  12.561:600$463. 

Seu  valor  é,  comtudo,  muitíssimo  maior,  attendendo  á 
zona  que  ella  atravessa,  uma  das  mais  opulentas  do  Estado,  e 
a  mimensa  renda  que  promette  com  o  incessante  desenvolvi- 


mento  cios  imuimeros  núcleos  de  povoação  e  trabalho  que  a 
circumdam.  Basta  dizer  que  nos  127  kilometros  do  Prolonga- 
mento, contados  de  Areia  a  Jequié,  dos  quaes  28  kilometros 
estão  em  trafego,  36  em  final  de  constnicção,  a  ser  utilisada 
dentro  de  tres  niezes,  e  o  restante  ou  sejam  63  kilometros,  em 
revisão  de  estudos  para  immediata  construcção,  se  garante 
fácil  transporte,  entre  outros,  aos  povoados  de  Lagoa  das 
Flechas,  Genipapo,  Santa  Ignez,  Olhos  d'Agua,  SanfAnna, 
Caldeirão,  Toca  da  Onça,  Pé  da  Serra,  Baeta,  Brejões,  Sapu- 
caia, Torta,  Páo  Brazil,  Curral  Novo,  Giboia,  Cachoeira, 
Monte  Branco  e  Jequié,  sendo  que  neste  tiltimo,  já  cidade,  se 
encontram  estradas,  a  melhorar,  que  vão  para  Areia,  Maracás, 
Ilhéos,  Victoria  da  Conquista,  passando  por  Boa  Nova  e 
Poções.  E'  uma  vasta  area,  no  território  do  Estado,  de  incal- 
culável valor  para  o  desenvolvimento  de  sua  producção,  ali 
variadissima. 

Erro  seria,  pois,  não  cuidar  o  Govenio  dessa  Estrada, 
que  é  neste  momento,  e  sel-o-á  por  muito  tempo,  o  melhor  bem 
do  patriomonio  do  Estado,  capaz,  ella  só,  de  custear,  em 
fiituro  não  remoto,  grande  parte  da  nossa  divida  externa. 
Desastroso  o  pensamento  impatriotico,  seja  qual  for  o  motivo, 
de  sua  alienação,  ou  mesmo  de  seu  arrendamento,  que  a 
experiência  de  1907  de  todo  condemnou,  motivando  a  vecisão 
de  1910,  contida  no  Decreto,  sob  n.  785,   de  30  de  Março. 

Tenho  tido  o  maior  empenho  em  bem  conservar  a  parte 
em  trafego  de  tão  importante  via-ferrea  e  o  de  dotal-a  com 
material  que  lhe  é  indispensável.  Agora  mesmo  espero  para 
os  seus  serviços,  encommendados  á  Norte  America,  novos 
carros  e  possantes  locomotivas  do  moderno  typo  «Mikado», 
o  que  mais  lhe  convém  e  preferi  pelos  seus  aperfeiçoamentos,' 
e  da  fabricação    de  Bakhvin.  Pretendo,  neste  anno,  ordenar 
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a  revisão  geral  cia  YÍa  permanente  e  melhorar,  quanto  o  possa, 
os  serviços  da  locomoção. 

Quanto  ao  ^Drolongamento  da  linha  de  Areia,  problema 
qne  muito  me  preoccupa,  vos  devo  dizer  qtic  está  a  findar  a  con- 
strucção  que  vae  de  Santa  Ignez  á  Toca  da  Onça,  devendo  ser 
inaugtirado  o  respectivo  trafego  a  2  de  Julho  próximo.  No 
anno  ultimo  importaram  em  608:504$099  os  trabalhos  rea- 
Usados  e  os  materiaes  adquiridos,  assina  discriminados: 


Trabalhos  executados  pelos  empreiteiros  (con- 
tracto de  31  de  Dezembro  de  1910).    .    .    .  304:345$407 

Folhas  de  pagamento  do  pessoal   12:850$862 

Material  de  escriptorio   521$000 

Linha  telegraphica   3:182$800 

Material  fixo  (trilhos  e  accessorios)   121:502$177 

Despezas  com  direitos  aduaneiros   54:539$112 

Dormentes  fornecidos  por  João  Moura  ....  32:496$384; 

Dormentes  fornecidos  por  Arsênio  Gonçalves  .  48:744$576 

Folhas  de  pagamento  do  pessoal   18:640$658 

Abono  para  cavalgaduras   900$000 

Transporte  de  trilhos  para  Santa  Ignez  ...  -  9:168$240 

Cargas  e  descargas  de  trilhos   1:612$833 

608:504$099 

Em  1912  importaram  em  371:414$592  os  trabalhos  de 
construcção,  e  foram  os  seguintes: 

Trabalhos  preparatórios   275$200 

Movimento  de  terras   249:923$420 

Obras  de  arte   72:913$718 

Edificios   43:302$254 

Somma   371:414$592 


Avançam  os  trabalhos  de  revisão  de  estudos  e  loca- 
ção do  trecho  de  Toca  da  Onça  a  Jecj[uié,  confiados  á  áçti- 
vidadc   de  uma  muito   competente  commissão  de  technicos, 
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que  escolhi  e  nomeei.  Conto  que,  dentro  de  tres  mezes, 
estará  iniciada  a  construcção  dos  primeiros  e  novos  vinte 
kilometros. 

O  prolongamento  em  sentido  contrario,  para  o  mar, 
em  demanda  de  porto  conveniente,  com  ligação  para  a 
cidade  da  Cachoeira,  passando  por  Maragogipe,  e  o  ramal 
de  Aratuhype,  o  que  tudo  consta  do  Decreto  de  21  de 
Agosto  de  1912,  estes,  não  tardarão  a  ser  estudados,  devendo, 
após  a  exploração  de  cada  uma  das  respectivas  linhas,  se 
lhes  seguir,  imniediatamente,  a  construcção. 

Todo  o  meu  esforço,  isto  vos  posso  assegurar,  é 
desenvolver  e  melhorar,  cada  vez  mais,  a  linha  de  Na- 
zareth,  cuja  importância  económica  não  admitte  divergências 
entre  os  que,  bem  orientados,  se  interessam  pelo  futuro 
da  Bahia.  Yosso  apoio  ás  medidas  de  que,  a  este  respeito, 
possa  ter  necessidade,  eu  o  reputo  certo,  e  tanto  me  basta 
para  vos  affirmar  que  á  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth  nada 
faltará. 


Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro  -  Construída  para 
attender,  especialmente,  aos  interesses  agricolas  da  zona 
assucareira  do  municipio  de  Santo  Amaro,  esta  feiTO-via, 
na  extensão  limitada  de  36.620  metros,  viveu,  por  longos 
annos,  sob  um  regimen  de  incessantes  ãeâcits.  Os  saldos, 
amda  que  pequenos,  appareceram  com  os  ramaes,  que  eleva- 
ram a  82.863  metros  a  sua  actual  extensão,  em  trafego, 
sendo  que,  em  consti-ucção  e  em  estudos,  ainda  se  lhe  contam 
mais  15. 051  metros. 

Esses  ramaes,  justo  é  dizer-vos,  se  facilitam,  no  seu  ver- 
dadeiro caracter  de  hnhas  auxiliares,  o  transporte  das  usinas, 


por  demais  pezam,  pela  sua  conservação,  na  despeza  geral 
da  Estrada,  visto  que,  fóra  do  tempo  da  safra,  não  tem  o 
menor  trafego.  Tal  circumstancia,  de  muito  valor  para  a  si- 
tuação financeira  de  tão  importante  ferro-via,  me  decidiu  ao 
estudo,  já  empreliendido,  de  uma  solução  que  do  melhor  modo 
concilie  com  os  interesses  da  Estrada  os  dos  lavradores  e 
industríaes  da  zona,  onde  trabalha  uma  .população  agrícola 
de  mais  de  trínta  mil  pessoas.  Entendi,  todavia,  que  antes  de 
obtel-a,  não  me  era  licito  crear  iniquas  desigualdades,  fazendo 
suspender  os  trabalhos  dos  diversos  ramaes  em  estudos  ou 
obras,  e  por  isso  não  lhes  impedi  a  execução,  que  está  con- 
tinuando. 

Tendo  feito  examinar  toda  a  linha,  .de  conservação  tão 
exigente  como  onerosa,  pude  verificar  o  velho  erro,  que  espero 
corrigir,  de  se  lhe  manterem,  em  vários  pontos  do  seu  pri- 
meiro trecho,  de  22  kilometros  de  comprimento,  as  péssimas 
condições  technicas  do  traçado,  em  virtude  das  quaes  o  ma- 
terial  rodante,  além  de  diminuir  na  capacidade  de  sua  utili- 
sação,  facilmente  se  estraga  e  inutilisa.  Nos  ramaes,  posto  que 
o  terreno,  em  vários  pontos,  seja  o  mesmo  ruim  terreno  do 
primeiro  trecho  da  linha  tronco,  foram  melhor  traçadas  as 
curvas  e  melhor  attendidas  as  declividades.  O  trafego  neste 
momento,  em  toda  a  Estrada  é  regular. 

No  exercício  de  1912  foi  o  seguinte  o  seu  movimento 
financeiro : 

a)  SERflÇOS  ORDINÁRIOS 

Renda  total   Sâê:3í8$l6ô 

Despeza  total   285:4:1 2$735 

Saldo   50:905  $425 


b)  SERVIÇOS  EXTRAORDINÁRIOS 

Receita 

Saldo  de  1911  .   .   4:027$240 

Pago  pelo  Thesouro  do  Estado   20:000$000 

Importância  retirada  da  renda  ordinária.    .    .  21:651$403 

45:678$643 

Despezã 

Pela  effecteada   43:429$733 

Saldo  para  1913   2:24S$910 

C)  RAMAES 

Receita 

Do  Thcso«ro  do  Estado   127:032$417 

^^^'^'^^^   12:420$410 

  139;452$827 

Despezã 

Kamal  do  Candia  ao  Limoeiro   27:661$294 

Iden,  do  Bom  Successo   14:501$59S 

Prolongamento  do  Bom  Jardim   69:573$680 

Materiaes  diversos   ^^j29$100 

Pessoal  da  Commissâo   22:£87$158 

■"""^^^   139:4.52$827 


Exaggerada  é,  de  longa  data,  a  despeza  kilometrlca  da 
Estrada  que  estes  algarismos  iiidieam: 


ANNO 

RECEITA  KILOMETRICA 

DESPEZA  KILOMETRICA 

1S95 

3:946$665 

4:427$437 

1896 

3:483$77S 

5:063$780 

1S97 

4:782$459 

■  4:782$204 

1S98 

6:316$939 

6:697$56S 

1899 

4:006$902 

4:482$096 

1900 

5:088$887 

5:917$327 

1901 

4:973$138 

5:216$635 

1902 

5:635$470 

5:527$438 

1903 

5:954$828 

5:274$221 

1904 

3:600$721 

5:245$794 

1905 

5:936$216 

5:015$705 

1906 

5:008$934 

4:204$876 

1907 

6:42S$812 

4:871$305 

1908 

6:324$152 

5:648$986 

1909 

7:396$õ79 

Õ:409$396 

1910 

6:849$932 

6:284$651 

1911 

6:752$335 

5:805$273 

1912 

4:390$629 

3:980$6Õ1 

Em  1912,  apezar  da  conservação  dos  ramaes,  teve  a 
despeza  kilonietríca,  em  18  annos  de  trafego,  o  seti  mínimo,  e 
ttido  deverá  ser  feito  para  que  ella  não  exceda  de  2:o00$000 
por  unidade  de  linha  em  trafego. 

A  renda  de  1912  foi  obtida  das  seguintes  origens: 

13.491  passageiros  de  1/^  classe   15:211$200 

18.082        »         »  2.^^     »   13:910$400  ^ 

10.772  de  728  telegrammas   930$900 

2.675  animaes   1:309$320"' 

30  trens  e  carros  especiaes   2:977$9,60: 

12.636kgs.de  787vol.de  encommendase bagagens  365$94Ò 

77.956.999  kgs.  de  787  vol.  de  mercadorias   .    .  194:485$820,^í|Í 

6.498  Vi  pipas  de  mel   37:869$9Ò^f^ 

9.555.845  kgs.  de  armazenagem  de  159.017  vols.  11:165$Q|^ 

Rendas  diversas  •   15:857$^ 

Receitas  eventual   42:234 

Somma   336:318 


A  despeza,  no  referido  aniio  de  1912,  assim  se  effectiiou 


Paga  pela  Estrada 

soai   186:657$564 


Material  : 

Administração   S40$92b 

Trafego.   .   .."   5:70S$160 

Locomoção   20:005$75Ò 

Via  permanente   26:866$670 

240:073$064 

Paga  pelo  Thesouro  : 

Locomoção  (material)   9:069$02Í 

Trafego  (carvão)   36:270$650 

^o^al   285:412$735 

Renda  e  despeza,  comparadas  no  ultimo  quinquennio, 
oíFerecem  os  seguintes  resultados: 

Anms  Eeceilas  Despezas  Saldos  Beneficios 

1908  300:397$229  268:326^$863  32:050$366  10,6% 

1909  351:337$508  256:946$955  94:391$167  26,8% 

1910  325:371$816  298:520$955  26:850$861  8,2% 

1911  416:319$076  358:185$375  58:433$701  140% 

1912  336:318$160  285:412$735  50:905$425  15'l% 


Na  constituição   da  receita  da  Estrada  concorrer; 
principalmente,  os  seguintes  transportes. 

Em  1908 

Assucar     188.149  saccos     12.086.235  ko-g. 


Mel  8.490  pipas       10.018.200  » 

Canna  8.354  fardos  679.187  » 

^""^o  36.718.288  » 

Lenha  1.272.170  » 

60.774.130  » 
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Bm  1909 


Em  1910 


Em  1911 


Em  1912 


Assucar 

247.483  saccos 

16.603.065  kgs. 

Mel 

8.532  pipas 

10.067.760  » 

Pumo 

7.955  fardos 

519  081  » 

Canna 

31  333  599  » 

Lenha 

3  606  573  » 

D^. J-Ov.U  /  o  'í 

Assticar 

233.442  saccos 

14.675.975  kgs. 

Mel 

89.335  pipas 

10.600.530  » 

p  umO 

zkj.ho  larcios 

1    OCA  OCQ  « 

cJD.yyo.oyu  » 

JL/Cniia 

z.y<u.yuu  )) 

66.593.924  » 

Assucar 

360.682  saccos 

24.640.920  kgs. 

Mel  ■ 

12.872  pipas 

15.188.035  » 

Fumo 

15.126  fardos 

876.244  » 

Canna 

83.590.100  » 

Lenha 

5.035.300  » 

A  ^<í11Pfl  T 

1  n  074.  R'=»d,  Vo-G 

Mel 

64,935  pipas 

5.498.800  » 

Fumo 

19.720  fardos 

1.105.659  » 

Canna 

52.179.780-  » 

Lenha 

5.152.740  » 

74.011:633 

o  grande  ser- 


Beni  demonstram  todos  estes  algarismos 
yíço  que  presta  a  Estrada  á  lavoura  do  municipio  de  Santo 
Amaro.  Sem  ella  jamais  se  desenvolveria  na  sua  zona  a  in- 
dustria assucareira,  agora  bastante  adeantada  e  ali  muito 
prospera.  O  prolongamento  para  Bom  Jardim,  retardado  pelo 
longo  tempo  de  cerca  de  trinta  niezes  e  cujo  trafego  se  iniciou 
a  16  do  mez  ultimo,  é  um  novo  beneficio  que  se  lhe  accrescenta. 

De  estudos  começados  a  21  de  Abril  de  1878  e  inau- 
gurada, a  14  de  Março  de  1887,  com  26  kilometros  de  Unha 


e  cerca  de  dois  mil  contos  de  capital  consiiniido,  a  Estrada 
de  Ferro  de  Santo  Amaro  representa  hoje,  no  activo  do  Estado, 
inclusive  o  custo  dos  ramaes,  o  alto  valor  de  3.530:251$076. 

Necessário  é  reformar  por  completo  nessa  Estrada,  o  que 
está  assentado  e  conto  fazel-o  por  tqdo  o  corrente  anno,  a 
Estação  de  S.  Amaro.  Urge  do  mesmo  modo  o  melhoramento 
dasofficinas,  bem  como  a  acquisição  cie  mais  duas  locomotivas 
e  de  vários  carros,  que  já  se  acham  encommendados.  Indispensá- 
vel, acima  de  tudo,  como  medida  que  entende  com  a  segurança 
da  linha,  é  o  seu  im mediato  lastramento.  Isto  praticado  e 
satisfeita  a  necessidade  do  reloaixamento  do  grade  em  vários 
pontos  da  linha  principal,  do  filargamento  de  certas  curvas 
em  outros,  diminuida  tamlDem  a  excessiva  declividade  de  alguns, 
a  Estrada  de  Ferro  de  S.  Amaro  se  achará  em  excellentes 
condições  de  trafego  económico,  auxiliando  cada  vez  mais  o 
mtenso  trabalho  agricola  da  importante  zona  de  seus  trilhos. 
Espero  que  assim  ha  de  ser. 


Estrada  de  Ferro  de  Ilhéos  á  Conquista -Deriva  do 
Decreto  n.  288,  de  28  de  Dezembro  de  1904,  a  concessão  desta 
ferro-via,  de  consti-ucção  iniciada  em  Outubro  do  anno  seguinte, 
e  que,  depois  dos  novos  favores  contidos  no  Decreto  de  23  de 
Agosto  de  1908,  passou,  em  17  de  Maio  de  1909,  á  propri- 
edade da  «The  State  of  Bahia  South  Western  Raihvav  Com- 
pany,  Limited».  Só  então,  facilitados  á  Emprcza  os  recursos 
de  que  ella  carecia,  começou  a  phase  de  real  desenvolvimento 
de  seus  trabalhos,  tanto  que  não  excedendo  de  769:024$401, 
após  sete  semestres  de  serviços,  o  capital  reconhecido,  este,' 
Já  em  Dezembro  d^  1909,  attingia  á  somma  de  2.449:390$326, 
subindo,  em  Junho  de  1912,  ao  total  de  4.802:476$613,  afóm 
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os  raniaes  cujo  capital,  neste  ultimo  tempo,  foi  computado 
pelo  valor  dè  5S0:46S$576. 

Da  morosidade  dos  trabalhos,  na  primeira  época  da 
construcçào,  resultou,  como  natural  consequência,  apezar  da 
prorogação  de  17  de  Novembro  de  1910,  o  não  ter  sido 
observado  o  prazò  de  abertura  do  trafego  até  Itabuna,  onde 
os  trilhos  só  chegaram  em  Setembro  de  1911,  estabelecendo-se 
até  Almada,  em  20  de  Junho  desse  anno,  o  serviço  pro  visório 
da  primeira  exploração  industrial.  O  gOYcmo,  mesmo  assim, 
concedeu,  a  25  de  Fevereiro  de  1911,  a  construcçào  do  ramal 
do  Almada  e  do  sub -ramal  do  Mucambo,  ambos  com  35 
kilometros  de  extensão,  sendo  c[ue  em  Março  desse  anno,  seis 
mezes  antes  de  approvados  os  respectivos  estudos,  que  o 
foram  ]pelo  Decreto  n,  952,  de  20  de  Setembro,  se  começaram 
no  primeiro,  de  25  kilometros  de  extensão,  os  trabalhos  do 
terrapleno. 

Nem  na  linha  principal,  de  58,750  kilometros  construi- 
dos  nem  no  ramal  do  Almada,  ainda  em  construcçào,  era 
tudo  em  ordem,  quando  a  29  de  Março  do  anno  passado 
assumi  o  governo  da  Bahia.  Sem  falar  no  irremediável  erro 
do  traçado  no  trecho  inicial  da  primeira  secção,  que,  estabe- 
lecendo um  desenvolvimento  excessivo,  logo  encareceu  o  trafego 
para  Itabuna,  havia  grandes  falhas  na  obra  construída, 
falta  de  segurança  na  linha,  desalinhamentos,  desniveis  e, 
além  de  outras  irregtilaridades,  o  inconveniente,  no  trafego,  das 
tarifas  arbitrarias,  entre  as  quaes  como  de  peior,  pelo  regimen 
que  se  lhes  admittira,  a  das  taxas  kilometricas  de  « diíFerencia- 
ção  inversa». 

Com  as  providencias  adoptadas,  a  meu  conselho,  pela 
fiscalisação  do   serviço,   tudo,  no   anno  ultimo,   se  corrigiu, 
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normalisanclo-se  a  exploração  da  lir.ha.  A  via  pennanciitc  está 
melhorada.  E'  assidiio  o  trabalho  da  conservação.  Refez-se  a 
linha  telegraphica.  Estão  em  ordem,  pela  mudança  das  siiper- 
stnicturas,  os  diversos  pontilhões.  Stibtitniram-se  os  dormentes 
ruins  ou  estragados.  Iniciou-se,  e  vae  em  bom  caminho,  a  las- 
tragem  e,  do  mesmo  modo,  estão  sendo  feitos  os  serviços, 
muitissimo  importantes,  da  defeza  dos  cortes  e  de  escoamento 
das  aguas.  Os  ramaes  continuam,  o  que  não  succcde  ao  pro- 
longamento de  Itabuna,  onde  £Ó  ha  que  contar  os  estudos  de 
50  kilometros. 

Quanto  ás  tarifas,  scbrc  cujas  bases  muito  me  reclama- 
ram o  commercio  e  os  agi-icultores  da  zona  servida  pela  Estrada, 
tive  este  assumpto  em  inteiro  cuidado,  tanto  que,  sem  maior 
demora,  o  resolvi,  expedindo  as  providencias,  extensamente 
justificadas,  do  Decreto,  n.  1198,  de  8  de  Novembro,  de  1912. 
Espero,  até  o  fim  deste  mez,  dar  á  Estrada  de  Ilhéos  as 
suas  definitivas  «Instrucções  Regulamentares»  e  a  nova  Pauta, 
cujo  estudo  estou  ultimando. 

Foram  os  seguintes,  correspondendo  a  trabalhos  feitos, 
os  accrescimos  de  capital  verificados  no  tempo  da  minha 
administração : 

Linha  de  tronco  : 
No  1.'  Semestre  de  1912    178:998$500 

Ramaes : 

No  mesmo  semestre   304.:546$4S3 

Somma  ....  — —  

  4S3:544$983 

O  debito  da  Estrada  para  com  o  Thesouro,  em  virtude  da 


garantia  de  juros,  qite  é  o  regimen  do  contracto,  está  no 
seguinte  valor. 


Pago  de  1909  a  1910    296:514$784 

Juros  de  1911,  que  paguei   114:550$000 

411:064$784 

A  pagar  do  1.-  semestre  de  1912   58:262$500 

469:327$284 

A  descontar,  do  que  se  pagou  de  mais  em  1910.  3:950$000 
Total   465:377$284 

Este  total  de  juros,  da  linha  tronco,  corresponde  «  ao 
capital  garantido  »  de  2.330:500$000.  Os  juros  dos  raniaes  são 
do  valor  de  21:409$766. 

O  movimento  do  trafego  em  1912  (números  approxima- 
dos)  foi  o  seguinte: 

Receita  arrecadada   393:145$S80 

«      eventual   18:531$650 

411:677$530 

Despeza  realizada   370:205$870 

Saldo   41:471-$660 

Em  1911  (primeiro  anno  do  trafego)  liavia  sido  a 
seguinte: 

Receita   250:205$18õ 

Despeza   320:481$310 

Deficit  .   .   .  70:276$125 

Foram  transportados,  em  1912,  44.676  passageiros,  sendo 
de  1^.  clasee  16.681,  e  de        classe  28.095. 

Mostram  estes  algarismos  a  rapidez  com  c[ue  o  trafego 
proniette  se  desenvolver.  Assim  deve  ser,  porque  a  Estrada 
atravessa  uma  zona  bastante  rica  e  immensamente  productiva, 
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Se  não  fora  o  desperdício,  havido  no  primeiro  momento  da 
construcção,  o  sacriíicio  do  capital,  qne  o  Estado  garante  até 
determinados  limites,  seria,  a  loreve  trecho,  compensado. 

A  meu  juizo  o  prolongamento  para  Conquista,  se  a 
sua  construcção  for  feita,  como  é  de  esperar,  em  boas  condi- 
ções económicas,  fará  descer  o  custo  kilometrico  da  Estrada  e 
subir  a  renda  media  do  trafego;  e  desse  modo,  remunerando  o 
capital,  chegará  o  momento  da  restituição  ao  Thesouro  da 
garantia  recebida  e,  portanto,  da  prosperidade  de  tão  impor- 
tante ferro-YÍa. 

Outro  não  é  o  futuro  que  lhe  auguro  e  tenho,  se  aquelle 
prolongamento  se  realizar,  como  um  destino  certo. 

Estrada  de  Ferro  Centro  Oeste— Devo  dizer- vos,  com 
franqueza  de  minha  habitual  sinceridade,  que,  chamado  ao 
accordo  sobre  o  resgate  da  «Centro  Oeste»,  nos  termos  em 
que  o  assignala  a  carta  oíEcial  de  7  de  Agosto  de  1911, 
ou  mesmo  em  outros,  eu  o  recusaria.  Achando-o  feito,  com 
uma  antecedência  de  cerca  de  oito  mezes  á  data  de  minha 
investidura  no  Governo  do  Estado,  entendi  que  o  não  devia 
impedir  nem  atalhar.  Era  a  palavra  do  Governo  que  eu 
assim  honrava,  porque  o  Governo  não  acaba,  não  se  inter- 
rompe e,  quando  contracta,  não  muda  porque  tenham  mu- 
dado, na  successão  da  Lei,  os  seus  representantes.  Por  isso, 
esperando  o  julgamento  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  a  quem 
incumbia,  em  face  do  contracto  federal  de  15  de  Abril  de  1911, 
approvar  ou  recusar  aquelle  accordo  celebrado,  entre  o  Governo 
do  Estado,  a  «Companhia  Centro  Oeste»  e  o  Sr.  Barão  de 
Raille,  este  como  representante  da  «Companhia  Viação  Geral 
da  Bahia»,  nunca  eu  disse  ao  Sr.  Ministro  se  o  desejava  ou 
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nâo  queria.  Durante  o  longo  tempo  de  onze  mezes,  em  que 
tratei  do  assumpto,  foi  todo  o  meu  empenho  conseguir,  qualquer 
que  ella  fosse,  uma  das  duas  soluções.  Só  me  não  servia  o  não 
obter  nenhuma,  porqtie  a  demora,  dada  a  situação  da  Estrada, 
que,  faltando-lhe  a  conservação  precisa,  todos  os  dias  se  arnii- 
nava,  impunha  ao  Thesouro,  em  augmento  do  seu  considerável 
prejuizo,  e  pelos  serviços  de  um  trafego  imperfeitissimo,  a 
desastrada  sobrecarga  dos  «deficits» 

De  3.239:017$34S  o  capital  do  Estado  nessa  ferro-via, 
sendo  2.063:000$000  de  apólices  emitticlas  e  1.176:017$34S  de 
juros  pagos  pelo  Thesouro,  e  fixado  em  2.000:000$000  o  ajustado 
preço  da  encampação,  de  cuja  importância  só  nos  caberá  a 
de  1.300:$000,  traz  o  resgate  da  «Centro  Oeste»,  agora 
acceito,  a  26  de  Fevereiro  ultimo,  pelo  governo  da  União,  a 
perda  de  1.939 :017$348,  ou  cerca  de  dois  mil  contos.  O  deâcit 
do  trafego,  em  1912,  feito  por  conta  do  Estado  e  da  Com- 
panhia Franceza  na  proporção  de  13  para  7,  ainda  augmenta, 
na  operação,  o  nosso  grande  prejuizo.  Esse  deâcit  é  do  valor 
de  120:861$597,  assim  obtido: 

Receita : 

Passageiros  .... 
Encommendas  .   .  . 

Animaes  

Mercadorias  .... 
Telegrapho  .... 

Diversas  

Somma 

Despeza  .... 

Deíicit  


SÔ:â48$600 
2:057$S20 
1:824$660 
20:941$340 
1:573$720 
4:500.^780 
70:746$920 
191:608$517 
130:861$597 


Ou,  por  me^,  o  prejuízo,  em  media,  de  1Õ:Õ71$79Ô,  ê  para 


-  80  - 

o  Estado,  segundo  o  combinado  para  a  niaiiuteiiçào  do  tra- 
fego,  o  de  78:560$044. 

Meu  voto  no  caso,  se  este  nào  estivesse  resolvido 
quando  cheguei  ao  Governo,  seria  promover  a  liquidação  dos 
interesses  do  Tliesouro,  recebendo  a  Estrada  pelo  valor  de 
sua  responsabilidade  junto  ao  Estado  para  unil-a  á  linha  de 
Santo  Amaro  com  a  qual,  feitos  os  necessários  prolongamentos, 
constituiria  uma  excellente  e  utiHssinia  unidade  ferro-viaria 
do  nosso  património. 

Do  que  se  fez,  e  tendo  em  consideração  que  o  preço 
do  resgate  do  «Centro  Oeste»,  na  fornia  do  contracto  do  em- 
préstimo externo  de  1910,  é  destinado  ao  antecipado  reem- 
bolso de  um  certo  numero  de  seus  titulos,  resultará,  sobre 
o  effectivo  prejuízo  do  capital  de  1.939:017$348,  a  perda  do 
valor  da  ferro-via  aHenada,  que,  de  facto,  ficará  sendo  um 
bem  a  menos  no  património  do  acrivo  do  Estado. 

Se  estou  em  erro,  Srs.  da  Assembléa,  não  vem  ao 
Estado  nenhum  iiial  da  minha  opinião,  porque  a  «Centro- 
Oeste»  está  vendida. 

Hei  de  insistir,  comtudo,  na  minha  opinião,  vos  decla- 
rando que,  contrario,  em  principio,  á  poHrica  de  alienar,  eu 
ntmca  a  venderia. 


Navegação  Baliiaiia 

Não  sei  de  serviço  em  que  a  desordem  •  tanto  áe  mani- 
festasse, a  parecer  que  não  o  dirigia  ninguém,  como  esse, 
quasi  abondonado  serviço,  da  Navegação  Bahiana.  Basta  que 
vos  diga,  e  ficae  certos,  senhores,  que  vos  declaro  a  verdade, 
a  sua  condição  de  extranho  aos  registros  do  Thesouro,  onde, 
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cm  todo  o  tempo  de  sua  administração  pelo  Governo  do 
Estado,  nunca  se  soube  ali  do  movimento  de  sua  receita  e 
despeza;  onde  afora  os  casos  de  empréstimos  para  satisfazer 
credores,  cansados  da  espera  e  da  queixa,  e  os  de  pagamento 
dos  vapores  adcpiridos  na  Enropa  para  a  linlia  costeira  e  da 
compra,  também  feita  com  recursos  do  empréstimo  de  1910, 
de  um  dic[ue  flnctuante,  nada  para  ali  se  commtmicava,  ou 
tudo  d'ali  se  escondia.  Necessidades,  faltas,  contas  em  atrazo, 
reclamações  de  toda  a  ordem,  isto,  sim,  em  Abril  do  anno 
ultimo,  me  chegou,  numerosamente,  ao  conhecimento,  dei- 
xando no  meu  espirito,  com  sobeja  r?izão  sobresaltado  pelas 
sombras  de  nm  tal  c[uadro,  a  certeza  de  estar  recebendo  para 
o  cxercicio  de  minha  responsabilidade  nm  serviço  sem  mando, 
que  a  anarchia  invadira  e  de  todo  avassalara. 

Dahi  veio  qne  logo  nomeasse,  para  o  estudar  comple- 
tamente, nnia  commissão  especial,  da  minha  inteira  confiança, 
que,  ttido  examinando,  me  podesse  dizer  até  onde  chegava  a 
justiça  das  condemnações  vulgarisadas  e  com  qne  immediatas 
providencias  me  seria  dado  emendar  as  faltas  reconhecidas. 

Dentro  de  dous  mezes,  e  com  a  prova  dos  factos,  tudo 
eu  soube.  Àfóra  o  material  fiuctuante  da  linha  costeira,  onde 
se  contavam  quatro  unidades nov.as  e  o  «Dique  Araujo  Pinho», 
de  incontestável  valor  e  importância,  o  mais  — navios,  pontes, 
officinas,  nada  satisfazia  ao  objectivo  da  Empreza.  Para  o 
trafego  da  linha  interna  era  mister,  frequentemente,  concertar 
na  véspera,  ás  pressas,  os  vapores  indicados  para  as  viagens 
do  dia  seguinte  e,  nas  horas  de  maior  aperto,  fazel-os  dobrar 
no  mesmo  dia,  para  acudir  ao  horário  de  linhas  diíferentes. 
As  pontes,  na  sua  maior  parte,  arruinadas.  E  as  «ofiicinas », 
se  tal  nome  merecem  as  de  que  dispõe  a  Navegação  Balnana, 


-  82  - 

eram  isto,  o  que  logo  verifiquei:  um  telheiro,  aqui,  aberto 
ao  sol  e  á  cluiva  e  ali,  no  mesmo  desengonço,  outra  e  velha 
construcção  a  que  repugna  dar  o  nome  de  « edifício » ;  e  em 
ambos,  onde  o  operário,  embora  produzindo  muito  pouco, 
-  grangeava  o  justo  titulo  de  heróe,  a  carência  absoluta  de 
machinas,  de  apparelhos,  de  ferramentas,  de  tudo  o  c[ue  disto 
é  necessário  á  mais  modesta  das  modernas  officinas,  e  cuja 
falta  toniava  a  obra  tão  diíEcil  como  cara  e  impunha  á 
mais  simples  das  reparações  o  excessivo  consumo  de  tempo, 
de  dinheiro,  de  esforço  e  de  trabalho, 

A  esses  males,  o  primeiro  e  o  ultimo  dos  quaes  expH- 
cam,  facilmente,  as  pertubações  do  trafego  dos  navios  e  o  alto 
Índice  das  despezas  de  conservação,  se  juntavam,  fazendo 
peiorar  a  vida  económica  da  empreza,  as  desordens  de  sua 
administração. 

Por  não  insistir  nas  tristes  referencias  c[ue  me  commu- 
nicou,  em  longo  relatório,  a  Ccmniissão  fiscal,  eu  vos  direi 
apenas  que  eram  muitas  e  muito  graves  as  irregularidades  da 
escripta,  onde  Hvros  havia  que,  após  quatro  annos  de  gestão, 
não  estavam,  ainda,  encerrados;  que  em  outros  surprehendia, 
com  o  seu  atrazo,  a  confusão  cahotica  dos  números  e  das 
contas  ;  que  despezas  se  pagavam,  cerca  de  mil,  no  valor  de 
661:915$9õ3,  sem  o  visto  da  gercncia,  e  bem  mais  de  duzentas, 
no  valor  de  104:531$934,  .sem  que  de  qualquer  delias  se  tivesse 
em  archivo  o  mais  simples  documento;  que  estava  figurando, 
no  activo  da  Empreza,  material  sem  existência;  que  se  não 
harmonisavani  com  os  das  agencias  os  registos  e  annotações 
da  contabilidade;  que  se  misturavam  ás  guias  e  bilhetes,  como 
^  titulos  de  fretes  e  passagens,  em  importância  maior  de  200:000$, 
as  requisições  oíEciaes  e  as  cartas  de  favor;  que  de  outros  e 
innumeros  e  indicados  desconcertos,   os  mesmos  bons  funccio- 


~  83  - 

narios  se  queixavam,  deminciando  para  salvação  de  suas  res- 
ponsaloilidades  a  desordem  e  geral  indisciplina  que  os  envolvia 
a  todos. 

Sem  demora  nz  cessar  todos  estes  abusos,  restituindo  á 
Navegação  Bp.hiana  a  ordem  indispensável.  Em  dia  a  contabi- 
lidade, está  o  Govemo,  de  vinte  e  quatro  em  vinte  quatro 
horas,  no  conhecimento  do  que,  occorrendo  ali,  se  reflecte  nos 
balanços. da  thesouraria  da  empreza.  Fiz  pagar,  com  recursos 
do  Thesouro,  de  contas  e  dividas  reclamadas,  do  anno  de  1912, 
nada  menos  de  298:233$690.  Dei  absoluta  pontualidade  á  pratica 
de  todos  os  horários.  Inipecli,  sem  qualquer  excepção,  o  habito, 
dos  transportes  de  favor.  Tomei  uma  realidade,  enifim,  a 
disciplina  dos  serviços,  aproveitando,  na  reforma  dos  mesmos, 
a  grande  maioria  do  pessoal  dè  terra  e  mar,  sem  culpa, 
disto  me  convenci,  da  vasta  desorganisação  encontrada. 

Para  corrigir  os  males  da  nevegação  da  linha  interna, 
logo  encommendei  para  Europa,  sob  a  vigilância  de  desinte- 
ressada competência,  quatro  navios  novos,  quando,  após 
inúteis  tentativas,  adquiri  a  certeza  de  não  ser  possivel  obtel- 
os  no  Rio  de  Janeiro.  Um  delles,  de  marcha  rápida,  fará  o 
serviço  de  Itaparica,  duplicando-se,  como  é  necessário,  o  nu- 
mero das  viagens.  Conto  reformar  também,  e  iDor  completo, 
as  ofíicinas  de  Itapagipe,  e  do  mesmo  modo,  os  seus  dois 
deteriorados  abngos,  cuja  situação  já  envergonha. 

Não  vos  noticiarei,  como  lisongeiras,  as  finanças  da 
Navegação  Bahiana.  Neste  particular  ha,  ainda,  muito  que 
fazer.  Mas  com  segurança  vos  digo  que  bastante  melhoraram 
no  anno  derradeiro.  O  Thesouro  do  Estado,  que  contríbuio 
com  a  quantia  de  296:233$690  para  a  satisfação  das  dividas 
de  1911,  adeantando  em  dinheiro,  a  importância  de  201:2S3$380, 
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e  pagando  elle  mesmo,  directamente,  a  parcella  de  94:951$310, 
como  já  havia  fornecido  em  1911,  para  as  dividas  do  anno 
anterior,  a  soninia  de  161:793$000,  vae  verificar,  ante  o 
balanço  de  1912,  que,  tendo  sido  de  1.603:234$867  a  receita 
total  da  Navegação  Baliiana  e  de  1.639:999$934  a  stia  des- 
peza,  não  excedeu  de  36:765$067  o  de£cit,  e  dado  que  a 
receita  a  arrecadar,  do  valor  de  51:996$905,  não  mais 
fosse  cobrada,  precisamente  o  contrario  do  que  está  succe- 
dendo,  o  deúcit,  o  que  nunca  aconteceu,  não  iria  além  da  cifra 
de  S8:761$072. 

Os   seguintes  algarismos,    expressão  real    dos  factos, 
definem  a  situação: 


Receita  total  1912: 

Linha  costeira   760:277$437 

Linha  interna   477:815$301 

Dique  Araujo  Pinho   1:500$000 

Subvenção  Federal   300:000$000 

Commissão  sobre  imposto  de  trans- 

P°^^   821  $244 

Receita  extraordinária   6:856$500 

Receita  a  arrecadar   51:996$905 

Bonificação  em  pagamentos  de  contas.  4:414$160 

-^"""^^   53$320  1.603:234$867 

Despeza  total  de  1912: 

Linha  costeira— conta 

de  custeio   918:797$182 

Linha  costeira  —  conta 

de  conserv-ação .   .   .    .110:959$913  1.029:757$095 
Linha  interna  —  conta 

de  custeio   272:723$784 

Linha  internei  —  conta 

de  conservação .   .   .     120:825$970  393:549$754 
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Transporte:  1423:306$849 
Dique  Araujo  Pinlio  — 

conta  de  custeio   .   .  150$000 
Dique  Araujo  Pinho  — 

conta  de  conservação.        4:753$920  4:903$920 


Pontes— conta  de  cus- 
teio   52:343$102 

Pontes — conta  de  con- 
servação   11:118$378  G3:4G-1'$4S0 


Agencias  da  linlia  cos- 
teira —  conta  de  cus- 
teio   .   3:077$249 

Agencias  da  linha  in- 
terna—conta de  ctis- 

tèio   8:449$113  11:526$3G2 


Escriptorio  Central  .   .  109:477$353 

Canoa  de  Aratuhype  .  392$400 

Despeza  extraordinária  5:757$450 

Fiscalisação   6:000$000 

Grelhas  automáticas  .  15:174$120  1.639:990$734 

Dififercnça  ou  deficit .   .  36:765$067 

Destes  algarismos  se  apura,  ainda,  o .  seguinte : 

Linha  costeira,  em  1912: 

Renda  arrecadada   760:277$437 

Despeza  total  dos  navios   1.027:757$09n 

Deficit  do  trafego   269:479$658 

Linha  interna  em  1912: 

Renda  arrecadada   477:815$3Òl 

Despeza  total  dos  navios   393:540$754 

Saldo  do  trafego   84:265$547 


-  S6  - 

Isto  é :  a  Linha  Costeira  ( o  que  se  veríficou  de  navio  a 
navio)  deu  invariavelmente,  prejnizo;  a  Linha  Interna  deixou 
um  pequeno  lucro,  na  sua'  maior  parte  devido  ao  trafego  do 
vapor  ((Conselheiro  Dantas»,  da  linlia  de  Cachoeira.  Nesses 
resultados  se  firma  a  orientação  que  deve  ter  o  administra- 
dor da  Navegação  Bahisna,  para  que,  no  corrente  anno,  se 
inaugure,  como  é  preciso,  o  regimen  dos  saldos. 

Preciso  dizer-vos,  Srs.  da  Assembléa,  que  estou  em  com- 
mercio  de  relações  com  a  Compahnia  Cessionária  do  Porto 
para  lhe  conseguir  o  local  em  que  devo  edificar  a  nova  esta- 
ção da  Navegação  Bahiana.  Logo  que  o  olotenha,  será,  sem 
perda  de  tempo,  levantada  esta  necessária  construccão. 

Outros,  por  mais  que  desejassem,  não  poderiam  me 
exceder  na  attenção  e  zelo  com  que  interpuz  a  minha  aucto- 
ridade  para  dar  ordem  á  vida  e  aos  negócios  da  Naveo-acão 
Bahiana.  Padrão  de  anarchia,  essa  empreza  não  é  mais.  Tem, 
agora,  lei,  tem  direcção,  tem  disciplina.  Cessou  de  todo  o 
regimen  de  desmandos  e  irresponsabilidade.  Espero  que  lhe  hão 
de  chegar  também  os  dias  prósperos,  em  que,  bem  considera- 
dos pela  opinião  os  seus  serviços,  ella  só  fi.gure  nos  orçamentos 
do  Estado  como  um  dos  elementos  de  sua  renda.  Para  esse 
resultado,  tanto  vos  prometto,  não  cessarei  de  trabalhar. 


do  S.  Francisco 

E  uma  feia  historia,  .Srs.  Representantes  do  Estado,  de 
erros  sobre  erros,  os  mais  delles  pontuados  de  graves  respon- 
sabiHdades  e  immensos  prejuizos  para  os  cofres  do  Thesouro, 
a  da  Navegação  do  S.  Francisco,  desde  que  o  Governo  da 
Bahia,  por  efifeito  do  contracto  de  16  de  Fevereiro  de  1899, 
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começou  a  intervir  nos  destinos  da  Enipreza  Federal.  Sem 
recursos  e  sem  credito,  com  um  serviço  que  a  poucos  passos 
estava  de  ser  nenhum,  avizinhada,  dia  a  dia,  da  fallencia, 
essa  Empreza,  cujos  titulos  nào  achavam  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro  offerta  que  lhes  garantisse  o  mais  insignificante 
valor,  teve  em  nós,  e  muito  além  de  suas  esperanças,  a 
desastrada  defeza  c[ue  nos  assentos  do  erário  pubHco  mede,  em 
grande  parte,  o  inútil  sacrifício  do  Estado. 

Pagou,  em  verdade,  o  Thcsouro,  a  10$000,  a  13$000, 
a  22$000,  até  a  29$õ00,  acções,  em  numero  maior  de  16.900, 
Cjue,  afora  o  Estado,  nào  seriam  adquiridas  por  ninguém ! 
Pagou,  emittindo  para  esse  fim  1.258  apoHces,  do  valor 
nominal  de  um  conto  cada  uma,  e  juros  annuaes  de  5  %, 
que  estão  pesando,  ainda,  no  passivo  do  Estado,  55.927 
debentnres,  que,  antes  do  Governo  da  Bahia,  não  logravam 
alcançar  preço  maior,  por  cada  uma,  de  5$000,  e,  com  a 
salvadora  freguezia  do  Governo,  subiram,  em  negocio,  até 
o  máximo  de  12$000,  e  para  o  Governo  logo  valeram 
22$500,  ou  no  total  da  compra,  1.2õ8:357$500 !  Pagou 
ainda,  por  quatro  annos,  a  subvenção  de  72:000$000,  do 
contracto  de  1899  !  Pagou  também  o  material  obtido  pelo 
Estado  para  a  navegação  dos  rios  Grande  e  Corrente,  pois 
foi  pagar,  e  bem  pagar,  o  receber  em  troca  delle  outras 
acções  da  empreza,  chamadas  «novas»  mas  tào  sem  valor 
como  as  «velhas»  Pagou  de  novo,  quando  o  Estado,  para 
afinal  ter  a  empreza,  já  em  definitivo  desmancho,  e  que  reor- 
ganisou,  houve  de  lhe  arrematar  o  acervo  no  leilão  de  õ  de 
Setembro  de  1903,  gastando,  sobre  os  600:000$000  do  preçõ 
da  arrematação,  mais  40:309$006,  de  juros  devidos  ao  Banco 
da  Republica.  Pagou,  em  1905,  embora  potico,  o  necessário 


-  S8  - 


para  encampar,  segundo  a  resolução  de  S  de  Janeiro  desse 
anno,  a  nova  Empreza  Viação  do  São  Francisco,  que  o  mesmo 
Estado  organisara  !  Pagou,  finalmente,  após  a  liquidação  da 
Viação  do  Brasil  e  a  encampação  da  Empreza  que  a  substituiu, 
por  dois  novos  vapores,  duas  chatas,  materiaes  adquiridos 
e  alguns  melhoramentos  no  Rio  Preto,  a  somma,  em  1907, 
de  2S5:160$300. 

Eu  Yos  digo,  Senhores,  que,  para  attender  ás  exigências 
do  contracto  federal,  de  5  Fevereiro  deste  anno,  no  qual  se 
assegura  á  Bahia,  pelo  prazo  de  dez  annos,  a  subvenção 
annual  do  300:000$000,  terá  de  pagar,  ainda,  o  Thesouro 
do  Estado  o  que  baste  á  acquisição  de  cinco  novos  vapores 
para  a  nevegação  do  S.  Francisco,  porque,  sem  elles,  a  União 
não  nos  entregará  o  valioso  auxiHo  que,  firmado  na  lei  orça- 
mentaria de  1912,  lhe  disputei  e  obtive. 

Depois  disto,  e  quando  de  pouco  melhorava  o  serviço, 
já  do  Estado,  da  navegação  do  São  Francisco,  parece  que 
o  arrendamento,  dehberado  e  feito  em  1909,  foi,  socegando 
as  inquietações  ofiiciaes,  um  recurso  aos  desenganos  da  admi- 
nistração ou,  antes  delles,  o  fácil  remédio  da  commodidade. 

Eu,  sinceramente,  ao  primeiro  e  reflectido  exame  da 
questão,  não  me  pude  ater  ao  regimen  do  contracto  de  22 
de  Julho.  O  arrendamento  era,  de  todo  em  todo,  sem  uma 
só  vantagem:  não  garantia  ao  Thesouro,  ao  contrario  do 
que  sempre  se  propalou,  a  compensação  de  um  justo  lucro ; 
não  assegurava  ao  serviço  os  benefícios  que  todos  lhe  pediam 
e  reclamavam ;  e,  de  peior,  institúia  contra  o  livre  conimercio 
da  zona  do  S.  Francisco  uma  situação  de  privilegio,  incom- 
patível, nesta  actualidade,  coní  o  destino  das  eniprezas  de 
transporte.  Por  estas  razões  foi  que,  anullando  o  arrenda- 
niento,  rescindi  o  contracto  de  1909. 
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Os  factos,  nos  cinco  niezes  da  administração  pelo  Estado, 
confirmaram,  completamente,  o  acerto  da  indispensável  provi- 
dencia, que,  como  o  espero,  approvareis. 

Por  trinta  e  sete  mezes  durou  o  arrendamento,  e  durante 
este  tempo  foi  a  seguixite  a  receita  do  serviço: 


2"?  semestre  de  1909    210:008$490 

1"?      »        »  1910    281:043$410 

2'?      »        »  1910    298:606$810 

1"?      »        »  1911    332:640$880 

2*?      »        »  1911    320:922$260 

l"?      »        »  1912    320:980$740 

De  1-  á  28  de  Julho  de  1912    75:320$610 


Total   1.840:527$210 

ou  em  37  mezes,  a  receita  media,  mensal,  de  49:743$978. 

No  prazo  decorrido  de  29  de  Julho  a  31  de  Dezembro 
a  receita  foi  de  290:867$920,  ou,  em  5  niezes  de  administra- 
ção pelo  Estado,  a  receita  media,  mensal,  de  õ8:173$584.  Ou, 
quanto  á  renda  mensal,  a  diíferença,  para  mais  de  8:426$906. 

De  referencia  ao  beneâcio  ou  lucro  do  Estado,  a  diffe- 
rença,  como  vos  mostrarei,  chega  a  ser  espantosa. 

Foram  as  seguintes,  as  quotas  apuradas,  para  o  The- 
sé)uro,  durante  o  prazo  do  arrendamento: 


2'  semestre  de  1909    43:002$550 

1'      »        »  1910   64:313$020 

29      »        »  1910    69:582$050 

1'      »        »  1911    78:368$900 

2"?      »        »  1911    83:056$350 

1^      »        »   1912    78:395$300 

De  19  á  28  de  Julho  de  1912   15:264$930 

Total   431:980$100 
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Deduzindo  o  valor  da  «conta  de  capital», 
constante  do  Decreto  n.  1.239  de  21  de 
Fevereiro  de  1913,  a  responsalirflidade 
do  Thesouro,  é  apurada  nas  actas  de 
tomadas  de  contas,  de  1"  de  Julho  de 
1909  á  28  de  Julho,  de  1912,  no  to- 


tfil  de   331:926$5v55 

resta  o  «saldo»  de   100:053$545 

«iDcneficio»  que  coube,  effectivamente,  ao 
Thesouro  em  37  niezes  de  arrenda- 
mento, ou  seja,  por  mez,  o  «lucro»  li- 
quido, real,  de   2:704$14-9 

Nos  cinco  mezes  da  administração  do  Estado  (28  de 
Jnlho  a  31  de  Dezembro  de  1912),  posto  tivesse  sido  reduzida 
a  tarifa  do  transporte  de  sal  para  menos  lÕ  %,  foi 

a  «receita»  de   290:S67$920 

a  «despeza»  de   232:416$227 

e  o  «beneficio»  de   58:450$693 

ou,  por  mez,  o  lucro  de   11:690$338 

Coniparando-se  os  dois  resultados,  ter-se-á: 

Lucro  médio  mensal  do  arrendam.cnto   .   .  2:704$14r9 
Lucro  médio  da  administração  pelo  Es- 

  11:690$338 

para  mais  ....  8:986$189 


Nada  é  mais  expressivo  qne  este  approximar  de  alga- 
rismos para  se  conhecer,  sob  o  ponto  de  vista  financeiro,  a 
inferioridade  do  regimen  do  arrendamento,  creado  pelo  con- 
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tracto  de  22  de  Julho  de  1909,  e  qtie,  em  boa  hora, 
rescindi. 

Quanto  á  ordem  dos  serviços,  providos  pela  Navegação 
do  S.  Francisco,  e  á  conservação  e  necessário  augmento  do 
material  empregado  nos  mesmos,  eu  vos  direi,  Srs.  Represen- 
tantes do  Estado,  que  foram  repetidas,  insistentes,  constantes, 
emquanto  no  tempo  do  meu  Governo  durou  o  arrendamento, 
as  queixas  e  reclamações. 

O  Sr.  Commandante  Edgard  Lynch,  primeiro  Director 
que  nomeei  para  gerir  a  Navegação,  logo  me  informou,  che- 
gando ao  Joazeiro,  «do  accumulo  de  cargas  nas  estações  mi- 
neiras», e,  sobre  o  material  íiuctuante,  isto  escreveu: 


«  Os  vapores  e  as  lanchas  para  transporte  de  merca- 
dorias estão  em  estado  de  conservação  pouco  satis- 
factorio;  os  reparos  são  feitos  com  morosidade  pela 
deficiência  de  machinismos  próprios  e  modernos ;  o 
augmento  de  material  é  uma  necessidade  inadiável, 
não  somente  para  attender  ao  desenvolvimento  -pro- 
gressivo do  trafego  como  para  poder  ser  reparado 
o  material  existente». 


O  Sr.  Commandante  Muniz  Barretto,  que  substituiu  na 
direcção  do  serviço  o  Commandante  Lvnch,  foi  ainda  mais 
severo,  culpando  os  arrendatários  como  «responsáveis  por  tão 
grande  estrago  nos  vapores  e  demais  pertences  desta  Empreza 
e,  conseguintemente,  causadores  de  tão  grande  prejuizo  ao 
Estado». 

Na  sua  communicação,  de  9  de  Janeiro  deste  anno,  apre- 
sentando um  protesto  de  diversos  passageiros  contra  o  estado 
do  vapor  «Joazeiro»,  que  denominaram  de  «mizeravel,  falto 
até  do  material  mais  necessário  ao  serviço  de  bordo»,  o  Sr. 
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Commaiidante  Mviniz  assim  definiu  a  situação  do 
nnctiiante ; 


«Tive,  sentidamente,  de  verificar  o  péssimo  estado 
do  material  fluctuante,  e  não  podia  de  maneira 
alguma,  para  evitar  despczas,  consentir  no  seu  cora, 
pleto  aniquilamento. » 

E  de  notar  que,  commentaiido  aquelle  referido  protesto, 
da  assignatura  dos  Srs.  Hermógenes  Yianna,  Monsenhor  Her' 
melino  Leão,  senador  estadoal,  Liberato  Àgnez  Leão,  depu- 
tado estadoal,  Felippe  Nunes  de  Souza  e  diversos  outros 
cidadãos,  o  Commandante  -Mimiz,  insistindo  em  reconhecer  o 
aniquilamento  em  que,  de  vez,  ia  cahindo  a  Bmpreza,  isto 
assígnala ; 

kO  primeiro  dos  signatários  do  protesto  é  tio  do 
Director  Technico  da  Empreza,  no  tempo  do  arrenda- 
mento,  e  o  quarto  é  irmão  do  ex-arrendatario ! » 

De  maior  significação  no  caso  e',  entretanto,  a  exigência 
contida  na  Clausula  YI  do  projecto  do  Ministério  da  Yiacão 
para  o  noYo  contracto  da  Empreza  do  S.  Francisco,  clausula, 
que  assim  reza  e  tive  de  aceitar: 


«Dos  vapores  que  actualmente  o  contractante  (o 
Estado  da  Bahia)  possue,  só  poderá  ser  acceito,  para 
fazer  o  serviço  de  que  trata  a  Clausula  II,  o  de  nome 
«Matta  Machado»  convenientemente  reparado  e  tran- 
sformado para  receber  os  melhoramentos  citados  na 
Clausula  V,— in  fine.» 

Serviços  da  Clausula  II  eram  as  viagens  entre  Joazeiro 
e  Pirapora  e,  além  das  extraordinárias,  as  que  se  deveriam 
reahsar  entre  Pirapora  e  Januaria,  todas  de  accordo  com  as 
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escalas  especlficaclas ;  melhoramentos  cia  Clattstila  V,  in  £tíe^ 
eram  o  provlriento,  além  da  capacidade  para  o  minimo, 
aparte  o  combiistivel,  de  80  toneladas  de  carga,  para  40 
passageiros  de  camará  e  30  de  proa,  convenientemente  aloja- 
dos, 10  milhas  de  xnarcha,  de  apparelhos  para  filtração  d'agua, 
de  illnminação  eletríca,  de  banheiras  e  sanitários,  separadamente, 
para  passageiros  de  camará  e  de  -proa. 

Evidentes  provas,  todas  estas,  de  que  após  os  desper- 
dicios  e  enormes  sacrifícios  do  Estado,  o  serviço  da  Naveg-acão 
do  São  Francisco  estava  carecendo  de  tima  reforma  ampla, 
eu,  já  rescindido  o  contracto  de  arrendamento,  não  vacillei  em 
tental-a.  Assim,  acceitei  os  termos  do  contracto  de  5  de  Março 
deste  anno,  que  a  estabelece.  E,  de  accordo  com  o  mesmo, 
fiz  organisar  o  plano  dos  novos  vapores,  e  antes  até  de  sub- 
mettel-o  á  approvação  do  Governo  Fede^"al,  o  que  farei  dentro 
de  alguns  dias,  e  para  ganhar  tempo,  consegui  do  eminente 
brasileiro  Sr.  Almirante  Huet  Bacellar,  lUustre  Chefe  da  Com- 
missão  Naval  Brasileira,  em  Newcastle,  que,  ouvindo  os  me- 
lhores armadores,  me  indicasse,  com  os  preços  de  cada  unidade, 
o  estaleiro  a  preferir. 

Bem  merece  a  viação  do  S.  Francisco,  nos  2.268  kilo- 
metros  u.tilisados,  dos  quaes  1.754  na  Bahia,  481  em  Minas 
e  33  em  Pernambuco,  ou,  de  rio  a  rio,  1.519  kilometros  no 
S.  Francisco,  125  no  Corrente,  350  no  rio  Grande  e  274 
kilometros  no  Rio  Preto,  o  esforço  nosso  de  nielhoral-a,  tanto 
mais  quanto,  em  virtude  do  contracto  novo,  de  5  de  Março, 
se  a.dea.ntou  de  um  anno,  o  desappare cimento  do  privilegio 
dessa  navegação;  e  muito  mais  porque,  favorecendo,  cciiside- 
tavelniante,  os  interesses  económicos  dcSte  Estado,  o  serviço 
dessa  navegação  anima,  estimula  e  garaíite  o  trabalho  e  a 
vida  de  nada  menos  de  vinte  extensos  e  ricos  municípios. 


o  coiitmcto  de  Março,  qtie  assignala  e  firma  os  pnn. 
cipaes  melhoramentos  mclispensaYeis  á  navegação  do  S.  Fran- 
cisco, determina  como  um  dos  mais  importantes,  o  da  ele- 
vação do  numero  minimo  das  viagens,  que  serão,  daqui  por 
deante,  60,  com  esta  extensão  fixada: 

a)  Linha  de  Joazeiro  a  Pirapora 

14S4  milhas,  e  48  viagens  por  anno   ....  71.232  m. 

b)  Linha  de  Pirapora  a  Januaria 

344  milhas,  e  12  viagens  por  anno   4.128  « 

Total   75.360  « 

No  anno  ultimo,  fácil  é  verifical-o,  foi  a  receita  total  do 
serviço  de  688:173$200,  assim  distribuída: 

Receita  total  do  1"?  semestre   320:980$740 

»     do  mez  de  Julho  até  28   76:324$620 

«      de  29  de  Julho  a  31  de  Dezembro  .  290:867$920 

Total   688:173$280 

A  despeza,  incluindo  neste  calculo  o  lucro  dos  arrenda- 
tários, foi  a  seguinte: 

De  ly  de  Janeiro  á  28  de  Julho : 

Quota  do  Thesouro  .  .  .  93:657$230 

Menos  da  conta  do  capital  28:955$330  64:7Ô1$900 

Despeza  e  lucro,  dos  arren- 

  332:803$460 

De  29  de  Julho  à  31  de  Dezembro : 

Despeza  do  serviço   232:416$227 

Saldo  recolhido  ao  Thesouro   55:000$000 

Saldo  em  caixa,  para  1913   3-451$693 

^o^^"^^   6S8:173$2S0 
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Quanto  ao  prazo  da  administração  pelo  Estado  (  de  29 
de  JtiUioá  31  de  Dezembro  de  1912),  este  é  o  demonstrativo: 

Receita : 


Trafego   210:796$1S0 

Imposto  de  transporte   2:1S5$200' 

Eventuaes   2:886$540 

Subvenção  Federal   75:000$000 

Somnia   290:S67$920 

Despezã  : 

Trafego   103:706$449 

Almoxarifado   24:820$940 

Ofíicinas   26:391$350 

Ordenados   37:126$785 

Diversas   16:679$153 

Credores  diversos   23:691$550 

Sãldo  : 

Recolhido  ao  Tliesouro   55.:ÔÔO$000 

Em  caixa  para  1913   3:451$693 

290:867$920 


Realizaram-se  durante  o  semestre  39  viagens  completas: 
14  na  linha  de  PirajDora,  7  na  de  Barreiras,  5  na  de  Bôà 
Yista,  7  na  de  Santa  Maria  e  6  na  de  S  Marcello.  Foraái 
transportados:  2.895  passàgeiros  de  1^  classe,  1.491  de.  2^ 
classe  e  480.050  volumes  de  carga,  pezando  4.28£.836  kilo- 
grammas. 

.  Foram  percorridos,  no  total  das  viagens  redondas, 
36.533  kilometros. 

Taes  'sâo,  Senhores,  os  informes  que  vos  devo  sobre  a 
Enipreza,  hoje  do  Estado,  organisada  no  Rio  de  Jsmeiro,  em 
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ISSS,  por  Cicero  Pontes,  o  Engenheiro  Benjamin  Franklin  de 
Albuquerque  Lima  e  Francisco  Freire  de  Britto,  e  que,  até 
a  encampação  de  30  de  Junho  de  1905,  sempre  sitiada  de 
difficuldades,  tantos  sacrifícios  nos  custou.  Penso  que,  cumprido 
o  novo  contracto  deste  anno,  a  cujas  exigências,  desde  agora, 
estou  servindo,  de  muito  ella  ha  de  melhorar.  E,  pela 
condição  do  meu  espirito  liberal,  eu  vos  felicito.  Senhores 
Representantes  do  Estado,  porque,  findo  como  está  o  privi- 
egio  de  navegação,  o  rio  S.  Francisco  offerece  ás  iniciativas 
do  capital  um  novo  campo  de  actividade  e  pela  concurrencia, 
sempre  vantajosa,  ha  de  conseguir  que  lhe  não  faltem,  para  o 
aproveitamento  das  terras  opulentas  que  elle  banha,  os  be- 
nefícios do  trabalho. 

Fioanças 

Da  gestão  financeira  do  anno  de  1912,  regulada  pela 
lei,  que  foi  necessário  prorogâr,  de  12  de  Agosto  de  1910, 
se  apurou  com  inteira  fidelidade,  o  seguinte  balanço,  fechado 
a  9  de  Março  ultimo: 

AcTiYO  (Annexo  n.  1): 


Próprios  do  Estado   4.391 :3S5$800 

Apólices,  do  fundo  de  resgate.   .  -  .   .   .   .   .  200:000$000 

Valores  pertencentes  ao  Estado   977:7S3$282 

Bens  patrimoniaes   28.824:344$572 

Lettras  ã  receber   8:160$393 

Divida  activa   3.015 :662$856 

Alcance  de  collectores   171:025$343 

Conta  de  empréstimo   3.551:626$486 

Contas  diversas   4.894:572$490 

Saldos  diversos  (dinheiro)   3.353:261$889 

49.487:823$111 
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Transporte  :   49.487:813$111 

Valores  de  compensação  no  passivo  ....  1.426:502$520 

Despezas  de  1912                                    .  18.042:507$907 

Despezas  de  1913    1.622:184$547 

Saldo  devedor  do  Estado   8.961:875$366 

vSoroma.   ,,,,,,  79.540;893$451 

Passiyo  (Annexo  n.  1): 

Divida  externa  fundada   28.12S:422$763 

Divida  interna  consolidada   17.555:000$000 

Divida  fluctuante   10.190:962$105 

Caixa  Económica   6.928:579$266 

Canta  de  ftindo  especial   1.192:004$820 

Valores  de  compensação  no  activo  ....  1.426:502$420 

Receita  de  1912   12.835:965$273 

Receita  de  1913    1.183:456$702, 

Somjna,   79,440;893$449 


Crescéo,  pois,  o  balanço,  em  confronto  com  o  do  anno 
ultimo,  em  8.503:663$132,  havendo  a  notar  qne  apezar  da 
verba  «credores  diversos»,  do  balanço  de  1911,  ter  sido  fixada 
em  1.890:053$510,  quando  do  seu  total  verificado,  da  impor- 
tância de  4.118:214$443,  se  pagou,  real  a  real,  a  alta  somma  de 
3.518:214$443,  o  saldo  devedor  do  Estado  diminuio  de 
11.791:813$õ31  para  a  somma,  em  balanço,  de  8.961:87õ$366. 

Quanto  á  divida  fluctuante,  no  total  de  10.190:962$105, 
em  cuja  cifra  figuram  os  empréstimos  por  lettras,  é  necessário 
considerar,  no  activo,  a  somma  dos  saldos  em  dinheiro,  do 
valor  de  3.33õ:261$889  e  ter  em  conta,  além  da  clespeza  dos 
melhoramentos,  aquella  divi^da  antiga  de  3.518:214$443,  que  o 
Governo  teve  de  pagar  integralmente,  em  1912,  afora  600:000$ 
para  cuja  solvência  já  abrio  credito  e  assim  está  satisfazendo. 
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A  RECEITA  TOTAL  DO  EsTADO  foi  a  seguinte : 


Receita  da  Directoria  de  Rendas   10.477:369$345 

Receita  das  Collectorias   2.428:447$533 

Receita  da  Estação  do  Thesouro   1.174:853$659 

Receita  patrimonial : 

a)  E.  F.  de  Nazareth  1.139:430$745 

b)  E.  F.  de  S.  Amaro  336:318$160 

c)  Viação  de  S.  Francisco  688:173$280 

d)  Navegação  Baliiana  1.603:234$S67 

e)  Ponte  S.  Vieira  3:750$000 

í)  Renda  de  titulos  do  Estado     12:825$200        3  783-732$252 

Movimento  de  fundos.    ,   .  11.879:g33$857 

  29,744:336$646 

A  RENDA  ARRECADADA  PELO  THESOURO  foi, 
entretanto,  esta: 

10.477.-369$345 

Renda  da  EstaçSo  do  Thesouro   1.174:853$659 

Renda  patrimonial:  importâncias  recebidas 
pelo  Thesouro 

a)  E.  F.  de  Nazareth  440;000$000 

b)  E.  F.  de  S.  Amaro  106:449$946 

c)  Viação  do  S.  Francisco  SS:056$350 

d)  Renda  dos  titnlos  do  Estado  12:S25$200 

e)  Ponte  S.  Vieira  3:750$000  646;081$496  - 

14.726:752$033 

A  renda  recolhida  á  Cmxa  geral  do  The.ouro,  que  é  a 
q«  figura  no  Balanço  Geral  do  Estado,  é  a  mesma  renda  arreca- 
dada pelo  Thesouro  diminuída  do  valor  das  cauções  e  das 
despegas  effectuadas,  directamente,  pelas  Colkctoriâs  • 


Renda  arrecadada. 


14.726:752$033 


Cauções : 

Directoria  de  rendas  .    .   .  37:594$64?4 

Collectorias   20:SS8$531 

Thesouro   érSiTOB^pl^T 

Despezas  ordinárias  pagas 

pelas  Collectorias  .    .  1.353:597$458  1.890:786$760 

Dififerença   12.835:965$273 

Ou  pelo  liquido  dos  recolhimentos: 

Directoria  de  Rendas   10.439:774$701 

Collectorias   1.053:961$544 

Thesouro   696:147$532 

Renda  Patrimonial   646:081$496 

Somma   12.835:965$273 

As  rendas  propriamente  ditas,  nos  tres  ultinios  annos, 
exclusive  as  patrímoniaes  e  a  cifra  de  niOYimento  de  fundos, 
foram  estas  : 

£"122  1910  (excluído  o  empréstimo  e  a  venda  das  usinas  de  assucar): 

Directoria  das  Rendas   9.043:907$904 

Collectorias   2.253:460$885  - 

Thesouro   738:556$005 

Somma   12.035:924$794 

Em  1911  (excluída  a  venda  do  prédio  da  rua  das  Mercês) : 

Directoria  das  Rendas   9.886:783$849 

Collectorias   2.406:859$586 

Thesouro   348:534$502 

Somma   12.642:177$937 
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Em  1912  (excluiclo  o  pagamento  da  divida  da  C.  d'Eclairage): 


Directoria  das  Rendas   10.477:369$345 

Collectorias   2.428:447$533 

ThesQuro   S01:664$972 

Somma   13.707:481$850 


Isto  é:  a  renda  de  1912  excedeu  em  1.065:303$913  á 
de  1911,  e  em  1.671:5Õ7$056  á  de  1910. 

A  renda  arrecadada  se  classifica  pelas  verbas  do  annexo 
n.  de  accordo  com  a  Lei  n.  823,  de  12  de  Agosto  de  1910, 
prorogada  para  1912  em  virtude  do  Decreto  n,  975,  de  11 
de  Dezembro  de  1911. 

Em  resumo; 


Receita  Geral  do  Estado   29.774:336$646 

Eeceita  total  arrecadada   14.726:752$033 

Receita  de  impostos  e  cauções   13.707:481$850 

Receita  arrecadada  e  recolhida .   .   .  ,   .  12,S35:965$273 


A  receita  das  Collectorias  está  classificada,  a  dos  annos 
de  1910,  1911  e  1912,  pela  Commissão  do  Thesouro. 

A  collectada  pela  Directoria  das  Rendas  foi  assim  obtida : 

Direitos  de  Exportação  .  . 

Estatística  

Industrias  e  Profissões.    .  . 

Taxa  de  renda  

Transmissão  de  propriedades  . 
Addicionaes  sobre  transmissões 
Sello  

Custas  judiciarias  

Taxa  judiciaria  

Embarcações  


6.195:214$576 
1.318:693$056 
1.281:062$330 
30:235$067 
6õ8:725$613 
64:868$437 
43:961$143 
17:422$553 
2:068$201 
765$000 
9.613:015$976 
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Transporte   9.613 :015$976 

Divida  activa   255:424$S29 

Taxas  diversas   36:657$436 

Renda  não  especificada  e  eventual   .    .    .  71:457$038 

Banco  de  Credito  da  Lavoura   474:426$258 

Venda  e  legitimação  de  terras   2:165$000 

Emolumentos   24:222$S08 

Total   10.477:369$345 


A  renda,  denominada  de  exportação,  proveio  da  sahida 
de  1.560.625  volumes,  pezando  82.253.516  kilogrammos,  afora 
o  peso  de  2.374.239  litros  de  determinados  iDrodiictos,  tendo, 
toda  a  exportação,  o  valor  oíEcial  de  59.933:099$586,  sendo 
estes,  discriminadamente,  os  direitos  pagos  no  anno  de  1912 
(  annexo ) : 


Direitos  de  exportação   6.195:214$576 

Estatistica   1.318:693$056 

Banco  da  Lavoura   474:426$258 

Somma   7.98S:333$890 


Os  direitos  de  exportação,  orçados  em  5.600:003$0C0, 
produziram  a  renda  de  6.195:214$576,  não  conipreliendida 
nesta  cifra  a  arrecadação  das  Collectorias,  havendo  pois,  o 
excesso  de  595:214$576. 

O  imposto  de  estatistica,  que  incide  sobre  os  géneros 
de  exportação,  apresenta  o  augmento  de  218:693$056,  visto 
que,  orçados  em  1.100:000$000,  deram  1.318:693$056. 

Os  productos  que  mais  concorreram  para  a  renda  de 
exportarão  ( annexo )  foram  o 


Cacau  com  o  total  dtí 
Fumo    »    »    »  » 
Café      »    »    »  » 


r.Ô17:271$224 
2.062:9oE$301 
8S3:816$073 


Os  impostos  de  industrias  e  profissões  concoiTerani  para 
a  receita  do  Estado  com  a  somma  de  2.156:750$529,  assim 
coUectada  : 


Pela  Directoria  das  Rendas   1.2S1:062$330 

Pelas  CoUectorias   875:68S$199 

Somma   2.156:75CS529 

A  taxa  de  transmissão  de  propriedade,  inclusive  os  10  % 
de  addicionaes,  produziu  a  cifra  de  1.28S:615$090,  obtida 
deste  modo : 

Pela  Directoria  de  Rendas   723:594$ 050 

Pelas  CoUectorias   565:0105040 

Pela  estação  do  Thesouro   11$  900 

To^al   1.288;615$090 


Da  divida  activa  foi  cobrada  a  somma  de  691:116$728, 
assim  arrecadada: 


Pela  Directoria  de  Rendas   255:424$ 829 

Pelas  CoUectorias   431:85S$566 

Pela  estação  do  Thesouro   3-83cS333 

So^^a   691:1165728 


Para  o  Banco  da  Lavoura  (Annexo)  a  receita,  do 
valor  de  474:426$258  em  1902,  já  attinge,  a  partir  de  1912, 
data  da  creaçáo  do  imposto  de  1%,  á  somma  global  de 
4.384:244$037. 

A  arrecadação  total  da  Directoria  de  Rendas,  de  anno 
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a  anuo,  nestes  últimos  16  annos,  foi  a  seguinte,  eni  cujo  valor 
se  inclue  o  producto  cia  taxa  de  estatística: 


Annos 

Arrecadação  total 

Taxa  ãe  esiatisiica 

1897 

9.249:330$082 

894:964$793 

1898 

12.938:611$010 

1.250:5798705 

1899 

9.738:466.$365 

941:871$  907 

1900 

11.150:742$110 

1.165:748  $729 

1901 

9.706:810$470 

979:111$  475 

1902 

8.631:716$474 

828:918$460 

1903 

7.817:537$493 

735:583$799 

1904 

S.181:188$923 

782:817$  079 

1905 

6.430:059$060 

588:756  $402 

1906 

7.583:245$761 

782:594$320 

1907 

9.563:478$021 

1.172:964$  047  . 

1908 

8.067:676$605 

961:634$629 

1909 

8.564:408$515 

1.069::605$663 

1910 

9.043:907$904 

1.090:362$237 

1911 

9.886:783$840 

1.256:379$130 

1912 

10.477:369$345 

1.318:693$056 

A  estatística  da  exportação,  efíectuada,  de  facto,  nos 
niezes  do  anno  de  1912  (Annexo)  indica,  para  cada  um 
dos  productos  exportados,  os  seus  diversos  portos  de  destino. 

Das  Collectorias,  em  numero  de  119,  afóra  19  agencias, 
direi,  ainda,  que  são  as  de  Ilheos  e  Santo  Amaro  as  que  mais 
rendem  e  foram  as  seguintes,  em  numero  de  11,  as  que  no 
tríennio  ultimo  mais  arrecadaram: 


Estações  1912  Mediado  ultimo triennio 

(1910  a  1912) 

1  Ilhéos   162:987$576  156:243$865 

2  Santo  Amaro.    .   .  118:042$436  133:881$768 

3  Itabuna   98:429$539  95:807$471 

4  Cannavieiras .    .   .  96:276$055  77:387$946 

5  S.  Felix   71:772$648  78:740$103 
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6  Areia.  . 

7  Belmonte 

8  Lençóes  . 

9  Nazareth 

10  Joazeiro. 

11  Alagoinhas 


6S:434$004 
66:161$216 
65:430$740 
60:593$S24 
53:379$55S 
51:299$865 


36:S62$26S 
73:456$500 
71:318$197 
47:262$652 
38:952$731 
64:233$519 


Todas  as  outras  renderam  menos  de  .50:000$000 


Â  despeza  geral  do  Estado,  satisfeita  pelo  Thesouro, 
foi  a  segxiinte  ( Annexo) : 


Em  1910 
Em  1911 
Em  1912 


34.028:475$251 
19.149:261$605 
25.646:661$S91 


E,  aparte  o  niovinieiito  de  fundos,  empréstimos  e  paga- 
mento de  cauções  e  ao  Monte-Pio  e  requisições  da  Caixa 
Económica,  foi  esta: 


Em  1910  : 

Directoria  do  Interior  

Repartição  Central  da  Policia.  , 
Directoria  da  Agricaltura  e  OlDras 
Directoria  de  Terras  e  Minas  .  . 
Directoria  do  Thesouro  .... 
Directoria  das  Rendas  .... 

Somma   .    .  . 


6.052:871$055 
2.S3Ó:945$940 
2.002:436$5S6 
79:527$991 
11.261:92S$416 
406:571$328 
22.634:281$311 


Em  1911  : 

Directoria  do  Interior.  .... 
Repartição  Central  da  Policia.  . 
Directoria  da  Agricultura  e  Obras 
Directoria  de  Terras  e  Minas.  . 
Directoria  do  Thesouro  .... 
Directoria  das  Rendas  .... 

Somraa   .    .  . 


3.934:546$687 
2.537:634$664 
2.279:2S1$099 
55:120$986 
5.826:763$23S 
318:730$821 
14.952:077$495 
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Bm  1912  : 

Directoria  do  Interior   4.797:347$320 

Repartição  Central  da  Policia.    .    .  2.295:049$337 

Directoria  da  Agricultura  e  Obras  .  3.459:494$448 

Directoria  de  Terras  e  Minas.    .    .  64:267$755 

Directoria  do  Thesouro   7.067:256$882 

Directoria  das  Rendas   359:092$165 

Somma   ....  18.042:õ07$907 


Nesta  despeza,  cm  1912,  de  1<S,042;507$9Ó7,  'foram  as 
stias  maioi*çs  Yç;'bas  as  segiiíntes: 


a)  Dividas  pagas  de  exercidos  anteriores  3.õr8:214$443 

b)  Custeio  da  divida  externa  e  interna 

consolidada   4.001:171$258 

c)  Instrucção  Publica   1.542:082$788 

d)  Força  Publica   1.920:523$494 

e)  Justiça   1.280:111$321 

f)  Obras  publicas  (afora  as  de  credito 

especial)   933:865$148 

g)  Poder  Legislativo  (4  convocações).   .  807:652$805 

h)  Construcção  de  estradas   785:531$461 

i)  Pessoal  inactivo  (aposentados  e  refor- 

mados)   686:938$752 

Somma    ....  15.476:091$450 

As  demais  despezas  do  Estado  ....  2.566:416$457 

18.042:507$907 


Yê-se,  pois,  o  quanto  pesaram  na  despeza  de  1912  aqtielles 
3.õl8:214$443  das  contas  e  vencimentos  de  annos  anteriores 
e  c|ue,  na  fixação  do  orçamento  prorogado,  se  contaram  em 
200:000$000. 
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Entre  a  receita  e  despeza  geral  do  Estado  houve 
seguinte  diííerença: 


Receita  Geral,  em  1912   29.744:33e$646 

Despeza  Geral,  em  1912    25.646:661  $891 

Diferença   4.097: 674  $755 

Considerado  o  nioyiniento  de  fundos,  a  diíFerenca  foi 

esta : 

Despeza  Geral   25.646:661$891 

Movimento  de  fundos.    .      7.286:344$ 950  18.360:316$941 
Receita  Geral:    ....    29.744:336$  646 

Movimento  de  Fundos  .     11.879:93S$857  17.864:402$ 789 

Differença.             '  495:914$152 


Todos  os  serviços  patrímoniaes  do  Estado,  á  excepção 
da  Navegação  Bahiana,  cujo  balanço  de  receita  e  despeza  foi 
fechado  com  o  deúcit  de  36:76õ$067,  todos  os  mais  apresen- 
taram os  seguintes  saldos: 


a)  Renda  de  titulos   12:825$200 

b)  Ponte  S.  Vieira  (arrendada)   3:750$000 

c)  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth: 

Receita     ....  1.139:43CS745 

Despeza    ....            580:221$758  559:205$987 

d)  E.  F,  S.  Amaro : 

I^eceita     ....  336:318  $160 

Despeza    ....            285:412$735  50:905$425 

e)  Navegação  do  S.  Francisco: 

í^eceita    ....  688:175  $280 

Despeza    ....            629:721$587  58:451$693 

vSomma  de  saldos  "  685:141$305 
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f)  Navegação  Bahiana 


Despeza   1.639:999$934 

Receita   1.603:234$867 

Deficit  .    ,   36:765$067  36:765$067 

Saldo  geral  648:376$238 


Foram  pagas,  poiittialnieiítej  todas  as  obrigações  do 
Estado.  Diniiimiti  em  tima  o  numero  das  apólices.  A  situação 

da  dÍYida  externa  é  a  seguinte: 

Situação  em  1912 

a)  Empréstimo  de  Paris,  de  17  de  Dezem- 


bro de  1888,  de  800.000  £  ou  20  milhões 

de  francos   387.440— £—0—0 

taxa  de  91  %,  juros  de  5  %  e  amortisa-  ou 

cão  de  1  %  .    .   ;   .    ,   9.680.000,00  fr. 

b)  Empréstimo  de  Londres,  de  21  de  De- 
zembro de  1904,  de  1  milhão  de  libras,  1.012.075— £—15— 6 
ou  25  milhões  de  francos,  taxa   de  ou 
80,5%,  juros  de  5%  e  amortisação 

dey2%  .  25.301.894,  35  fr. 

c)  Empréstimo  de  Paris;  de  22  de  Janeiro 

de  1910,  de  1.800.000,  ou  45  milhões  1.776.127  £—10—0 
de  francos,  taxa  de  86  %,  juros  de 

5  %  e  amortisação  de  1/2  %  ....  44.403.187,  50  fr. 
ou,  no  total-dos  tres  empréstimos  : 

3.600.000  £   ou   90.000.000  de  francos,  3.175.643  £—5— 6 

ou 

na  situação  actual  de   79.391.081.85  fr. 


A  differença  que  se  nota  no  empréstimo  de  1904  é 
devida  ao  facto  de  ter  sido  o  mesmo  augmentado  em  62.360  £ 
para  o  resgate  antecipado,  em  1905,  de  3.118  títulos,  de  500 
francos  cada  um,  da  divida  de  17  de  Dezembro  de  1888. 

•x- 

*  % 
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No  anno  corrente  a  receita  cobrada,  em  Janeiro  e 
Fevereiro,  de  accordo  com  a  Lei  n.  920,  de  28  de  Novembro 
de  1912,  foi  a  seguinte ; 


Pela  Directoria  das  Rendas   1.160:03S$067 

Pelas  Collectorias   (falta  apurar  quasi 

todo  o  trimestre )   3S8$195 

Pela  Estação  do  Thesouro   23:030$440 

Somma   1.1S3:456$702 

A  despeza  effectuada  nos  mesmos  dois  niezes,  foi  a 
seguinte : 

Directoria  do  interior   223:035$140 

Repartição  Geral  da  Policia   214:832$399 

Directoria  de  Obras  Publicas   774:838$075 

Directoria  de  Terras   4:085$999 

Directoria  do  Thesouro   377:824$494 

Directoria  de  Rendas   27:568$440 

Somma   1.622:184$547 


O  orçamento  deste  anno,  que  está  sendo  executado,  fixou 
areceita  em  16.778:4õ0$798  e  orçou  a  despeza  em  16.872:699$338. 
Os  dois  anteriores,  de  1912  e  1911,  com  origem  na  mes- 
ma Lei  n.  766,  de  16  de  Outubro  de  1909,  haviam  fixado  a 
despeza  em  2.108:592$õ72  e  orçado  a  receita  em  11.030:000$000. 

Houve,  pois,  em  1912,  sobre  a  receita  orçada  o  accres- 
cimo,  para  a  receita  arrecadada  de  3.696:752$033,  e  para  a 
receita  de  impostos  e  cauções  o  de  2.677:481$8Õ0  e  para  a 
receita  arrecadada  e  recolhida  o  de  1.805:965$273. 

Tenho  a  justa  convicção  de  que  a  receita  real  do  Es- 
tado continuará  a  crescer,  satisfazendo  as  despezas  dos  diver- 
sos serviços  que  o  Thesouro  custeia. 
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THesouro  e  Fazenda 

Foram  os  balanços,  ou  demonstrativos  cia  receita  e 
despeza  classificadas  de  1901  a  1902  os  últimos  dados  á 
publicidade  pelo  GoYcnio  do  Estado,  como  o,  de  1905,  refe- 
rente ao  anno  anterior,  foi,  entre  nós,  o  ultimo  relatório 
do  Tliesonro.  Neste  mesmo,  entretanto,  apezar  da  minúcia 
com  c[ue  expõe  alguns  casos  financeiros  da  administração, 
nomeadamente,  os  empréstimos  de  1888  e  1904  nada  se 
encontra  nelles,  afora  as  sommas  do  balanço  geral  do  Estado, 
que  constitua  informação  sobre  as  parcellas  da  despeza  publica 
nos  dois  annos  que  lhe  precederam  a  edição. 

Tudo,  a  esse  respeito,  ficou -sendo,  depois  do  anno, 
bem  distante,  de  1902,  um  não  se  saber  de  nada.  Às  Mensagens, 
onde,  não  raro,  se  atrapalham  as  cifras  oíficiaes,  reduziram  ao 
minimo  o  que  era  preciso  dizer,  jDubhcando  somente  como 
registo  financeiro,  aquelle  referido  balanço  geral  do  Estado, 
as  sommas  de  sua  receita  e  despesa,  o  quadro  da  receita  arre- 
cadada pela  Directoria  das  Rendas  e  os  demonstrativos  e  esta- 
tística da  exportação,  de  que  tinha .  conhecimento  essa  grande 
coUectoría  do  Thesourp.  Quanto  a  despeza  considerada  pelas 
verbas  do  orçamento,  ou,  se  extranhass  á  Lei  de  meios,  eífe- 
ctuadas  eni  virtude  de  resoluções  especiaes  da  Assembléa  oii 
do  Governo,  nada  até  hoje  se  soube,  pois  nunca  as  fez 
conhecidas  a  imprensa  official  do  Estado  nem  ficou  deste  uni 
só  documento  que  assim  fizesse  correr.  De  tâo  estranho  o 
facto  até  se  duvida  que  assim  podesse  ter  sido,  permanecendo 
a  opinião  por  longos  dez  annos,  na  ignorância  completa  do  custo 
effectivo  de  cada  um  dos  serviços  e  trabalhos  da  administração, 
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Não  ha,  pois,  que  admirar  na  facilidade  do  Thesouro 
em  ter,  a  pouco  e  pouco,  abandonado  os  registos  da  classi- 
ficação da  receita  e  despeza  do  Estado,  deixando-os  em  atrazo 
de  alguns  annos,  quando  premido  pela  exigência  de  outras 
occupações,  sabia  que  o  Governo  não  os  reclamava  e,  ao 
que  parece,  nem  delles  carecia. 

Diverso,  porém,  o  meu  entender,  foi  preciso,  nessa  ques- 
tão dos  demonstrativos  do  Thesouro,  pôr  em  ordem  o 
passado  e  trazer  em  dia  o  presente.  Desta  parte  por  todo 
o  tempo  do  meu  Governo  até  este  instante  em  que  vos  falo, 
não  ha,  agora,  naquella  repartição  o  que  se  lhe  notar.  Tudo, 
posto  em  conta  o  trabalho  da  conimissão,  está  como  deve 
sei-,  tudo  certo,  tudo,  está  direito.  Quanto  ao  passado,  pe- 
sando por  demais  o  trabalho,  incumbido,  sob  a  vigilância 
competente  do  seu  digno  director,  á  uma  commissão  de  trez 
operosos  cidadãos,  um  dos  quaes  alto  funccionario  do  mesmo 
Thesouro,  outro  da  Directoria  das  Rendas  e  o  terceiro  do 
nosso  Commercio  não  foi  possivel  completal-o.  Ficaram  feitos 
com  quadros  do  exercício  de  1912,  os  dos  annos  de  1911,  de 
1910  e  de  1909.  Os  demais,  até  a  ultima  publicação  de  1913, 
tem  de  ser,  uns  preparados,  outros  revistos,  havendo  por 
elementos  já.  reunidos,  o  que  sobre  para  se  formar  a  opinião 
de  que,  até  Julho  deste  anno,  tudo  estará  prompto. 

Trabalho  outro,  de  muitíssimo  exigir  que  fez  desfalcar 
do  quadro -do  pessoal  mais  apto  do  Thesouro,  repetidamente, 
alguns  dos  encarregados  de  seus  serviços,  e  a  que  o  seu  di- 
rector prestou  o  máximo  cuidado,  foi  o  da  fiscaHsação  das  colle- 
ctprías,  em  cujos  cofres,  sendo  a  Lei  observada,  a  renda  ha 
de  dobrar.  Caprichos  do  partidarisnio,  falta  de  instrucção 
fiscal,  demasiada  tolerância  na  applicação  dos  orçamentos, 
descuido  ou  abandono  do  dever  tudo,  por  ahi  afora  é  causa 
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da  diminuição  da  receita  nas  estações  que  a  amcadani.  Im- 
postos lia  em  algumas,  como  os  de  exportação,  que  nunca 
foram  cobrados.  E,  sobre  esses  niales,  muito  influe  contra  a 
nossa  renda  o  do  cotitrabando  nas  fronteiras  que  é  um  velho 
mal,  de  grande  intènsidade,  a  que  se  não  deve  cessar  de 
offerecer  duro  combate. 

Estou  certo  que  o  Convénio  celebrado  por  mim  com  o 
Governo  de  Pernambuco  trará,  a  esse  ultimo  respeito,  a  van- 
tagem de  reprimir  o  abuso  em  certa  zona  do  S.  Francisco, 
com  utilidade  para  nós  e  não  menor  proveito  para  a  adminis- 
tração daquelle  Estado  visinho.  Penso  que  urge  estabelecer  com 
'.)S  demais  que  comnosco  se  limitam,  accordos  similhantes,  e 
não  creio  que  qualquer  clelles,  sem  motivo  de  muita  ponderação, 
se  recuse  a  acceitar  medida  de  tanta  previdência. 

Necessário  é,  ainda  que  se  estabeleçam,  no  interior  do 
Estado,  de  todo  reorganisado  o  serviço  das  collectorías,  secções 
do  Thesouro,  e  com  ftinccionarios,  os  príncipaes  tirados  dessa 
repartição,  uma,  já  e  já,  em  Joazeiro,  para  servir  de  centro  á 
acção  de  vigilância  do  mesmo  Thesouro  sobre  as  suas  agen- 
cias, e  os  seus  representantes  na  zona  do  S.  Francisco.  Serão 
ao  depois,  duas  ou  .tres,  ou  quatro,  conforme  convenha; 
nunca  entretanto,  deverão  ser  viveiro  de  protegidos,  de  outros 
descuidados  ou  inúteis,  que  a  politica,  nos  seus  infelizes  desvios, 
favoreça  e  apadrinhe. 

Providencia  de  muito  valor,  também,  e  de  inquestionável 
nioralisação  do  serviço,  foi  a  de  impedir  pelas  collectorias,  ou- 
torgando-llies  o  direito  de  saccar  contra  o  Thesouro,  por  meio 
de  lettras,  a  cinco  dias  de  prazo,  as  importâncias  recebidas, 
de  particulares,  para  o  pagamento  de  prets.  Tão  depressa  a 
fiz  praticar  como  logo  cessaram,  até  hoje,  os'  abusos  da  má 
vontade  e  da  especulação.  Os  soldados  já  se  não  queixain 
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de  Ímpios  descontos,  e  os  commerciantes,  que,  sertões  afora, 
adeantavam  ao  Governo  o  seu  dinheiro,  quando  as  collectorias 
se  declaravam  sem  recursos,  não  temem,  agora,  o  perigo  das 
dilatações  no  recebel-o. 

,  Util  foi,  por  outro  lado,  como  medida  de  ordem,  a  do 
registo  no  Thesouro,  dos  contractos  celebrados  com  o  Governo, 
medida  que  institui  com  o  duplo  fim  de  lhes  impor,  pelo 
prévio  exame  de  suas  minutas  na  «Junta  de  Fazenda»,  uma 
fiscalisação  mais  rigorosa,  e  tornar  conhecida  daquella  repar- 
tição, que  os  deve  satisfazer,  os  novos  compromissos  do  Estado. 
O  que  havia,  nesse  particular,  era  a  faciHdade  e  a  confusão. 

De  igual  soi-te,  Srs.  Representantes  do  Estado,  haveis 
de  reconhecer,  em  todo  zelo  de  sua  inspiração,  a  vaHa 
do  acto  com  que  fiz  sujeitar  ao  exame  e  parecer  da  mesma 
«Junta  de  Fazenda»,  as  prestações  de  contas,  para  o  abono, 
por  quantias  entregues  e  dinheiros  adeantados.  Não  cuideis 
que  fosse  meu  intento,  resolvendo  assim,  diminuir  ao  Govemo 
sua  responsabilidade.  Esta  se  mantém,  nas  condições  da  Lei, 
pela  decisão,  que  é  delle.  Ouiz,  sim,  o  Governo  melhor  informado 
e  bem  esclarecido  para  deliberar  sem  erro.  Careço  dizer-vos, 
a  respeito  dessas  prestações  de  contas,  que  foram  quantidade 
as  que  encontrei  por  liquidar,  de  todos  os  tempos  e  das  mais 
diversas  origens,  mais  de  vinte,  ás  vezes,  de  um  só  responsável, 
algumas  de  mais  de  quatro  e  cinco  annos  e  até  duas  ou  tres 
que  contam  em  dobro  o  tempo  de  esquecida. 

Procurei,  ainda,  dar  ao  património  de  nossos  bens  um 
registo  certo,  arrolando-os  no  Thesouro  pelo  seu  justo  valor, 
de  modo  que,  conservada  a  historia  de  sua  acquisição,  po^ 
dessem  figurar  no  activo  do  balanço  do  Estado  sem  falhas 
nem  exaggeros.  Este  trabalho  de  muita  importância,  posto 
que  bastante  adeantado,  não  está  entretanto,  concluído. 
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Muito  cviidei  da  nossa  divida  activa  e,  com  igual  soli- 
citude, tenho  procurado  defender,  no  Rio  de  Janeiro,  perante 
o  Supremo  Tribunal,  os  grandes  interesses  que  o  Estado 
litiga  nas  tres  causas  levantadas  contra  o  seu  direito,  e  que 
ali  se  discutem  e  estão  por  dicidir.  Para  esse  fim,  e  quando 
as  circumstancias  determinaram,  fiz  voltar  para  aquella  capital, 
onde  se  acha,  como  advogado  da  Bahia,  o  promotor  desta 
cidade,  que  conhecedor  da  questão,  já  havia  se  occupado  de 
sua  defeza  com  o  mesmo  zelo  que  agora  lhe  dispensa. 

Medida,  finalmente,  que  tive  em  conta  de  indispensável, 
e  por  isso  decretei  e  vos  annuncio  praticada,  foi  sem  maior 
alteração  na  escripta  financeira  do  Thesouro,  a  de  lhe  crear, 
para  a  liquidação  das  contas  de  cada  anno,  o  praso  addicional 
do  exercicio,  que  limitei  a  dois  mezes.  Se  eu  pudesse  ter 
duvidas  sobre  as  vantagens  dessa  readmittida  norma,  deixando 
consumido  o  meu  espirito  entre  as  divergências  theorícas  dos 
escolhedores  de  S3'sthemas,  que,  todos,  contam  os  seus  de- 
feitos, ahi  estava  para  resolvel-as,  dando-me  razão  inteira  no 
que  decidi,  o  facto,  contra  o  c[ual  não  valem  opiniões,  de  ter 
o  Thesouro  em  ordem,  sem  nenhuma  difíictildade,  alguns  dias 
após  o  encerramento  do  exercicio,  toda  a  escripturação  e  contas, 
todos  os  demonstrativos  e  balanço  do  seu  movimento  realisado, 
fixado  e  apurado,  de  1912.  Dantes,  e  pelo  processo,  então, 
em  voga,  assim  não  era  nem  nunca  assim  aconteceu. 

O  Thesouro,  pois,  muito  trabalhou  no  meu  Governo  durante 
o  anno  derradeiro,  convindo  reorganizal-o  na  distribuição  de  seus 
serviços,  para  C[ue  tudo  se  faça  sem  esse  supremo  esforço  que 
eu  tive  de  lhe  pedir  e  sempre  alcancei  da  boa  vontade  cie  'um 
certo  grupo  de  seus  mais  graduados   ou  melhores  servidores. 

Desse  modo  é  que  o  que  eu  fiz  agora,  sempre  se  fará. 


Galxa  Económica 


Creada  pela  Lei  n.  50,  de  16  de  Agosto  de  1893,  a 
«Caixa  Económica  do  Estado»,  cujos  serviços  são  incontestá- 
veis, precisa  ter,  sobre  os  moldes  de  uma  organisação  mais 
ampla  para  cnja  reforma  já  me  destes  a  autorísação  contida 
no  art.  35  da  Lei  n.  920,  de  28  de  Novembro  de  1912,  vida 
própria,  operando,  livremente,  sobre  capitães  de  sua  immediata 
responsabilidade,  ou,  de  menos,  ser  Habilitada  a  utilisar  com 
vantagem  para  os  seus  cofres  os  depósitos  que  recebe  e  pelos 
quaes  responde  o  Governo. 

Estudo  o  assumpto  e  penso  que,  a  breve  trecho, 
poderei  submetter  á  vossa  apreciação  e  julgamento  a  proposta 
em  que,  considerando  a  importância  e  opportunidade  do  caso, 
tenho  também  minha  "attenção. 

Banco  de  Credito  da  lavoura 

A  capacidade  de  acção  deste  instituto  de  credito,  fundado, 
em  virtude  da  Lei  n.  474,  de  5  de  Setembro  de  1902,  e  com 
os  recursos  advindos,  principalmente,  do  imposto  de  1  %  sobre 
o  valor  official  dos  géneros  exportados,  estava,  havia  algum 
tempo,  apezar  da  faculdade  de  que  dispunha  de  emittir 
lettras  hypothecarias,  niuitissimo  Hmitada.  De  longo  praso, 
como  são,  em  geral,  nos  estabelecimentos  de  sua  natureza,  as 
operações  que  se  não  garantem  por  cauções  ou  penhor  agricola, 
o  capital  do  Banco,  de  cinco  mil  contos,  de  cujo  valor  só  80  % 
estão  incomiDletamelite  reaHsados  era,  isto  se  devera  prever, 
de    todo  insufficiente.    Por    isso,    exgottadas   as  primeiras 


-  115 

entradas,  o  movimento  dc  empréstimos  só  continuava  com 
um  pouco  mais  de  folga,  quando  chegavam,  de  anno  em  anno, 
as  novas  quotas  do  accionista.  Fora  dahi  se  reduzira  o  tra- 
balho do  Banco  a  um  lento  receber  e  applicar  as  amortisações 
e  juros  pagos,  sentindo,  elle  próprio,  a  sua  fraqueza.  Não 
digo  que  não  tenha  prestado  serviços  á  lavoura ;  mas  aíErmo, 
cathegoricamente,  que  não  era  mais  seu  o  poder  de  prestar 
novos,  pelo  menos  da  ordem  e  extensão  dos  que  ella 
necessita. 

O  mesmo  Governo  do  Estado,  posto  o  não  confessasse, 
parecia  viver  em  desanimo  com  o  Banco  da  Lavoura,  pois 
até  as  entradas  novas,  em  deposito  no  Thesouro,  elle  as 
entregava  com  tardança.  Só  de  meu  Governo  récebeu  esse 
instituto,  no  praso  estipulado,  a  que,  na  conformidade  da  lei, 
me  coube  pagar-lhe. 

Estava  claro,  pois,  que  me  havendo  decidido  a  trabalhar 
pelo  levantamento  económico  da  Bahia,  eu  não  podia  separar 
do  meu  plano  de  acção  o  tão  importante  como  opportuno 
problema  da  reorganisação  daquelle  Banco,  de  cujo  capital, 
em  quatro  quintos  de  sua  cifra,  era  o  Estado  sub- 
scríptor. 

Dois  meios  havia  de  fazel-o:  reformar  o  Banco  com  os 
recursos  da  praça  ou  do  Thesouro,  ou  reformal-o  pelo  capital 
extrangeiro.  A'  nossa  praça,  que.  o  não  quizera,  ou  não  con- 
fiara nelle  nos  seus  primeiros  dias  de  existência,  tanto  que 
até  hoje,  inclusive  a  collecta  dos  Mtmicipios,  obtida  por 
influencia  politica,  a  menor  parte  do  capital,  de  um  quinto 
de  seu  valor,  on  sejam  mil  contos,  nunca  foi  inteiramente 
satisfeita,  seria  imprevidência,  senão  ingenuidade,  o  se  lhe 
pedir  uma  grande  contribuição,  O  Thesouro,  este,  não  n'a  tinha. 
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nem  grande  nem  pequena,  a  de  que  a  reforma  precisava  e 
dependia.  Só,  portanto,  ao  capital  extrangeiro  eu  devei-a 
recorrer.  Foi  o  que  fiz,  e  com  inteiro  êxito.  De  outra  sorte  o 
problema  continuaria  sem  solução,  porque  sem  capitães  não 
se  organisam  bancos,  como  sem  cx-edito  a  laYOui'a  não  pode 
viver  nem  produzir. 

Ha  de  haver  quem  indague  por  que  motivo  o  Governo 
não  canalisou  para  o  Banco  antigo  o  empréstimo  que  o  novo 
tem  de  levantar,  desde  que  o  Estado  o  garante.  E'  fácil  a 
resposta,  e  decisiva,  porque,  para  o  Banco  antigo,  o  Governo, 
nem  o  meu  nem  nenhum  outro,  conseguiria  o  empréstimo. 
Demais  a  experiência  tem  demonstrado  que  só  o  tempo  res- 
titue  aos  Bancos  em  declinio,  mesmo  quando  bem  dirigidos, 
para  que  os  procurem,  de  qualquer  origem,  os  capitães,  a 
confiança  sem  a  qual  o  dinheiro  lhes  não  chega.  Seria  infru- 
ctifera,  no  esforço  contra  os  factos,  a  providencia  que  os  não 
quizesse  admittir. 

Resta  neste  particular  uma  questão :  a  de  saber  porque, 
sendo  assim,  eu  não  abandonei  o  Banco  da  Lavoura, 
entregando-o  ao  seu  destino.  Porque,  já  o  declaro,  garantindo 
o  Estado  as  lettras  hypothecarias  emittidas  pelo  Banco,  não 
estava  em  mim  o  direito  de  lhe  crear,  em  prejuizo  do  Thesouro, 
uma  situação  desastrosa.  Nenhum  Governo  serio  a  crearia.  O 
dever  era,  precisamente,  o  contrario -o  de  amparal-o  nas  suas 
responsabilidades,  de  modo  que  o  Banco,  ao  envez  de  desap- 
parecer,  entre  os  perigos  de  uma  fatal  Hquidação,  resurgisse 
no  instituto  novo,  forte,  capaz,  sobejando  os  recursos,  em 
condições  de  satisfazer  todos  os  seus  compromissos,  bem 
apparelhado  para  servir  á  lavoura  em  todas  as  suas  neces- 
sidades. 


Sob  o  doniinio  destas  reflexões,  Srs.  Repi-esentantes  do 
Estado,  é  que  discuti  e  assignei  o  contracto  de  21  de  Outubro 
de  1912,  da  fundação  do  Banco  de  Credito  Hypothecario  e 
Agrícola  da  Baliia,  modelado,  como  vos  disse,  pelos  institutos 
congéneres  de  Minas  e  S.  Patilo. 

Tenho  razões  para  vos  felicitar  pelo  êxito  desse  accordo, 
considerando,  sobre  as  suas  grandes  vantagens  para  o  nosso 
Estado,  o  facto  de  não  terem  outros  o  conseguido,  embora  por 
mais  de  uma  vez  o  tentassem. 

O  Thesouro,  desde  o  dia  1.°  deste  niez,  está  de  posse 
dos  recursos  necessários  ao  resgate,  com  10  %  de  bonificação, 
nos  termos  da  Clausula  21  do  referido  contracto,  das  acções 
do  capital  particular,  que  o  novo  Banco  se  comprometteu  a 
pagar  e,  assim,  está  pagando.  Praz-me  annunciar-vos  que  os 
Srs.  accionistas  do  Banco  da  Lavoura  se  conformaram  com 
a  vossa  autorísação,  contida  na  Lei  n.  894,  de  19  de  Junlio 
-  de  1912,  acceitando,  na  Assembléa  de  31  de  Março  ultimo, 
a  proposta  do  Governo. 

O  novo  Banco,  até  Maio  próximo,  estará  fundado  e 
funccionando-  Fica-me  a  certeza  de  que  elle  prestará  á  activi- 
dade económica  da  Bahia  os  mais  assignalados  serviços. 

GonGlosão      - — — 

^  -  .  - 

Eis,  Senhores,  a  obra  do  meu  cuidado  e  do  meu  esforço  pela 
nobre  causa  da  Bahia.  Mantive  nella,  sem  hesitações  ou  qualquer 
fraqueza,  guiado  pelo  patriotismo  que  me  inspira  e  pelos  doutos 
conselhos,  que  nunca  dispensei,  do  vosso  recto  saber,  os  prin- 
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cipios  do  lemiiia,  que  eu  lhe  o£fereceva  em  penlior  da  confiança 
com  que  o  seu  povo  me  trouxe  a  este  alto  posto  do  Governo : 
Trabalho,  Justiça  e  Honradez. 

Trabalho,  que  foi  na  actividade  do  escasso  tempo  de 
um  anno,  o  primeiro  da  minha  administração,  o  servir,  em 
tudo,  a  ordem  do  Estado;  o  lhe  estabelecer,  com  decisão  de 
animo  e  consciente  poder  da  vontade,  os  marcos  do  seu  re- 
nascimento desejado;  o  lhe  crear,  por  entre  os  embaraços  da 
pobreza  do  Thesouro,  fiado  das  grandes  forças  económicas  da 
nossa  terra,  que  tudo  promettem  e  tudo  nos  darão,  esses,  de 
toda  a  espécie,  reaes  progressos  por  que  Hdo  e  aos  quaes  não 
cessarei  de  consagrar,  como  um  dever  da  responsabilidade,  o 
devotado  empenho  das  minhas  melhores  energias. 

Justiça,  que  é  a  garantia  do  trabalho  e,  em  toda  parte, 
o  soberano  bem  dos  povos  que  se  elevam;  que  é,  como  deve 
sel-o,  a  auctoridade  submettida  á  Lei,  o  interesse  sem  forca 
contra  os  princípios,  a  razão  victoriosa  sobre  o  arbítrio  dls 
paixões;  justiça,  que  é  esta  paz  que  eu  sempre  defendi  pelo  reco- 
nhecimento de  todos  os  direitos;  que  é,  bem  o  sabeis  em  mim, 
o  mando  que  não  persegue  e  só  a  verdade  acolhe,  respeitando 
em  todos  o  seu  pensamento,  as  suas  opiniões,  os  legítimos 
privilégios  de  sua  liberdade 

Honradez,  a  dignidade  do  homem  ou  do  poder,  de  que 
fiz  na  minha  vida  o  seu  lábaro,  inseparável  attríbuto  do  meu 
caracter,  que  me  deixa  a  fortuna  de  tel-a  em  culto  como  a  fé 
apaixonada  de  uma  crença  que  só  na  morte  acaba,  foram  e 
São  os  seus  dictames  as  minhas  normas,  são  e  serão  sempre 
as  normas  do  meu  Governo. 

Outros  princípios  não  tenho,  de  outros  não  careço, 
outros  não  quero.  Com  elles,  ha  um  anno,  Senhores  da  Assem- 
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bléa,  dirijo  o  Estado.  Sem  elles,  recusaria  governal-o.  Por  elles, 
quanto  em  mim  couber,  e  com  vosso  apoio,  firme  o  pensa- 
mento de  bem  servil-o,  espero  encaminhar  a  Bahia  á  posse  de 
stia  feHcidade. 

Bahia,  7  de  Abril  de  1913, 


Convénio  úe  17  de  oél)ifi«iiS^^ 


CeleToaro-do    entre    os  E>®tQ.cios 


DECRETO  N.  10.109  DE  5  DE  MARÇO  DE  1913 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
no  uso  da  attríbuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  16,  da 
Constittiição  da  Republica,  resolve  approfar  o  Convénio  cele- 
brado entre  os  Estados  da  Bahia  e  Pernambuco  em  17  de 
Outubro  de  1912,  para  regularização  da  exportação  de  pelles, 
couros,  e  borracha  de  producção  de  cada  um  daquelles  dois 
Estados. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Março  de  1913,  92'?  da  Indepen- 
dência e  25^  da  Republica. 


Approva  o  Convénio  celebrado  entre  os 
Estados  da  Bahia  e  Pernambuco  para  regu- 
larização da  exportação  de  pelles,  couros  e 
borracha  de  producção  de  cada  um  dos 
mesmos  Estados. 


Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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CONVE^NIO 


Aòs  dezesete  dias  do  mez  de  Outtibro  de  mil  nove- 
centos e  doze,  vigésimo  quarto  da  Republica,  nesta  cidade  do 
Recife,  Capital  do  Estado  de  Pernambuco,  na  sala  da  Secre- 
taria do  Estado  dos  Negociou  do  Interior,  Justiça,  Instracção 
Publica  e  Fazenda,  reunidos  os  representantes  dos  Estados 
de  Pernambuco  e  Bailia,  devidamente  autorizados  pelos  Gover- 
nadores dos  mesmos  Estados,  Excellentissimos  Senhores  General 
de  Divisão  Emygdio  Dantas  Barretto- e  Doutor  José  Joaquim 
Seábra,  sendo  por  parte  de  Pernambuco  o  Doutor  Hercilio  Luperio 
de  Souza,  Secretario  da  Justiça,  Negócios  do  Interior,  Instruc- 
ção  Publica  e  Fazenda  do  Estado  e  pela  Bahia  o  bacharel 
João  Gonçalves  Tourinho,  Director  do  Ttesouro  e  Fazenda 
do  mesmo  Estado  da  Bahia,  e,  verificadas  as  respectivas 
autorizações  conferidas  a  cada  um,  accordaram  e  convenciona- 
ram regular  a  exportação  de  pelles  de  cabra  e  courinhos  de 
carneiro  e  couros  de  boi  e  borracha  de  mangabeira  e  ma- 
niçoba  nas  seguintes  bases; 

Quanto  a  pelles,  courinhos  e  couros : 

Primeiro -O  Estado  da  Bahia  mandará  arrecadar 
pela  sua  Directoria  das  Rendas,  estabelecida  na  cidade  do 
Salvador,  a  importância  dos  impostos  de  exportação  a  que 
são  sujeitas  as  pelles  de  cabra,  courinhos  de  caraeiro  e  couros 
de  boi,  de  origem  pernambucana,  que  forem  exportadas  pela 
sua  Capital,  na  razão  de  dezeseis  por  cento  ( 16  % )  sobre  o 
valor  official  dos  mesmos  productos,  taxa  que  só  poderá  ser 
alterada  por  mutuo  consentimento. 
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Segunda— A  pauta  sobre  a  qual  se  deve  proceder  à 
cobrança  dos  impostos  será  organisada  pela  Directoria  das 
Rendas  da  Bahia,  de  accordo  com  o  Thesouro  de  Pernambuco. 

Terceira— A  cobrança  feita  á  vista  de  guias  authenticas 
expedidas  pelas  Mesas  de  Rendas  ou  estações  fiscaes  de  Per- 
nambuco, dae  quaes  constarão  as  marcas  e  contra-marcas, 
volumes,  peso,  nome  do  despachante,  municipio  de  -onde  pro- 
cedem, via  de  transporte,  designação  do  vehiculo,  principal 
responsável,  estação  fiscal  de  Pernambuco  a  passar,  estação 
fiscal  da  Bahia  a  passar,  recebedor  em  Joazeiro  ou  outro 
ponto,  recebedor  na  Capital  da  Bahia. 

Quarta  —  As  guias  serão  conferidas  e  visadas  pelos 
agentes  fiscaes  da  Bahia  nos  pontos  liniitrophes  dos  dóus 
Estados,  que  farão  um  registo  das  mesmas  guias,  passando 
mensalmente  cópia  ao  Thesouro  da  Bahia. 

Quinta— As  guias  de  que  tratam  as  clusulas  precedentes  não 
poderão  ser  recusadas  dentro  do  prazo  de  sessenta  dias,  salvo  si 
contiverem  emendas,  rasuras  ou  vicios  que  façam  duvidar  de  sua 
legitimidade,  caso  em  que  a  repartição  devolverá  ás  partes 
com  a  declaração  assignada  pelo  seu  chefe,  da  qual  conste  o 
motivo  da  recusa,  afim  de  que  seus  possuidoFés'levem  o  facto  aó 
conhecimento  do  Governo  de  Pernambuco  e  este  proceda  como 
no  caso  couber,  ficando  as  mercadorias  em  deposito  até  seu 
desembaraço  legal. 

Sexta  — O  Thesouro  da  Bahia  remetterá  trimestralmente, 
por  intermédio  do  Banco  que  lhe  convier,  ao  Thesouro  de 
Pernambuco,  a  importância  dos  impostos  que  arrecadar,  de- 
duzida a  commissão  de  um  e  um  quartcí  por  cento  ( 1  ^  %  ) 
da  renda  bruta,  eni  íemunefação  da  arrecadação ;  e  até  o  dia 
15  de  cada  mez  enviírá  ao  Thesouro  de  Pernambuco  uni 
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balancete  da  receita  e  da  despeza  e  o  mappa  das  guias  com 
suas  especificações  do  mez  anterior. 

Sétima— O  Tliesouro  da  Bahia  obriga-se  a  prestar  todas 
as  informações  que  forem  pedidas  pelo  Tliesouro  de  Pernam- 
buco e  a  franquear  a  representante  seu  os  livros  e  documentos 
relativos  ao  serviço. 

Oitava— A  responsabilidade  do  Tliesouro  da  Baliia  para 
com  o  de  Pernambuco  cessará  depois  de  decorrido  o  prazo  de 
seis  mezes  da  apresentação  das  respectivas  contas,  sem  que 
tenha  havido  reclamação  de  Pernambuco. 

Nona— O  Estado  de  Pernambuco  baixará  instrucções  para 
a  efficaz  fiscalização  das  sabidas  dos  ditos  productos  em 
transito  e  eni  ordem  a  tornar  cfíectiva  a  cobrança  dos  impostos 
devidos,  caso  .  as  mercadorias  sejam  desviadas  do  transi  Lo 
pela  Bahia  ou  não  sejam  exportadas  por  terem  sido  dadas 
a  consumo  interno ;  e  em  taes  casos  o  Estado  da  Bahia  atten- 
derá  ás  requisições  que  Pernambuco  fizer  para  defeza  do  seu 
direito  fiscal. 

Decima— Pelas  mesmas  clausulas  deste  Convénio  se  regu- 
lará a  exportação,  pelo  Recife,  dos  referidos  productos  de 
origem  bahiana. 

Quanto  á  borracha  de  matigaheira  e  maniçoha: 

Decima  primeira— O  Estado  de  Pernambuco,  até  que  o 
Congresso  Legislativo  de  outra  maneira  resolva,  continuará  a 
cobrar.,  por  borrachas  de  mangabeira  e  maniçoba  de  sua  pro- 
ducçâo  exportada  a  taxa  orçamentaria  de  quatro  pòr  cento 
(4  %)  ç. vinte  por  cento  de  addicionaes  (20%)  sobre  esta  taxa. 

Decima  segunda— As  borrachas  de  Pernambuco  terão 
livre  transito  pela  Bahia,  uma  vez  que  sejam  acompanhadas 
4as  guias  authenticas  na  forma  estabelecida  pela  clausula 


terceira  ( 3^ )  cleste  Convénio  e  do  conliecmiento  do  pagamento 
ou  quitação  na  esta.ção  fiscal  expedidora  da  guia. 

Decima  terceira— São  applicaveis  ao  transito  das  borra- 
chas as  providencias  estatuidas  nas  clausulas  quarta  (4^)  e 
quinta  ( 5^  ). 

Decima  quarta  — Os  Estados  contractantes  permittem 
que  eni  seu  território  tenham  exercicio  ,  mediante  prévia  coni- 
niunicação,  agentes  fiscaes  do  outro,  incumbidos,  segundo  as 
ordens  do  seu  Governo,  da  fiscalização  tendo  por  fim  evitar 
fraudes  e  contrabandos. 

Decima  quinta  — O  Tliesouro  da  Bahia  passará  ao  de 
Pernambuco,  trimestralmente,  um  niappa  das  guias  de  transito 
e  quitações  com  suas  especificações. 

Decima  sexta— O  presente  Convénio,  approvado  por 
Decretos  dos  respectivos  Governos,  será  submettido  ao  Poder 
Executivo  Federal,  para  o  fim  determinado  na  Constituição 
Federal,  artigo  quarenta  e  oito  (48),  numero,  dezeseis  (16) 
e  terá  execução  emquanto  convier  aos  interesses  dos  dois 
Estados  e  por  qualquer  delles  não  for  denunciado  com  a 
antecedência  de  sessenta  dias. 

Decima  sétima— Os  Governos  dos  Estados  de  Pernam- 
buco e  Bahia  por  acção  combinada  decretarão  a  data  da 
execução  do  Convénio  e  providenciarão  para  seu  fiel  cumpri- 
mento. E  de  como  accordaram  e  convencionaram,  para  constar 
foi  lavrado  o  presente  termo  em  duplicata  que  vae  assignado 
pelos  representantes  dos  Estados  acima  declarados.  —  Dr.  Her- 
cilio  Luperio  de  Souza— João  Gonçalves  Tourinho. 
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Decreto  n.  1.193,  de  31  de  Outubro  de  1912 

Approva  o  convénio  celebrado  entre  este  e  o 
Estado  de  Pernambuco  para  regularisação  da 
exportação  de  pelles,  couros  e  borracha  de 
producção  de  cada  um  dos  dois  Estados. 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia,  attendendo  á  necessi- 
dade de  defender  os  interesses  fiscaes  do  Estado,  exercendo  a 
precisa  fiscalisação  na  expoitação  de  géneros  de  sua  producção, 
quer  por  portos  da  Bahia,  quer  em  transito  por  portos  de  Per- 
nambuco bem  assim  a  exportação  de  géneros  similares  pernam- 
bucanos, que  por  esta  Capital  tenham  sahida,  regularísando 
desta  sorte  tão  importante  serviço,  já  sob  regimen  da  igual- 
dade de  taxas  e  pautas,  ]éi  garantindo  o  transito  sob  eíEcaz 
fiscalisação. 

Resolve  approvar  o  Convénio  que  a  este  acompanha, 
celebrado  com  o  Estado  de  Pernambuco,  em  17  do  coiTcnte, 
que  terá  execução  depois  de  exercida  a  attribuição  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa,  estatuída  no  art.  36  §  2^  da  Consti- 
tuição do  Estado  e  dada  a  approvação  pelo  Governo  Federal 
prevista  no  art.  48  n.  XYI  da  Constituição  da  Republica— 
para  a  exportação  de  pelles  de  cabra,  courinhos  de  carneiro  e 
borrachas  de  mangabeira  e  nianiçoba. 

Aoá  dezesete  dias  do  niez  de  Outubro  do  anno  de 
mil  novecentos  e  doze,  vigésimo  quarto  da  Republica,  nesta 
cidade  do  Recife,  Capital  do  Estado  de  Pernambuco,  na  sala 
da  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do  Interior,  Justiça, 
Instrucção  Publica  e  Fazenda,  reunidos  os  representantes  dos 
Estados   de  Pernambi^co  e  Babia,  devidamente  autorisados 
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pelos  Governadores  dos  mesmos  Estados,  Exmos.  Srs.  General 
de  Divisão  Emygdio  Dantas  Barretto  e  Dr.  José  Joaquim 
Seabra,  sendo  por  parte  de  Pernambuco  o  Dr.  Hercilio  Ln- 
perío  de  Souza,  Secretario  da  Justiça,  Negócios  do  Interior. 
Insti-ucçâo  Publica  e  Fazenda  do  Estado  e  pela  Bahia  o 
Bacharel  João  Gonçalves  Tourínho,  Director  do  Thesouro  e 
Fazenda  do  mesmo  Estado  da  Bahia,  e,  verificadas,  as  res- 
pectivas autorisações  conferidas  a  cada  um,  accordaram  e 
convencionaram  regular  a  exportação  de  pelles  de  cabra  e 
courinhos'de  carneiro  e  couro  de  boi  c  borrachas  de  manga- 
beira  e  maniçoba  as  seguintes  bases: 

Quanto  a  pelles,  courinbos  e  couros: 

1^—0  Estado  da  Bahia  mandará  arrecadar  pela  sua 
Directoria  das  Rendas,  estabelecida  na  cidade  do  Salvador, 
a  importância  dos  impostos  de  exportação  a  que  são  sujeitas 
as  pelles  de  cabra,  courinhos  de  carneiro  e  couros  de  boi,  de 
origem  pernambucana,  que  forem  exportados  pela  sua  Capital, 
na  razão  de  16  %  sobre  o  valor  oflacial  dos  mesmos  produ- 
ctps,  taxa  que  só  poderá  ser  alterada  por  mutuo  consentimento. 

2^ —A  pauta  sobre  a  qual  se  deve  proceder  a  cobrança 
dos  impostos  será  organisada  pela  Directoria  das  Rendas  da 
Bahia,  de  accordo  com  o  Thesouro  de  Pernambuco, 

3^_A  cobrança  será  feita  á  vista  de  guias  authenticas 
expedidas  pelas  Mesas  de  Rendas  ou  estações  nscaes  de  Per- 
nambuco, das  ques  constarão  as  marcas  e  contra-marcas, 
volumes,  pezo,  nome  do  despachante,  niunicipio  de  onde  pro- 
cedem, via  de  transporte,  designação  do  vehiculo,  principal 
responsável,  estação  fiscal  de  Pernambuco  a  passar,  estação 
fiscal  da  Bahia  a  passar,  recebedor  em  Joazeiro  ou  outro 
ponto,  recebedor  na  Capital  da  Bahia. 
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4^ -As  guias  serão  conferidas  e  visadas  pelos  agentes 
fiscaes  da  Bailia  nos  pontos  liniitrophes  dos  dois  Estados  que 
farão  um  registo  das  mesmas  guias,  passando  mensalmente 
copia  ao  Tliesouro  da  Bahia. 

5^ -Às  guias  de  que  tratam  as  clausulas  precedentes  não 
poderão  ser  recusadas  dentro  do  prazo  de  60  dias,  salvo  se 
contiverem  emendas,  rasuras  ou  vicios  que  façam  duvidar  de 
sua  legitimidade,  caso  em  que  a  repartição  devolverá  ás  partes 
com  a  declaração  assignada  pelo  seu  chefe  da  qual  conste  o 
motivo  da  recusa,  afim  de  que  seus  possuidores  levem  o  facto 
ao  conhecimento  do  Governo  de  Pernambuco  e  este  proceda 
como  no  caso  couber,  ficando  as  mercadorias  em  deposito  até 
seu  desembaraço  legal. 

6^  —  0  Thesouro  da  Bahia  remetterá  trimestralmente, 
por  intermédio  do  Banco  que  lhe  convier,  ao  Thesouro  de 
Pernambuco  a  importância  dos  impostos  que  arrecadar,  de- 
duzida a  commissão  de  1  ^  %  da  renda  bruta,  em  remune- 
ração da  arrecadação;  e  até  o  dia  15  de  cada  mez  enviará 
ao  Thesouro  de  Pernambuco  um  balancete  da  receita  e  da 
despeza  e  o  mappa  das  guias  com  suas  especificações  do  mez 
anterior. 

7^—0  Thesouro  da  Bahia  obriga-se  a  prestar  todas 
as  informações  que  forem  pedidas  pelo  Thesouro  de  Pernam- 
buco e  a  franquear  a  representante  seu  os  Hvros  e  documentos 
relativos  ao  serviço. 

8^— A  responsabilidade  do  Thesouro  da  Bahia  para 
com  o  de  Pernambuco  cessará  depois  de  decorrido  o  prazo 
de  seis  mezes  da  apresentação  das  respectivas  contas  sem 
que  tenha  havido  reclamação  de  Peniambnco. 

9^—0  Estado  de  Pernambuco  baixará  instrucções  para 
a  eíEcaz  fiscalisação  de  sabida  dos  ditos  productos  em  transito 
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e  em  ordem  a  tornar  efifectÍYa  a  cobrança  dos  impostos  devi- 
dos, caso  as  mercadorias  sejam  desviadas  do  transito  pela 
Bahia  ou  não  sejam  exportadas  por  terem  sido  dadas  a 
consumo  interno;  e  em  taes  casos  o  Estado  da  Bahia  atten- 
derá  as  requisições  que  Pernambuco  fizer  para  defeza  de  seu 
direito  fiscal. 

10.  — Pelas  mesmas  clausulas  deste  Convénio  se  regulará 
a  exportação  pelo  Recife  dos  referidos  productos  de  origem 
bahiana. 

Quanto  a  borracha  de  mangaheira  e  manicoha: 

11.  — O  Estado  de  Pernambuco,  até  que  o  Congresso 
Legislativo  de  outra  maneira  resolva,  continuará  a  cobrar  por 
borracha  de  mangabeira  e  maniçoba  de  sua  producção  ex- 
portada a  taxa  orçamentaria  de  4  %  e  20  %  de  addicionaes 

sobre  esta  taxa. 

12.  — As  borrachas  de  Pernambuco  terão  Hvre  transito 
pela  Bahia  uma  vez  que  sejam  acompanhadas  das  guias  avi- 
thenticas  na  forma  estabelecida  pela  clausula  3^  deste  Convénio 
e  do  conhecimento  do  pagamento  ou  quitação  na  estação 
fiscal  expedidora  da  guia. 

13.  — São  applicaveis  ao  transito  das  borrachas  as 
providencias  estatuídas  nas  clatisulas  Ar  e  õ^. 

14.  —  Os  Estados  contractantes  permittem  que  em  seu 
território  tenham  exercicio,  mediante  previa  communicação, 
agentes  fiscaes  do  outro,  incumbidos,  segundo  as  ordens  do 
seu  Governo,  da  fiscaHsação,  tendo  por  fim  evitar  fraudes  e 
contrabandos. 

15.  — O  Tliesouro  da  Bahia  passará  ao  de  Pernambuco, 
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trímestralmente,  um  niappa  das  guias  cie  transito  e  quitação 
com  suas  especificações, 

16.  -— O  presente  Convénio,  aioprovado  por  Decreto  dos 
respectivos  Governos,  será  sulDniettido  ao  Poder  Executivo 
Federal,  para  o  fim  determinado  na  Constituição  Federal  -- 
Art.  48,  n.  16,  e  terá  exectiçâo  emc[uanto  convier  aos 
interesses  dos  dois  Estados  e  por  qualquer  delles  não  for 
denunciado  com  antecendencia  de  60  dias. 

17.  —  Os  Governos  dos  Estados  de  Pernambuco  e  Bahia, 
por  acção  combinada,  decretarão  a  data  da  execução  do  Con- 
vénio e  providenciarão  para  seu  fiel  cumprimento. 

E,  de  como  accordaram  e  convencionaram,  para  constar, 
foi  lavrado  o  presente  termo,  em  duplicata,  que  vae  assignado 
pelos  representantes  dos  Estados  acima  declarados.  (Assigna- 
dos  )—Dr.  Hercilio  Lnpercio  de  Soma.^ João  Gonçalves  Tourinho. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  24  de  Outu- 
bro de  1912.  — ( Assignados)  J.  J.  Seabra.  —  Arlindo  Fragoso. 

((Palacio  do  Governo,  3  de  Setembro  de  1912.  —  Exm. 
Sr.  General  de  Divisão  Emygdio  Dantas  Barretto,  muito  digno 
Governador  do  Estado  de  Pernambuco  —  Tenho  a  honra  de 
apresentar  a  Y.  Ex.,  o  Dr.  João  Gonçalves  Tourinho,  Director 
do  Thesouro  e  Fazenda  deste  Estado,  soHcitando  a  attenção 
de  Y.  Ex.,  iDara  o  objecto  da  Commissão  que  o  leva,  de 
ordem  minha,  á  presença  de  Y.  Ex.,  a  quem  cabe  a  gloria 
de  guiar  aos  seus  mais  altos  destinos  o  nobre  e  grande  Estado 
de  Peniambuco,  e  a  quem,  neste  momento,  me  depara  a  fortuna 
o  ensejo  de  dirigir-nie.  Havendo,  como  ha,  interesses  recíprocos 
a  defender  e  acautelar  por  parte  da  administração  publica  nas 
duas  importantes  unidades  da  Federação  Brasileira,  no  que 
respeita  a  vida  e  acção  fiscal  de  ambos,  entendi  que  nenhum 
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passo  cleveria  dar  com  relação  ao  assumpto  sem  me  entender 
directamente  com  Y.  Ex.,  cujos  intuitos  patrióticos  conheço 
de  perto  e  praz-me  declarar.  Esta  é  a  razão  porque  tomei  a 
deliberação  de  commissionar  perante  Y.  Ex.  o  honrado  e  zeloso 
Director  do  Thesouro  e  Fazenda  deste  Estado,  Dr.  João  Gon- 
çalves Tourinho,  que  conhecedor  perfeito  do  departamento 
administrativo  que  dirige,  e  dos  serviços  ao  mesmo  distribiii- 
dos,  submetterá  á  esclarecida  apreciação  do  exame  de  Y.  Ex.  o 
resultado  do  seu  estudo  para  solução  do  problema  ciue  aos 
dous  Estados  se  impõe,  como  condição  precipua  da  arrecada- 
ção das  rendas  de  exportação  por  pontos  do  Interior  e  da 
regularidade  completa  do  transito  inter-estadual. 

Afigura-se-me  indicar  esse  estudo  os  meios  mais  adequa- 
dos e  conducentes  de  assegurar  á  Pernambuco  e  á  Bahia, 
uma  arrecadação  eiHcaz  de  suas  rendas,  provenientes  da  in- 
dustria e  commercio  de  pelles  e  borrachas,  tão  sensivelmente 
prejudicados  por  audazes  e  incorrigiveis  defraudadores. 

Aniniam-me,  além  da  clarividência  do  culto  espirito  de 
Y.  Ex.,  os  poderosos  motivos  que  aponto  e  as  indeclináveis 
responsabiUdades  do  Governo  que  tenho,  a  soHcitar  de  Y.  Ex. 
um  accordo  de  que  resulte  para  os  dous  Estados  o  aperce- 
bimento de  elementos  fiscaes  seguros  em  defeza  da  producção 
de  sua  industria  e  de  expansão  de  seu  commercio  honesto. 
Se  a  Y.  Ex.  parecer,  como  espero,  proficuo  o  alvitre  que  tomo 
a  liberdade  de  suggerir,  e  será  amplamente  demonstrado  pelo 
Director  do  Thesouro,  terá  Y.  Ex.  a  bondade  de  estabelecer 
as  bases  necessárias  do  accordo  desejado,  declarando  estar 
autorisado  para  firmal-o,  por  parte  do  Governo  do  Estado, 
o  Dr.  João  Gonçalves  Tourinho.  Certo  de  que  encontro  franco 
e  completo  acolhimento  da  parte  de  Y.  Ex.,  no  que  proponho, 
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antecipo  o  meu  agradecimento  á  benevolência  da  attenção  de 
Y.  Ex.  Cordiaes  saudações.  ( Assignado  ).— J.  J.  Seabra». 

Copia:  Palacio  do  Governo,  3  de  Setembro  de  1912. 
Bxm.  Sr.  Coronel  Clodoaldo  da  Fonseca,  M.  D.  Governador 
do  Estado  de  Alagoas.   Os  interesses  recíprocos  a  defender  e 
acautelar  por  jDarte  da  administração  do  Estado   da  Bahia 
e  desse  nobre  Estado  que  em  Y.  Ex.  tem  o  seu  esforçado 
e  devotadissimo  guia,  para  que  a  acção  fiscal  desses  departa- 
mentos da  Republica  se  torne  efíectiva  e  prompta,  impellem- 
nie  a  solicitar  de   Y.  Ex.  a  sua  esclarecida  attenção  para  a 
exposição  que  perante  Y.  Ex.  fará  o  Dr.  João  Gonçalves  Tourinlio, 
honrado  Director  do  Thesouro  deste  Estado,  e  para  o  qual 
peço  todo  generoso  acolhimento  do  illustre  Chefe  do  Governo 
de  Alagoas.  A  relevância  do   assumpto,  que  não  pode  ser 
transcurado,  nem  mesmo  adiado,  por  encerrar  vitaes  e  res- 
peitáveis principies  da  forma  federativa,  que  nos  rege,  além 
dos  elementos  de  vida  e  expansão  da  industria  e  do  commercio 
de  productos  de  exportação,  leva-me  a  commissionar  perante 
Y.  Ex.  o  Dr.  Director  do  Thesouro  deste  Estado,  que,  conhe- 
cedor perfeito  do   departamento  administrativo  que  lhe  está 
confiado  e  dos  serviços  ao  mesmo  incumbidos,  submetterá  ao 
criterioso  exame  e  apreciação  de  Y.  Ex.  o  resultado  do  seu 
estudo  para  a  solução  ao  problema   que  se  impõe  a  ambos 
os  Estados  como  condição  precipua  da  arrecadação  do  im- 
posto de  exportação  por  localidades  do  interior  e  da  regula- 
ridade completa  do  transito  inter-estadoal.  Creio  esse  estudo 
indicar  os  meios  adequados  e  conducentes  a  assegurar  aos 
Estados  de  Alagoas  e  Bahia  a  arrecadação  efficaz  das  rendas 
de  ambos,  relativamente  á  industria  e  commercio  de  pelles  e 
borracha,  grandemente  prejudicados  por  audazes  defraudadores. 
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Como  vê  V.  Ex.  a  exemplo  do  que,  sensatamente,  praticam  já 
outros  Estados  da  União,  e  agora  mesmo  solicito  do  de  Per- 
nambuco, somente  um  alvitre  insto  para  o  bom  succedimento 
das  medidas  que  a  tal  fim  se  devam  adoptar;  é  um  accordo 
de  que  resulte  para  os  dois  Estados  o  apparelhamento  de 
elementos  fiscaes  seguros  em  defeza  da  producçâo  de  sua 
industria  e  da  expansão  do  seu  commercio  honesto. 

No  caso,  pois,  de  merecer  a  minha  proposta  acquiescen- 
cia  inteira  da  parte  de  Y.  Ex.  peço  queira  Y.  Ex.  formular  as 
bases  do  almejado  accordo  e  declaro  estar  o  Dr.  João  Gon- 
çalves Tourinho,  como  delegado  do  Governo  deste  Estado, 
autorisado  a  firmal-o,  uma  vez  ajustadas  as  ditas  bases  no 
interesse  dos  dois  Governos. 

Certo  de  que  encontro  acolhimento  franco  de  parte  de 
Y.  Ex.,  antecipo  o  meu  agradecimento  á  benevolente  attenção 
de  Y.  Ex.  ( Assignado )— J.  J.  Seabra. 

dadas  pelo  Secretario  do  Estado  da  Bahia  ao  Director 
do  Thesouro  para  negociar  um  accordo  com  os  de  Pernam- 
buco e  Alagoas,  no  sentido  de  acautelar  e  defender,  cfíicaz- 
mente,  os  interesses  físcaes  de  ambos  os  Estados. 

O  sr.  director  do  Thesouro  deverá  fazer  o  histórico  do  serviço 
do  Estado  e  transito  de  mercadorias  pelo  seu  território  desde  antes 
da  reacção  da  Directoria  das  Rendas  até  o  momento  presente. 

Para  isso  deverá  fazer  as  explanações  que  se  tomarem 
precisas,  já  com  relação  ao  serviço  feito  pela  Alfandega,  já  em 
relação  ao  realisado  pela  Directoria  das  Rendas,  apoiando-se 
nos  factos  que  demonstrem  a  acção  do  Estado  na  arrecadação 
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dos  direitos  e  medidas  administrativas  adoptadas,  bem  como  nas 
leise  regulamentos  expedidos  para  tornar  efifectiva  tal  arrecadação. 

Em  sua  exposição  aos  Governos  dos  Estados  limitro- 
phes,  com  os  quaes  vae  negociar  um  accordo  para  defesa  de 
interesses  fiscaes  que  andam  sensivelmente  prejudicados,  o  Sr. 
Director  demonstrará  que  o  desenvolvimento  da  industria  ex- 
tractiva da  borracha  e  o  commercio  de  pelles,  favorecendo 
os  interessados,  aguçando-lhe  a  avidez  de  lucros  maiores,  lhes 
despertaram  a  ideia  de  fugir,  mais  ou  menos  astuciosamente, 
ao  pagamento  do  imposto  de  exportação,  oríginando-se  dahi 
as  questões  de  transito,  firmadas  mais  nas  differenças  de  taxas 
e  de  pautas,  que  na  defeza  dos  direitos  dos  Estados  produ- 
ctores  liniitrophes. 

Com  os  documentos  existentes  no  Thesouro-  e  na  Dire- 
ctoria das  Rendas,  adrede  preparados  para  obra  do  ataque 
aos  interesses  fiscaes  da  Bahia,  demonstrará  que,  fraudando 
os  direitos  desse  Estado,  os  interessados  fraudam  por  igual 
e  em  larga  extensão  os  dos  Estados  limitrophes,  notadamente 
o  de  Pernambuco  com  o  commercio  de  pelles. 

A  exposição  franca  e  leal,  justa  e  verdadeira  dos  factos 
de  conhecimento  das  repartições  fiscaes  da  Bahia  e  do  seu  Go- 
verno, servirá  para  o  Sr.  Director  tornar  claras  as  vantagens 
da  fixação  de  taxas  e  pautas  iguaes  para  cobrança  de  impostos 
pela  repartição  fiscal  do  Estado  por  onde  se  fizer  a  exportação. 

Corroborando  o  pensamento  do  Governo  da  Bahia,  neste 
particular  deve  ter  em  vista  o  proveito  resultante  de  taes  accor- 
dos  entre  vários  Estados  outros,  como  o  celebrado  entre  Minas 
e  S.  Paulo,  Minas  e  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e  Paraná,  já 
notoriamente  conhecidos. 

Secretaria  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  3  de  Setenibi^o 
de  1912.  — (Assignado),  Arlindo  Fragoso. 
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6onv6nlo  mn  os  Estados  da  Batila  e  PernaniDuco 

Srs.  da  Assembléa  Geral  Legislativa  do  Estado: 

A'  Yossa  apreciação  submetto  o  Decreto  com  o  qual  ficou 
approvado  o  Convénio  celebrado  entre  este  e  o  Estado  de  Per- 
nambuco para  regularisação  de  exportação  de  pelles,  couros  e 
borracha  de  producção  de  cada  um  dos  dois  Estados,  para 
que  exerçaes  a  attríbuição  do  vosso  exame  e  julgamento,  na 
forma  do  art.  36  §  12  da  Constituição  do  Estado. 

A  vantagem  ,  da  medida  certo  se  impõe,  pela  sua.  rele- 
vância, ao  vosso  criterioso  estudo,  e  como  subsidio  vos  apre- 
sento, por  copia,  os  officios  que  tive  a  honra  de  dirigir  aos 
illustres  Governadores  de  Pernambuco  e  Alagoas  e  as  instmcções 
que  o  Secretario  do  Estado  baixou  ao  Director  do  Thesouro, 
ao  investil-o  na  qualidade  de  representante  de  nosso  Estado. 

Ao  tomar  a  iniciativa  de  promover  Convénios  que,  as- 
segurando a  liberdade  do  Commercio,  zelassem  os  interesses 
fiscaes  deste  e  dos  Estad'.)S  limitrophes,  tive  também  em  mira, 
respeitando  os  princípios  e  a  letra  da  Constituição  da  Repu- 
blica, fazer  cessar  os  impostos  inter-estadoaes,  que  tanto  têm 
entorpecido  o  desenvolvimento  da  riqueza  publica  nos  Estados 
do  Norte. 

Certo  é  que  este  passo,  iniciado  sob  as  instancias  de 
uma  necessidade  de  ordem  superior,  se  não  é  ainda  tudo  o 
que  a  respeito  convém  fazer,  tendo  em  attenção  os  nossos 
limites  com  outros  Estados,  muito,  entretcinto,  representa  no 
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assumpto  de  que  me  occitpo  e  indica  o  caminho  a  seguir  para 
com  os  outros  Estados  a  que  nos  prendem  similhantes  interesses. 

E'-nie  assim  licito  aguardar  que,  com  a  approvação  do 
Convénio  de  Pernambuco,  me  autorizeis  a  iguaes  Convénios 
na  forma  da  Constituição  do  Estado,— J.  J.  Sdabra, 

LEI  N.  922,  DE  2  DEZEMBRO  DE  1912 

Approva  o  Convénio  celebrado  entre  o  Go- 
verno de  Pernambuco  e  o  d'este  Estado,  com  o 
fim  de  regularisar  a  exportação  de  pelles,  couros 
e  borracha  de  producção  de  cada  uma  d'essas  duas 
unidades  da  Federação. 

O  Goveniador  do  Estado  da  Baliia: 

Faço  saber  que  a  Assembléa  Geral  decretou  e  eu  pro- 
mulgo a  Lei  seguinte: 

Art.  1"^  Fica  approvado,  para  todos  os  seus  e£feitos,  o 
Convénio  celebrado  entre  o  Governo  de  Pernambuco  e  o  d'este 
Estado,  com  o  fim  de  regularisar  a  exportação  de  pelles, 
couros  e  borracha  de  producção  de  cada  uma  dessas  duas 
unidades  da  Federação. 

Art.  2^  Fica  o  Governo  autorisado  a  entabolar  com 
outros  Estados  ajustes  e  negociações  tendentes  a  regularisar 
a  acção  fiscal  do  Estado. 

Art.  3*^  Revogam-se  as  disposições  eni  contrario. 
Palacio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  2  de  Dez- 
embro de  1912.— (Assignados).  J.  J.  Seabra.— Arlindo  Fragoso. 


Quadros  e  Demonstrativos 


Thfesouro  do  Estado  da  Bahia 


(X.  1) 


Balanço  Geral  de  1912  encerrado  a  28  de  Fevereiro  de  191J 


PiíOPiiios  DO  Estado: 

Viilor  ilvis  escripturaclos  até  a  data  acinia. 
Aiiolices  recoUiidas  ao  fundo  de  resgate.  . 

Valores  pertexcextks  ao  Estado  : 

I\'los  qne  o  Estado  possuo  

Estrada  de  Ferro  de  Xazaratli   .     .  . 

»       »      »     »  Santo  Amaro  .  . 

»       *      •     Bailia  a  Minas  . 

»       »      »     de  Illiens  a  Conquista 

o       »      »     Centro  Oeste  .  . 
Xavef-avão  interna  e  costeira. 

»         do  Rio  S.  Francisco  .  . 

Ponte  Severino  Vieira  

Lettriis  a  receb(ir  


Divida  activa: 

A  col)r:ir  pela  Capital  

A  cobrar  peliis  CollectoriUvS     .    .  . 

.  Alcance  de  collectores  

Empréstimos  : 

Município  da  Capital  

Monte-Pio  dos  enipreíí;uIos  do  Estado 
Governo  da  União  

Banco  de  Credito  da  Lavoura  da  Bahia  : 
Pelas  entradas  já  feitiis  

Saldos : 


l.G7S:091S614 
1.337:r)7lS242 


4..'}91::}Sõ$800 
200:0005000 


Í)77:7S3S2S0 
12.5t;i:G00S463 

;í.r)30:2r)i$07t) 

3.323:0003000 
411:0S4S7S4 

3.239:0173348 

3.S06:.-)S330fir. 

1  .()47:807SS36 
300.0003000 
8:1603393 


3.010:6623806 
171:0253343 


3..">1:626S4S6 
63:3263024 
1.631:2463466 


3.200:0003000 


Xa  Caixa  de  1912  

Xa  Caixa  de  1913  

Xo  Banco  da  Bahia  em  c/c    ...  . 

Xo  The  British  Bank  of  Soutli  Ame- 
rica Ltd  em  c/c  

Xo  Tlie  Briti.sli  Bank  of  Sontli  Ame- 
rica Ltd.  em  c/c  a  jn-azo  fixo  .  . 

Xo  The  London  and  River  Plate  Bank 
Ltd.  em  c/c  

Xo  Crédit  Mobilier  Fran(;ais  em  c/c    .  . 

Xo  Banco  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro 
em  c/c  

Km  deposito  no  (loverno  da  União    .  . 


81 
240 


;3r)4S426 
: 7063746 
76S3Õ40 


1.499:0083630 
620:1663700 


S21; 

1; 
30; 


264S360 
;013S937 

;42S3r).-)0 
;000SOO0 


Despeza  effectuada  pelo  Thesouro  : 

Pelo  exercício  de  1912    18.042; 

Pelo  exercido  de  1913    1.622: 


0073907 
1848547 


3.353:2613889 


19.664:6923454 


Valores  de  (compensação  xo  passivo  : 

'Jitulos  em  deposito  {íiirautindo  fi;in('iií; 

e  contractos  '  .  1,207; 

Bens  patrinioniaes  para  fnndayão  do 

Asylo  de  SanfAnna   218; 

Saldo  devedor  do  Estado: 


8893000 
Gl 33520 


I,426:i5023õ2() 

8.flGl:87.5&3G6 
79.440:89.33449 


Divida  externa  fundada  — 
Calculada  ao  cambio  de  27  : 

Emprcstimo  de  1888  com  o  Syndicato  Bra- 
sileiro em  Paris   3.422:0733488 

Empréstimo  de  1904  com  o  London  and 

Brazilian  B:ink  Ltd   9.062:4793093 

Empréstimo  de  1910  com  o  Crédit  Mobi- 
lier Fran(;ais   15.(i43:S703182  28:128:4223763 

Divida  interna  fundada  : 

Pelas  apólices  da  emissão  única  em  cir- 

cula(;uo   17.555:000S«0O 

Divida  fluctuante  : 

Obrigayões  a  pagar  por  lettras  emittidtis 

pelo  Thesouro   7.151:6773708 

Por  depósitos  diver.sos  .garantindo  fianyas 

e  contractos    .    .  "   1.253:3083560 

Por  dinheiros  de  orphãos  e  interdictos  .  572:2473538 

Por  juros  em  depósitos   4:0173500 

Por  credores  diversos   1.150:0773466 

Por  subvenyões  de  exercícios  anteriores.        .59:6333333  10.190:9623105 

Caixa  Económica  do  Estado  : 

Saldo  desta  conta   6.92S:579S26f) 

Receita  recolhida  ao  Thesouro  : 

Xo  exercício  de  1912    12.835:96.53273 

Xo  exercício  de  1913    1 .183:4563702  14.019:4213975 

Coxta  de  fundo  especial  : 

Para  constitui<;ão  do  Banco  de  Credito 

da  Lavoura  da  Bahia   1.192:004&S2() 

Vaxokes  de  compensação  xo  activo  : 

Títulos  de  depósitos  garantindu  tianyas 

e  contractos   1.207:8893000 

Asylo  de  Sant"Anna,  conta  de  deposito.       218:6133520  1.426:5023520 


79.440:8933449 


XOTA  — A  conta  de  Fropríax  <h  Emão  soffrerá  moditícavões  depois  de  terminados  o-S  traballioS  da  ('omiJmh  de  Tolnhavifido. 
Sccvão  de  Contabilidade  Geral,  em  7  de  Maryo  de  1913. 

Confonne  — Joãí)  (Íonçah-.CK  Tonrlnho  —  iruvcior.  O  1,"  Esci-í])t«i')lrío,   (Mrlox  KohrC'  <lc  Ardujo  Lima. 


Receita  afíecadada  e  classificada  do  exefcicio  de  1912  de  accoído  com  a  Lei  o.  12  de  Agosto  de  1910 


Rendas  arrecadadas  pela  Directoria  das  Rendas,      ^"^"^  pTrecttry^'^   Arrecadadas  pelas ;  Arrecadadas  peio 

das  Rendas 


Collectorias  e  Tliesouro 


Coiiectorias 


Tliesouro 


í. 

..  (1 

•>. 

4. 

^  " 

,..  (1 

(). 

1 . 

Q  II 

O. 

!)." 

UI-. 

11. 

:^ 

l'_>. 

IS. 

S 

20. 

21. 

22. 

23'. 

24. 

2."). 

2o. 

28. 

§  2í). 


$5  ■^2. 


Direito  de  expoitaí/ílo  

Imposto  de  estatistica  

«      sobre  industrias  e  profissões  .... 

«         «     a  renda  

«         «    «  transmissão  de  propriedades.  . 

10  %  íiddicionaes  ao  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedades   

Imposto  do  sello,  etc  

Custas  judiciarias  

Taxa  judiciaria  

Imposto  sobre  embarcações  

Divida  activa  incluindo  a  prestayão  do  deliito  dos 
nmnicipios  com  o  Estado  

Taxas  diversas  

Renda  do  contracto  do  serviço  de  loterias  .... 

.Vlcance  de  Collectores  

Quota  do  Munieipio  da  Capital  do  Estado  .... 

Eeceita  das  repartições  dos  terrenos  diamantinos  . 

Reposição  e  restituição  

'Renda  não  especificada  e  receita  eventual     .    .  . 

ISaldo  ou  excesso  verificado  nas  operações  de  recebi 

}      mentos  e  restituições  de  depósitos  da  Caixa  Eco 

I      nomica  •  • 

|l  %  Sobre  o  valor  de  exportação  para  a  constituição 

I      do  fundo  do  Banco  de  Credito  da  Lavoura  .  . 

jrroducto  de  venda  e  legitimação  de  terras  do  dominio 

I      do  Estado  

iRenda  dos  contractos  por  extracções  de  madeiras  e 

I      productos  fiorestaes  do  Estado  

Saldo  da  renda  da  repartição  dos  terrenos  diaman- 


G.19r):214Sr)7t) 

1  .:íiS:ei9;5Sorjt; 

1.2Sl:0(j2Sõ30 
30:2355007 
Gr)8:72r)SCjl3 

G4:S6SS437 
43:9613143 
17:4228503 
2:0G8SO01 
76ÕSO0O 

2r)r):424SS29 
3i):f)r)7S43e 


71:4578038 


tinos  

Emolumentos  para  o  Monte-pio  dos  empreitados  do 

Estado  

Recebido  da  Eclairage  

Imposto  sobre  vencimentos  


§  13. 
S  14. 
§  15. 
S  17. 

S  19. 


474:42(JS25S 
2:ltí58000 


24:2228808 


Eenda  patrimoni.vl 

Receita  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro  . 

«      «      «        «      «      «  ís  azar  .'th. 

«      «  Navegação  Baíiiana  

Renda  do  contracto  de  arrendamento  da  Viação  do 

S.  Francisco  

Renda  do  ai-rendamento  da  pontj  «Sevirino  Vieira» 

«   dos  titulos  do  dominio  do  Estado  .    .    .  . 

Supprimento  leito  pelo  Tliezouro  ás  Collectorias  para 
despesas  com  a  força  publica  

Importância  recolhida  ao  Tliezouro  á  Conta  de 
Cauções  

Importância  recolhida  ás  CoUecterias  á  Conta  de 
Cauções  


83:7708351 
19:5328330  ' 

875:0888199 
89:0158457  ' 

513:2548856 

51:7558384 

Í)():252S161  I 

28:7898018  ' 

4:6358525  | 

1:4138921  í 

j 

431:8588566  ' 
14:8028274 

'  4:770èl92 

45:41()S9(53 
3:21)68370 
77:7288582 


3:0518058 
6:9068258 


11 SOCO 
63:5748800 


I 


3:8338335 
9S220 
115:00uSOOO 
8:6548540 


72:3008828 
56:9778083 


1:7298345 


23:0958332 


Movimento  de  fundos 


1:4408000 


10.477:3698345 


2.348:7778942 
.58:7818060 


20:8888531 


10.477:3098345 


2.428:4478533 


373:1888687 
2:5988041 


106:4498946 
440:0008000 


83:0568350 
3:7508000 
12:8258200 

1.342:2298028 


478:7068127 


1.820:93.58155 
11.879:9338857 


TOTAL 


6.278:9908927 
1.338:2258386 
2.156:7508729 
119:8508524 
1.171:9918269 

116:6238821 
173:7888104 
46:2118571 
«:703852(i 
2:1788921 

í)91:1168728 
51:4688930 

115:0008000 
13:4248732 

45:4168963 
75:5678198 
206:1628703 


3:0518058 
481:3328516 
2:1658000 
1:7293345 


47:3188140 
373:1883687 
2:5988041 


106:4498946 
440:0003000 


83:0568350 
3:7.508000 
14:26.53200 
14.168:3768315 

.58:7818060 

478:7068127 

20:8888531 
14.726:7523033 
11.879:9338857 


10.477:3693345  1      2.428:4473533  ■  13.700:8698012 


26.606:6858890 


Conforme,  João  GonçnJves  Tourinho  —  Director. 


1."  Escripturario,  Carlos  Xohrc  fie  Araujo  Limo. 


Deinonstfáo  da  Receita  Geral  ilo  Estado  da  Bailia,  dyfante  os  exercícios  de  II  a  1912 


i 

1  01 1 

1 01  :P 

Directoria  das  Eeiulas  j 

9.04;5:907S904 
2.2r)3:4í)0S8Sr) 

9.886:7835849 
2.406:8595586 

10.477:3695345 
2.428:4475533 

Tinctíouiio :  j 

Kemla  dos  impostos  

("auyões  

íjuotas  de  loterias  

I*roducto  da  venda  de  uzinas  .    .  .  

»       »      »      do  prédio  das  Mercês  

I*au;aineiito  feito  pela  Eelairau,'e  

]'rc)dncto  liquido  do  empi-estimo  com  o  Credit  Mobilier  Franyais. 

3r)t;:377S4(iO 

129:lf56SG38 
412:0005000 

20.710:9745707 

46:0725149 
1 7Q'0fi'>S354 
122:4995999 

207:9585845 
478-7065127 
115:0005000 

373:1885687 

Rkxd.v  patrimonial  : 

Eíth-ada  de  Ferro  de  Kazarelli  : 

S62:34r.5901 
195:3.355369 

964:8705169 

1.139:430745 

Entrada  de  Ferro  de  Sanlo  Amaro: 

325:3715816 

416:3195076 

336:3185160 

Tiaeuo  do  8.  Francisco: 

107:3155570 

147:9505950 

688:1735280 

yaref/aeão  Baliiava: 

1.603:2.345867 

Fonie  «  Severino  Vieira:  » 

2:5005000 

2:5005000 

3:7505000 

TixrLos  DO  DOMINIC  DO  Estado  : 

20:2295300 

12:8265500 
7.082:5775792 

12:8255200 
11.879:9335857 

39.960:9978457 

21.309:2225424 

29.744:3305646 

Conforme — -João  Gonçalves  Tonrinho  -~T)'\yqc,íov.  0 

1 ."  Escri])turario 

Carl  OH  Kohre  de  Araujo  Uma. 

Demsirativo  da  arrecadação  realisada  pela  Directoria  de  Rendas  no  anno  de  1912 

U'l  II.  S:.\'í  ilc  7:-'  f/f  Afíosto  <h  uno.  íkcwto  II.  UTi" 
<k  11  (Iv  Dezembro  de  1011 


líiaiílTA  (1KHAI- 


11% 
1-1% 

n% 
-% 
1-'% 


SolllT 
SdlllT 
SillllT 

Sdliiv 


Al't.S."S  1."  Diri-ilds  lie  i^Xpoi' 
tiii;ii<i.  Tiiliclla  11.  1; 

SiiiilT  niildrinis  

Siiiiri'  iii'i'ius  iiiiiicnu'>i  . 

Sdliri'  iiiassiivii  

Siilirc  iMiunis  

SiiliiT  pcllrs  

SiiliiT  1111111^'iiliiMni  .... 
Suliiv  niiuiiriiliii  

SlllllV  f("llM)S  (•  <MI(|lUlllllS  . 

Sdliiv  caciiii  

culi'  

Tu  111(1  

cliarulds  

ii.-isiicai'  

]iro(liii'ti).s   .liítt  r.xpiT.^isa- 

miMitc  taxailii.>i  

rajiatazia  

Aililicioiíac»;  

Art.  .S."  S       K.stati.sti<-a:  .  . 
Ai-1.       S  •>•"  Industrias  ^•  \iru- 
lissõos.  Talii'lla  ii.  2: 

I  )ÍVÍ<ll'll(l()S  

IlaiicdS  

Casas  <:i)iiiiiu'i'ciai's  (  Sl>l•i(Mla(l^•^ 

aiKiuynias)  

Cdliipauliias  de  si-^uros    .  . 
A;;iMitcsd<-C(>iii|>aiiliiasili-  vainire.' 

lífpiTSfiitanIcs  

Opi-ravõfS  de  coiiijira  cm  venda  . 
Addicioiíaes  (U'  rasas  eiiiiiiiii-r- 

ciac 

líspiritos  l()i-U's 
TrapiolH' 

j'i'iisri(). 

l'astidlai-ia 
lUlliai- 

.V^ciiiMas  de  casas  .... 

I  )espaeliaiite  

Kalirieas  ile  ci^amis  . 
1'aliricas  de  clianitiis  . 

Faliriea  ile  rapé  

Kal;rieas  (ta.xas  espeeiaus)  . 

Ollieiíias  

Medieiís  

Diivetores  de  liaiieii  . 
Auxiliares  di>  eiiiiiiuereic). 
Kalirieas  de  a.ssuear  . 
Ail..s."S  I ."  líenda.TaUelIa  n. 

Ari.  .s."  S  •">."  Ti-aiisiais.sãip 
propriedade.  Taliella  n.    4  : 

Sucees-são  

Doaeões  

("iMiipra  e  venda  de  imiimveis. 
<  'mnpra  e  venda  de  eiiil)areae;" 
Ardninieiiti)  d,-  iiiinioveis. 
Traiisrcreiuria  de  aeeões  . 

^l'l^^v«^^'l^Vl;'''"■w^.    . — ;  .__  -.-  ~ 

Arl.  .S."  S  ''.".Adilieii>iiaes.  .  .1 
Ari.  S."!!  7."  Sello:  1 

;~elli>  de  veilia  

Kslaiiipillias  

l':ipel  .sellaili)  I 

.\il.  S."  S  Custas  iiidieiaria.s' 
Ari.  R."S  !l."TaN-a .jiiilieiaria  .j 
.\rt.  .s."  !;  Kl.  Kinbareaeries  .  .' 
Arl..s."S  11.  Divida  aétiva.  .! 
.Vrl.  t<."  S  11'.  Ta.\as  divcixas  .j 

líKCKir.V    r.XTU.VoIÍIlIN  Al!l.\  | 

!■:  i:vi:xTf.M.  ; 

Art..S."  S  -l.  l!.'iida  iiãn  espe-' 
cilicaila  K  iveeila  eventual:  i 

Multa  dl-  iiirraceãii  

De^iie/.a  da  Ka/teiida   ...  .! 

I-aiideiiii<>  1 

Ciipiii  de  jilanta  ' 

Caiieãi)  (relida  iiilenia)    .  . 
Caiu/ão  ( exportarão)    .    .    .  .1 
('(iiitractci  de  areias  niniia/.itieas 

DilVereiíeas  

Taxa  dir  ideiitilieaeriii  .     .  . 

líelida  eoiu  applifaeão  espeelal: 
Ari.  .S."  S         ISaiieii  de  Creilito 

da  Lavoura  [ 

iíes;;ate  de  apolires:  1 
Alt.  ,s."  S  'If^.  Venda  e  Ie;ri| iniii-; 

eãn  de  I  erras  : 

Miiiite-pio: 
.\rl.  S.'  S  •>-•  Knioluiiieulos  . 
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Direeloiia  das  Weudas  do  Kslado  da  iíaliia.  17  de  Fevereiro  de 


O  l)ir.M'|iir.  Thrniiliilii 

O  ICseripliii :iriii.   llnillirrinr  ./mixni  Miiflrr. 


Lei  I),  SL'!i  (lo  12  (Ic  ÃfíOítto  ck  1910.  Decretox  «.  ÍJ';" 
11  (k  Dezembro  ck  1911  o  n.  1220  dc  23  ck  Dezembro  rk  1912 
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S  1-' 
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S  if- 
S  17 
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S  I." 

S 

S 

s  4.;; 
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S  Iti 

S  11 

S  12 

S  l:! 

S  14 

S  Ui 

S  is 

s  ai 
S  -'••! 

S  -'4 
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S  •"»>! 
S  :ili 


S  1. 


S  4."| 
•5  id  i 


Alt.  S."S  1."  IJircitos  lie  cxiiiu' 
tiivild.  Tal)i'lliv  11.  1; 

Siiliiv  iiuuUúnis  

;  Siiiiro  luviíLs  iiiim-nii's  .    .  . 

j  Sdliiv  iiiiissiivii  

j  Solirc  cnuni.s  

1  Si)l)re  iii'lk's  

!  Soliri-  imiiiKiil>i'ii'i'  .    .    •  • 

Siiliví!  iimiii(;olm  

Siiliri'  cc*>ci)s  i'  coiiuillios  . 

Soliir  ciiciiu  

Soliiv  ciifé  

Solirp  limio  1 

Siiliif  cli;iruti)S  

S()l;rií  iissuoiir  

Si)l  vc    i)i'()iliict(is  :iã>i  fXiMvssa- 
mente  tiiXiulDS  

("il))llt!l/.Íil  

Aililicionaes  

Art.  S."  S  2."  Kstiitistiea:  .  . 
Art.  .S.'  §  ;!."  lii(liisti'ias  e  [no. 
lissões.  Taliella  u.  2: 

DivUlomlos  

liancns  

Casiuí  coniiiK-rciaes   ( sociedade: 

anoiíyiiias)  

Coiiipaiiliias  de  si-iunis    .  . 
Agentes  deconiitaiiliia  de  vapores 

liepreseutantes  

Operai/ões  de  eoiiii)!"'.  ou  venda 
Addicioiíaes  de  easas  eoiiinier- 

eiaes  

Ksi)irit()S  fortes  

Trapielie  

Hotel  

Peiísfio  

l'astellaria  

Kilhar  

Agencias  de  easas  

Despacliaiite  

Faliricas  de  ci;;arros  .... 
l"al)ricas  de  charutos  .... 

Fabrica  de  rapé  

Kal:vieas  (taNas  cspeciaes)    .  . 

Olliciuas  

5Ie<licos  

Directores  úi:  l)aiiei)    .    .    .  . 
Auxiliares  do  couiiuercio. 
Fabricas  de  a.ssucar  .... 
A rt.  S."  S 4 ."  Henda. Tabeliã  u.  ">  . 

Art.  .S."  g  .")."  Transmissão  de 
l)rniiriedade.  Tal)ella  ii.  4: 

Successrto  

Doações  

Compra  e  venda  de  ininnn  eis.  . 
Conijira  e  vendai  de  einl)arca(/ão. 
Aforaniento  de  ininioveis.  . 
Transferencia  de  acc;ões  .  . 

Transcrip(;rio  

Art.  .S."  S  li."  Addicionaes.  . 
Art.  .s'."  S  T."  Sello: 

Sell"  de  verba  

Estampilhas  

l'a])el  Sellado  

Alt.  .S."  §  S."  Cu.stas  judiciarias 
A  rt.  .S."  S  Taxa  judiciaria  . 
Art.  .S."  S  Kl-  Kniliiircayões  .  . 
Art.  S."  S  11.  Divida  activa.  . 
Alt.  S."    12.  Taxas  diveisas  . 

UICCKIT.V  ICXTli.VOUDISAKI.^ 

K  KVEXTU.M. 
Art.  S."  Í5  24.  Renda  não  espe- 
cilicada  e  receita  eventual: 
Multa  de  infracção.  ... 
Despeza  da  Fazenda  ... 

Laudemio  

Copia  de  i>lanta  

Can(;ão  (renda  interna) 
Canvão  (eX|)()rta<;ão)    .  . 
Conlrado  (le  areias  niona/.itic"as 

Difiercnças   

Taxa  de  identilicai;ão  .  . 

KiMida  com  applicavão  especial: 
Ari.       S        llanco  de  Credito 

da  I/ivonra  

I!es;;ale  de  apólices: 
Art.       S        Vfiida  e  Icírifima' 

i;ão  de  ternis  

j[onte-pio: 
Ari.  S.'  S  ■'2.  Kniolunientos  .  , 
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l.2Sl:(lfi2S.'i;>(l 

:!i):2:5.">S(ir.7 


fl."S:72."Slii:! 
ti4:,Sti.SS4:!7 


4:!:!lflI6l4:! 
17:422S.m:í 
2:Ofi.SSll01 
7f;."Sll(Kl 
2.">.":424SS2!I 
:í(í:(í-"7$-l.>(í 


ri:4.">7$(i:i.>< 


474:42riS2.".'< 


:!:l(i."SO(Hl 
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|iirecloiÍ!i  das  líemhis  do  Fslailo  da  Ilahia.  Ilide  Mari;o  de  l!li:!. 

O  Diri'<'lor.  Thnii>hilii  l'iilriiii. 

O  ICseriplunirio.   (Iiiillirrmr  Jaiinrii  Miillrr. 


D6ii]Oiisirat.Ivo  da  renda  d6  exportação  reallsada  diirame  o  anuo  de  1912 


riízos 

MKR(  ADOJUAH 

VOLUJIHH 

LITIÍOH 

VALOR  OKl''lCM.\r, 

DIRKITOS 

J'iS  1  A  TIrb  1  TCA 

Kl  LOS 

_  _,  

- 

3[ii(leiras  

S.fi7Í 

1 . 300 . 152 

i  o 

17:lf)(í$923 

l:7.1«3«->72 

7803333 

19:6033028 

Aii'Í!is  iniiU'i'íios    .     .     .  . 

20.3t)}J 

1.222.140 

53:0303700 

4:7193501 

58:3503201 

IMíissiiva  

r)4.211 

1.708.254 

522 

203S4fi0 

03:9903802 

11:4483447 

5:2225022 

110:7073271 

Couros  

222 . 591. 

3.133.035 

2  141 

299:8.'i2$283 

47:1213190 

346:9833179 

IVIli'S                              .  . 

3.2S2 

521.881 

ORA SOOO 

97:808SíilO 

15:3793353 

113:2473963 

MoiTiicliíi  do  niiiní>-abcii'n. 

912 

70.702 

170 

15:3893301 

3:7613841 

1:7093929 

20:8613131 

I><nríicl)ii  (lo  mauiçoba    .  . 

17.G7d 

1.444.243 

4  (•)30 

050S220 

410:7953519 

101:8813107 

46:3093502 

564:9863128 

CÒCIIS  l'  cofjuillios. 

1.230 

73.801 

9 

llíJSlOO 

4553805 

2003554 

913161 

7473520 

( 'afívii  •  . 

493. 037 

29.t{52.291 

10 .  9ij0 

338S6S0 

2.374:4413882 

373:2203410 

169:0023932 

2.917:2713224 

rafe  

189.579 

11.303.737 

8.  (•{«2 

0378000 

000:5423594 

190:6533128 

83:6203351 

883:8163076 

I''uin()  

839.240 

24. 174. «43 

13.500 

994$950 

1.030:7153164 

297:1833í00 

135:0093877 

2.082:9685601 

< '!i anitos,  cifíarros  ctc.  . 

9.385 

55.(527,5 
0.415.333 

2.005 

í)54$430 

3.05:2713499 

45:4373437 

210:7085936 

Assiioar  

10t>.439 

2.451 

9088420 

24:5193083 

53:9413984 

24:5163329 

102:9775396 

Piodiictos  Hílo  taxados  . 

51 . 35f) 

91(>.8;)0,i);)3 

2 . 374 . 239 

892 

358$5í)0 

44:5883881 

19:i)18348.> 

4:í)U<}s>o2Z 

0o:71l9lon 

('a})ata>:ia  

.l.tJWí31JOU 

l.SnSOSfl 

.\  1 K  11(  l<)iia>'n  

3.'>3:838S790 

1  *i'odiic'tiis  suipitos  soiiiLMito  a 

152:3633383 

1'statistipa  

40.049 

1 . 200 . 82í) 

0.927:046S0S(5 

152:3633383 

1.5fl0.()25 

83.253.51íj.053 

2.374.239 

59.933:099$58f) 

0.195:2143570 

1.318:0933050 

474:4263258 

7.988:3333890 

<'au(;ri()  

4045003 

I)itl('i','n<;a  

35754 

7.988:7415647 

Diriíctoria  das  líiMidas  do  Estado  da 

TJahia,  17  do  F 

ovorf!ii'o  do 

1013 . 

O 

Director,  Theophilo  Falcão. 

O  Esovipturario,  Guilherme  Janse»  Muller. 


Resumo  da  despeza  do  Estado  nos  ires  ulilmos  exercícios 


1f>10 

10  11 

Directoria  do  Interior,  Justiça  e  Instriicçao  Tublioa. 

Ilepartiçíío  Central  (la  Policia  

].)irectoria  ila  A-gricultura,  Viação,  Industria  o  Obras 

Directoria  da  de  Torras,  Minas,  Colon isaçílo  o  Im- 

Directoria  do  Thesouro  o  Fazenda  do  Estado    .  . 

r),or)2:87i$or)r) 

79:'Í27$991 
11,2Ô1:928$416 
4Òr):r)71S323 

3.934:r)4f)S387 

2.279:2815099 

fi5:120S988 
5.82í3:7t)3S23S 
318:7303821 

4.797:347S320 

3.459:494$44S 

64:2íj7$7r»5 
7.007:2503882 
3õ9:092SlC>r> 

CauyOos  ■■«•§••••■•••"• 

importância  entregue  ao  Munioipio  

22.034:281$311 
r)03:914$889 

00:000$000 

4.8r)0:279$251 

14.952:077$49.> 
105:27ri$210 
4.u^i:yuoiS)yuu 
2O:00OS0OO 
r,0:000$000 

18.042:n07S907 
2í;7:671S.~34 

137SnOO  , 
50:000$000  !' 

34.028:4755251 

19.149:231$()05 

25.646:561$S91  ' 

Conforme —  Gonçalves  Maciel , 


C  1."  Eseripturario  —  Carlos  Nohre  dc  Araujo  Lima. 


Estatística  da  Exportação  do  anno  útÊU 


M  ei  d  e  i  irei  fc^ 


Destinos 

Volumes 

Kllogrammas  J 

Valor  .pfficiiiP 

2. 759 

1.010.986 

-  60r489^Õ0 

141 

53.000 

3:180$000 

723 

282.892 

16:9735520 

6.649 

291.589 

17:5783240 

1.573 

41.771 

2:1125600 

161 

37.609 

2:4145540 

12.016 

1.717.847 

102:7475900 

Pjrtos 

Volumes 

K'log7\iinin:is 

vdLJr  Ojlc.Clí 

.  1.222.140 

214:5225800 

Porbs 

Volumes 

Kilograiiwkis 

Valor  ojidal 

Pará  

.    .  884 

28.483 

S:3755300 

15 

476 

14:5800 

,     ,  20 

l.COO 

3oo:coo 

.     ,  376 

13.790 

4:2295400 

31 

l.CO) 

32050  )0 

.     ,  7.284 

237.468 

71:3525920 

.     ,  47 

1.500 

4505000 

Rio  Grande  do  Sul. 

.    .  482 

16.600 

5:0503400 

,     ,  76 

1.911 

5755880 

,     ,  431 

16.539 

4:7745720 

; 96. 125 

127:0015880 

251.015 

76:542580) 

345.623 

102:3195260 

6.180 

1:7865800 

137.755 

40;4525780 

,     ,  1.710 

77.573 

23:  ^995360 

106.572 

31:9335120 

Lisboa  

.    .           2. 866 

93.621 

28;3045580 

53.936 

1.733.232 

527:4325300 

-  15G  - 


Portos  Volumes  Kilogrammas  VcJor  offidal 

Pará   16  1.033  927$700 

Pernambuco   1.000  19.000  9:S0O$0O0 

Sergipe   1  60  S4S000 

Rio  ae  Janeiro   38  2.889  2:609$000 

New  York  •    .  28.362  261.296  2+7:23S$200 

Londres   5.614  58.800  5S:879$000 

Liverpool   1.911  19.100  18:14S$000 

Havre    26.539  423.742  352:868$200 

Marseille   8.274  82.513  78:387$250 

Antnerpia.    ......  5.819  52.850  50:507$500 

Rotterdam   1.000  9.000  8:529$100 

Hamburgo   99.702  1.793.772  999:420$270 

Bremen   5,982  58.474  55:550$300 

Trieste   3.000  37.950  36:0525500 

Lisboa   747  6.044  5:7418800 

Génova   880  8.400  7:980$000 

Nápoles   27.606  278.351  263:7193650 

'2I6.49I  3.113.274  2,193:108S470 

Po7-tos  Volumes  J^ilogfainmas  Valor  officlal 

New  York   2.314  347.839  462:4695500 

Liverpool   42  7.182  9:8135000 

Havre   519  97.372  127:371$S00 

Marseille   26  4.117  5:1725000 

Antuérpia   205  33.155  46:9955500 

Hamburgo    5  175  2445500 

3.111  489.840  652:0665000 

PoHoS  Volumâ'!  KilogmmnLxs  Valor  officlal 

New,.  York   319  42.000  94:8545500 

Londres   28  1.385  2:9C85500 

Liverpool   9  450  9455000 

Southampton   65  3.5S0  10:2455000 

Havre   75  4.068  10:0505800 

Hamburgo   322  19.603  44:8-;4S300 

818  71.056  163:3455100 


157  - 


Portos  Volumes  Kilogrammas  Valor  oficial 

Rio  de  Janeiro   1  100  330SOO0 

Buenos-Ayres   261  26.140  88:8205000 

New  York   7.237  533.076  l.S9S:374$100 

Londres   263  26.526  86:801S!300 

Liverpool   1-092  87.529  238:229$000 

Southampton   1-105  99.877  317:0785200 

Paris   28  1.620  5:670SOO0 

Havre   2.923  289.390  928:3845200 

Marseille   503  48.694  166:1165700 

Bordeaux   1-264  121.920  392:3415200 

Antuérpia   75  5.788  20:2585000 

Amsterdan   74  3.854  11:5625000 

Hamburgo.   2.564  162.540  511:1725500 

17.395  1.407.054  4.362:1375200 

Ooooís  o  Ooc^-ulíIítloss 

Pj7'tos  Volumes  Kilogrammas  Valor  official 

Rio  de  Janeiro                                   86  -  6025000 

S.  Paulo   97  420  6795000 

Santa  Catharina   S  —  285000 

Londres   33  2.  OCO  200SO0D 

Southaniptoa .    .....  40  2.350  235£000 

Havre   745  54.626  5:4625600 

Marseille   5  —  495C00 

Hamburgo   185  12.235  l:223éô00 

Porto   1  ^  75000 

1.197  71.631  8:4865100 


-  158  - 


Portos 
Rio  de  Janeiro  . 
S.  Paulo  .    .    .  . 
Rio  Grande  do  Sul  . 

Paraná  

Montevidéo  . 
Bucnos-A3'res.  . 
Valparaizo     .    .  . 
New-York.     .  . 

Bristol  

Londres  .  .  .  . 
Liverpool  .  .  .  . 
Soutliampton  . 

Havre  

Marseille  .  .  .  . 
Bordeaux  .  .  .  . 
Antuérpia .  .  .  . 
Rotterdam.  , 
Anisterdam  . 
Hamburg^o.  .  .  . 
Bremen     .    .    .  . 

Trieste  

Génova  

Kapoles    .    .    .  . 


Portos 

Amazonas . 
Maranhão  . 
Piauh)-. 

Ceará  .... 
Parahyba  . 
rernambuco  . 
Alagoas 
Sergipe 

Rio  de  Janeiro  . 


Volumes 

Kilograininas 

Valor  flfficial 

5.466 

326.365 

254:20S$340 

940 

56.354 

34:112$450 

271 

16.800 

8:968$800 

66 

3.960 

2:3438600 

530 

31 .707 

18:926S650 

17.306 

1.034.751 

594:528$810 

130 

7.933 

4:434$820 

109.653 

6.567.691 

3. 752: 6585050 

1.000 

59.800 

35:5823000 

3.000 

179.500 

86:780S400 

4.  SOO 

287.458 

169:7-' 5$120 

138.474 

8.160.589 

4.696:4913700 

51.467 

3.276.145 

1.798:9483900 

10.800 

645.572 

.  361:0803550 

6.125 

365.504 

212:7723300 

175 

10.456 

6:2733600 

4.250 

253.609 

146:2453720 

2.362 

141.060 

73:0333180 

75.631 

4.327.147 

2.453:4083150- 

28.778 

1.711.519 

947:3293363 

2.700 

161.765 

89:3103600 

500 

7-9.800 

16:3333000 

4 

210 

1263090 

464.428 

27.655.695 

15.764:1123103 

Caie 


Voiu:nes  K'.lo,p\i)ni}m  Valor  oficial 

200  11.832  8:9493000 

25  1.500  1:1613000 

20  1.200  9243000 

1.145  68.700  53:20^3000 

30  1.800  1:2243000 

1  60  .     .  463200 

3.887  232.190  179:0543200 

1.110  67.260  51:4143000 

200  12.000  9:2403000 

6.''il8  830.868  305!2163400 
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TyanspovíG  .111 

(                  U 1 UJ  0 

Bou  1 oOa 

oUOS^XOiíPiUU 

K.O  xjrrAuUe  cio  CiU-      1  . 

1 

t  X 

UU 

Motitivlciéo  

í-yj 

j3Ucnus-".\yi  chi    ...  1 

.iy .  u 

•«UtO/>MpOUu 

r.  ew  1  oiiv.  

622 

Loiídros  

1 
í 

ou 

i.Ríftonn 

J,xv2rpooi  

1  100 

00 . uuu 

4.R.A'?n<!5onfi 

oovuíiJ.-r.p  ton  

1  fi  ni  ^ 
.                    i  u  J,0 

U  .  UiX . t  DO 

"71  c.  j.rt'^<!!:'>/'n 

Pari5  

1 

.  J. 

Ar» 
ou 

Havrc  

z;Doo:oVU$)oau 

Mafssill-  

•50  TIO 

i5oructiu\  

Tot  taq 

/o/ . /DO 

ROT.  Cí'S<l!'7Qn 

OOy  ,\JÍ  0 

Ou  1 .  OOOíPtOU 

TTnmViiiT*"' >  -  .... 

18.485 

1  104  955 

838'616S230 

13.837 

827 . 872 

615'1SÇS270 

6.8i5 

412.521 

313'920S683 

i  01 tO     .      .  .   

J.D.  uoo 

I^isbôn  

003 

AAQÇTfin 
D0C3«D/  \J\J 

.        .        t        •        .  t 

"í"?  RAf) 
4^.^ .  Q\J\J 

X-lVUXIllU  •••«•• 

Veneza  

750 

45.000 

3S:10O$C00 

Nápoles  

S 

300 

237S000 

Stokolmo  t    ,    ,    1    ,  , 

250 

15.000 

11:8505000 

182, $20 

19, 998, 330 

8,2§6;757?403 

Volumes 

Kdogrammas 

Valor  pfflcial 

380 

25.965 

13:148$500 

163 

11.247 

S:656$480 

264 

18.036 

10:2915570 

1.118 

233.872 

17:1335500 

18.970 

9:6165400 

1.173 

81.006 

35:0505910 

62 

6.515 

2:5045680 

Rio  Grande  do  Sul.    .  . 

3.490 

246.946 

144:7515670 

Montevidéo  

3.462 

243.608 

132:8515120 

64.121 

4.493.418 

2.436:5385196 

7.224 

3:7565480 

New  York  

275 

20.159 

10:2605950- 

Liverpool   

1.854 

40.288 

20.7405000 

Southampton  

69 

4.833 

10:4925100 

Havre  

200 

1005000 

Antuérpia  

8.220 

2:4665000 

Hamburgo  

159.924 

11.623.251 

6.412:8765145 

98.149 

6.873.396 

3.873:1095170 

1 . 459 

106.613 

61:7825030 

336.503 

23.863.767 

13.203:1255901 

-  1.(50  - 

PoHos               Volumes  Qi^([nf'de  Clmr,                „  Valor  offiàal 

c  c  i^(t'i )  os 

Amazonas   487  4.942.920  —  146:175$700 

Pará   439  6.266.415  —  381:921S650 

Maranhão   356  2.579.100  2.808  .  77:730$600 

Piauh/..   34  163.030  —  4:483$300 

Ceará    402  4.069.775  1.501  10S:329S950 

Rio  Grande  do  Norte  ...  111  1.109.550  —  33:283$000 

Parahyba   101  871.770                80  25:449$700 

Pernambuco   423  4.151.920  1.060  107:218$570 

Alagoas   527  S17-305  37.700  38:8403550 

Sergipe   132  258.  "i  2.''  4.695  7:787S750 

Espirito  Santo    .....  54  788.130                30  15:6765900 

Rio  de  Janeiro   4.244  26.000.606  13.221  717:6153490 

áão  Paulo   813  11.729.520  —  239:0563300 

Santa  Catharina   29  227.233  —  9:3503590 

Rio  Grande  do  Sul.    .    .    .  264  2.869.605  —  82:2733550 

Paraná   132  1.768.015  —  38:3563050 

Matto  Grosso,   3  45.000  —  8303000 

Montevidéo   17  380.635  —  5:1223150 

Buenos-Ayres   114  1.244.250  —  34:6073500 

Valparaizo   5  44.850  —  1:3453500 

New  York   8  48.800  —  1:2953300 

Londres   14  88.000  —  7303000 

Manchester   1  5.000            —  1503000 

Liverpool   1  8.000            —  2403000 

Southampton   7  43.120            —  78732C0 

Antuérpia   5  216.  COO            —  8643000 

Amsl-erdan   1  3.400             —  923000 

Hamburgo   48  310.400               300  7:0753000 

Bremen.   183  1.553.750                50  52:0703100 

Porto   3  16.350             —  4903500 

Lisboa   4  25.100             —  7533000 

Consumo  a  bordo  ....  83  75.500  —  2:2653000 

9.045  72.521.174  61.445  1.942:22636oO 
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PjvIos  Vjjiires  JClosrammas  V.tlor  offlc.al 

Amazonas   650  48.750  18:188$S00 

Pará   31.787  1.891.020  748:6585200 

Mnranhão  .    ......  5.570  328.200  113:919$000 

Fiuiliy.    .   50  3.000  1:470$000 

Ceará   7.S60  471.600  186:3993000 

Kio  Grande  do  Norte     .    .  50  3.000  930S000 

Parahyba   170  10.200  4:488$000 

Espirito  Santo   70  4.200  1:48S$000 

Kio  de  Janeiro   16.951  1.017. 060  380:3465600 

São  .  Paulo    ......  14.940  8%. 400  326:4365000 

Sat3ta  Catharhia,    ....  300  18. COO  6:3005000 

Rio  Grande  do  Sul    ...  15.535  947.850  331:8275750 

Furto   4  383  1305220 

Lisboa   7  600  3065000 

Génova,   1  100  49.000 

93  , 945  5 , 640 , 363  2 , 120;936Ç270 


Pjrtos 

Vohtines 

Kllogi- animas 

Litros 

Valor  offical 

226 

6, 

.193 

3:4105600 

Pará  

25 

173 

2:6235000 

^  *% 
OJ 

96 

3.600 

2:8215200 

O 

9OS0O0 

Ceará   

485 

15 

.405 

4.208 

6:2345000 

Rio  Grande  do  Norte.  . 

7 

70 

72 

1785000 

Parahyba  

47 

145 

3.780 

.2:0675000 

Pernambuco  

511 

10. 

905 

56.197 

14:7705100 

Alagoas   

194 

4. 

.170 

1.938 

6:2485500 

Sergipe  

133 

o 

.522 

2.280 

4:8745000 

Espirito  Santo  .... 

1.649 

91, 

.600 

11:6525000 

Rio  de  Janeiro  .... 

4.819 

45. 

,777.500 

540.960 

122:2365760 

São  Paulo  

837 

17 

.289 

73 . 620 

14:5095900 

Santa  Catharina.     .     .  . 

10 

392 

7845000 

Rio  Grande  do  Sul.     .  . 

254 

60 

49.636 

11:4035520 

Montevidéô  

4 

200 

3605000 

6.237       195.797,500       736.291  204:3625520 


i  r,  A   


Tvatisporte  ,    .    .  . 

6.237 

395.797,500 

736.291 

:04:36:SS20 

New  York  

1.018 

59.892,040 

73:S63$I00 

Londres  

868 

56.549,400 

12: 1425300 

Liverpool   

7.02S 

428.346  — 

54.003 

89:0333120 

Southa:v.pton  .    ,    ,  , 

599 

33.815  — 

71:2718500 

Paris  

16 

1,2237 

86:3503000 

Havre  

1.275 

46.004  — 

61:7043700 

Marscille  

4 

180  — 

263300 

Bordcaux   

2 

150300 

Antuérpia  

.    .  677 

3.907  — 

7:3253300 

HamburgD.  .... 

.    .  1.832 

100.300,680 

110:9183150 

Bremen  

57 

2.470  — 

3:4113000 

Port3  

31 

3.275  — 

7:34:3000 

Lisboa   

72 

2.047  — 

2:0053600 

Consi;-no  a  bordo  . 

16 

5:6623300 

22,729 

932,784.8437 

790.291 

726:4863650 

Portos 

Volumes 

/ú'hg'j\:m}H.zs 

An-azonas  

191 

16.188 

63:S5SS157 

73.759 

252:1283794 

23.697 

122:3383428 

4:7453600 

84.580 

412:8323784 

Rio  Grande  do  Norte. 

387 

27.721 

134:7623390 

14.613 

157:2183405 

36.034 

488:5768428 

14.783 

132:4353177 

9.850 

65:7023396 

6.487 

21:8243504 

14.196 

233.089 

2.171:7898536 

314.127 

1.707:2168880 

30.857 

117:3548886 

Rio  Grande  do  Sul    .  . 

3.748 

210.004 

791:0003944 

10.188 

78:0398645 

38.629 

1.105.977 

6.721:3243954 

-  liVà  - 

Mciradorlas                1'oluinc  Kilogiaimas  LilroS  l'ator  officlal 

Madeiras                                     12.016  1.717.847  -  -  10::747$90O 

Areias  núneracs                           20.369  1.222.140  -  -  214:5225800 

Plissava  •       53.936  1.733.232  -  -  527:4825300 

(,^,,^35                                        216.491  3.113.274  —  —  2.193:1083470 

pglles                                           3.111  489.840  -  -  652:0663000 

Mangabcira                                     818  71.056  -  -  163:845$100 

Maniç.ba                                    17-395  1.407.054  -  -  4,362:1373200 

Côcos  c  coquilhos    ....        1.197  71.631  -  -  8:4865100 

(.^^^^^                                         464.428  27.655.695  —  —  15.764:1128103 

Q^f^                                           182.620  10.998.830  —  —  8.286:7575403 

P^,,,o                                         336.503  23.8635767  —  —  13.203:1255901 

Charutos,  cigarros,  etc.    .    .        9.045  61.445  -  -  1.942:2265600 

^ssucar                                      93.945  5.640.363  -  -  2.120:9365270 

Não  taxacios                                22.729  932.784,8437  790.291  726:4865650 

Goncros  si. jeitos  a  Estatistica_.__38^29  1-_105^577_-  

1.473.233  80.084.935,8437  790.191  56.989:8655751 


estatística  das  escolas 


Interior  do  Estado 


1 

1 

1 

ESCOLAS  ESTADUAESj 

1 

CLASSE 

Anno 

 =   -| 

A'. 

2.  • 

o  íl 

o.  • 

ELEilENTARES 

i 
1 
1 

xJQ  iácXU  lllclbv-U.J.iiiu    •  • 

187 

62 

97 

28 

187  . 

Do  sexo  feminino.    .  . 

180 

62 

95 

23 

180 

1910. 

0 

26 

181 

207 

574 

124 

218 

232 

o(4i 

Do  sexo  masculino   .  . 

187 

62 

97 

28 

187 

T)r'í  «ífArn  fominino 

ISU 

62 

95 

23 

180 

1911 

207 

0 

26 

181 

207 

"õ74 

124 

218 

232 

574 

Do  sexo  masculino  .  . 

187 

62 

97 

28 

187 

Do  sexo  feminino.    .  . 

ISO 

62 

95 

23 

180 

1912 

207 

0 

26 

181 

207 

574 

124 

218 

232 

574 

MOVIMENTO  DAS  ESCOLAS 


Intei-ior  do  Estado 


E íncolas  ESTADUAEb 

-10-11 

0  í4 

574 

574 

574 

574 

114 

114 

JL  JL  A* 

458 

460 

460 

6 

6 

1 

1 

e 
0 

R 

Vy 

5 

jNtimero  ue  aitmiiios  niatricinaaos  . 

OKOQQ 

25695 

1  ^R1  ^ 

13936 

10S98 

11776 

11759 

(media  para  cada  escola)  .    .  . 

(42,1) 

(44,2) 

(44,7) 

Numero  de  alumiios  que  frequentam  .  . 

17754 

18641 

19050 

9446 

9918 

10222 

8308 

8723 

8828 

(media  ) 

(30,9) 

(32,4) 

(33,1) 

relação  da  frequência  para  com  a 

74,1:100 

73,4:100 

73,4:100 

Numero  de  alumnos  que  fizeram  exames 

94 

finaes  

83 

:  90 

45 

'  38 

46 

femininos  .    .  :  

38 

32 

48 

INTERIOR  DO  ESTADO 


ESCOLAS  ESTADUAES 


C  o  M  PLEM  ENT  ARES 


Numero  de  escolas.  .  

do  sexo  masculino  

do  sexo  feminino  

Numero  de  professores  

masculinos  ........ 

femininos  

Numero  de  alumnos  matriculados  .    .  . 

masculinos  

femininos  

em  cada  escola  (media) .  .  .  . 
Numero  de  alumnos  que  frequentam  .  . 

masculinos  

femininos  

em  cada  escola  (media).    .    .  . 

relação  da  frequência  jjara  com  a 

matricula  

Numero  de  alumnos  que  fizeram  exames 

íinaes  

masculinos  

femininos  .    .    .    .    .    .    .    .  . 

Dcspeza  total  com  o  ensino  primário  in- 
clusive locações  escohires  (segun- 
do os  orçamentos)  


1910 


14 
9 
5 

14 
9 
5 

338 
182 
156 
(24,1) 
260 
138 
122 
(18,1 

76,9:100 

12 
5 
7 


1.237:629$000 


1911 


12 
8 
4 
12 
8 
4 
296 
172 
124 
(24.5) 
216 
112 
104 
(18,0) 

72,9:100 

10 
2 
8 


1.237:629$000 


1912 


10 
G 
4 
10 
6 
4 
252 
132 
120 
(25,2) 
203 
108 
95 
(20,3) 

80,5:100 

9 
4 
5 


1.229:017$500 


ESCOLAS  MUNICIPAES 


ESCOLAS  MUNICIPAES  DO  INTERIOR 

Consta  a  existência  de  112  escolas  no  interior  do  Estado,  mantidas 
pelos  cofres  municipaes.  Quanto  ao  movimento  delias  não  ha  na  Inspecto- 
ria  Geral  do  Ensino  informações  referentes  ao  anno  próximo  findo. 
Apenas  seis  dessas  escolas  enviaram  mappas  sobre  o  movimento  lectivo 
em  1912. 

ESCOLAS  DO  município  DA  CAPITAL 

•  A  respeito  do  ensino  primário  mantido  pelo  mmiicipio  da  Capital, 
também,  não  ha  na  Inspectoría  Geral  do  Ensino  informações  novas.  As 
ultimas  notas  existentes  datam  do  anno  de  1907.  Funccionavam,  então, 
neste  municipio,  110  escolas,  38  do  sexo  masculino,  52  do  feminino  e  20 
mixtas,  sob  a  regência  de  110  professores,  22  masculinos  e  88  femininos; 
65  adjuntos,  3  masculinos  e  62  femininos.  Estavam  matriculados  6297 
alumnos,  2814  masculinos  e  3483  femininos. 


INSTITUTO  NORMAI^ 


Grupo  escolar  annexo  ao  estalDeleciiiiento 


1910 

1911 

1912 

ESCOLAS 

ESCOLAS 

ESCOLAS 

ALUMNOS 

s 

"S 

S 

tM 

1 

Io  5 

/  Infantil 

Si 
•»* 

(Vi 

%^ 

to  ^ 

■s. 

5  <: 

^  íi 

Maír^culados  

45 

165 

ir:2 

42 

116 

150 

48 

180 

156 

masculinos  .... 

20 

CS 

CS 

20 

70 

51 

25 

80 

55 

femininos    .    .    .  . 

25 

97 

94 

22 

96 

99 

23 

100 

101 

Fr.^queutes  ...... 

37 

136 

121 

32 

140 

125 

36 

115 

126 

masculinos .    .    .  . 

lf> 

ÍO 

40 

14 

56 

40 

19 

50 

42 

femininos   .    .    .  . 

91 

OK) 

RI 

18 

S4 

oo 

\>o 

Oi 

Fizeram  exames  parciaes.  . 

90 

53 

88 

57 

28 

24 

masculinos .    .    .  . 

24 

15 

30 

20 

o 

o 

5 

femininos   .    .    .  . 

66 

38 

rs 

37 

25 

19 

I'i/ciMm  exames  finaes.   .  . 

18 

25 

17 

38 

r' 
1 

12 

masculinos .    .    ,  . 

6 

6 

10 

8 

femininos  .    .    .  . 

18 

19 

11 

28 

7 

14 

Demoiistmtivo  do  movimento  de  matriculas  e  exames  de  1*  e  2*  época 


Anuo  lectivo  de  /ç/o 
a  igir 

Anno  lectivo  de  igii 
a  1912 

Anno  lectivo  de  1912 
a  rgis 

ALUMNOS 

DIVI.SSO  no  CUR,S0 

DIVISXO  WO  CURSO 

DIVISXO  DO  CURSO 

OBSEaVA(ÕES 

1': 

2': 

3': 

Tutal 

1? 

2'; 

3'.' 

1*' 

2'.' 

3? 

Total 

2íao  se  inscreveram  para  exames  . 
Perderam  o  anuo  por  excesso  cltj  faltas 
Inscreveram-se  jiara  exames  .... 
Approvados  em  todas  as  matérias  . 
Ileprovados  om  todas  as  matérias  . 
Approvados  em  exumes  parclaoa.  . 
Eeprovados  cm  examus  parciaos.    .  . 

CO 
8 
42 

6 
6 
44 
18 

15 
11 

45 
8 
37 

2 
2 
43 
25 

13 
5 

49 
7 
42 

2 
2 
47 
27 

5 
15 
27 

144 
23 
121 

10 
10 
134 
70 

33 
31 
27 

50 
12 
38 

3 
3 
47 
25 

12 
10 

45 
39 
4 

41 
25 

9 
7 

53 
10 
43 

2 

51 
23 

5 
23 
23 

148 
28 
120 

9 
3 

139 
73 

28 
40 
23 

132 
24 
108 

25 
25 
107 
61 

42 
4 

55 
11 
44 

5 
5 
50 
3r> 

13 
1 

54 
7 
47 

2 
6 
52 
34 

8 
10 
34 

241 
42 
199 

32 
30 
209 
131 

63 
15 
34 

Revoífada  a.  dispo- 
sição reg'ulaniencar 
que  limitava  a  matri- 
cula no  primeiro  an- 
uo a  50  alumnos,  es- 
ta elevou-se,  como  se 
vê,  a  partir  de  1912. 

Demonstrativo  cio  movimento  cios  exames  cie  admissão 
effectiíaclos  em  Março  cie 


ALUMNOS 

1910 

1 0  1 1 

1912 

a: 

4\ 

Toi. 

r. 

Tot. 

r\ 

4'.' 

Tot. 

Insorii)tos  . 

«{5 
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1 
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19 

3 

1 
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8 

3 

1 

«2 

])o  sexo  luasciilino 

CO 

28 

(3 

1 

89 

52 

5 

8 

1 

01 

45 

G 
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1 
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Do  sexo  feminino  . 

(] 

í) 

íí 

0 

18 

7 

14 

0 

0 
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5 

2 

0 

0 

7 

Approvados 

U 

4 

0 

1)4 

49 

12 

0 

0 

«1 

88 

(} 

0 

0 

44 

lieprov  tidos.  . 

li) 

10 

T) 

1 

85 

7 

('> 

2 

1 

1() 

11 

2 

3 

1 

17 

Faltaram 

0 

s 

0 

0 

8 

ÍJ 

1 

1 

0 

5 

J. 

0 

0 

0 



1 

Demonstrativo  do  movimento  de  matriculas  e  exames  de  1^  e  2^  época 


Aniw  lectivo  ãe  1010  a  1911 

Anno  lectivo  ãe  1911  a  1912 

i 

Anno  lectivo  de  1912  a  191H 

niVISXO  .SlíRIAI.  DO  CIJKSO 

 — 

niVISXO  SKKIAT,  DO  CURSO 

DIVISXO   SEKIAIv  DO  CURSO 

2-' 

3"! 

4'!  !  5': 

1 

Total 

1'.' 

2'.' 

3'.' 

4'; 

5'í 

6'; 

Total 

l'í 

3': 

4': 

Total 

Do  soxo  masculino  .    .    .  . 
Do  sexo  feuiinino  

Xílo  su  inscroverani  para  cxamus 
í*iji'tliiVíiiii  0  anuo  por  excesso 

de  faltas  

1  iisorcN  craiu-se  para  tjAaiiic.s  . 
Fíjram  promovidos   .    .    .  . 
Xílo  íbram  promovidos. 
Completaram  o  (jiirso  do  l)acha- 

( Completaram   o   curso  i)rope- 
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0 

13 
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;í2 
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0 
0 

75 

1  *  f 

«4 
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0 
{) 
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50 
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{) 
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Ifí 
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1 
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0 
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1 
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t 
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0 

0 

42 

3i-; 

0 
1. 
2 

S 
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27 

\'i 
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0 
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64 
S 
0 
0 

1. 

41 
41 
0 

32 

6 
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308 

5r) 
1 

19 

53 
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0 

9 

90 
79 
11 
1. 
2{) 
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57 
48 

9 

0 
0 

72 
63 
9 
0 
1.0 
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47 
35 
12 

0 

0 
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11 
0 
20 

8 
41 
35 

6 
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0 
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41 
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1. 
13 

11 
30 
18 
12 

0 

0 
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4 
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5 
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30 
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4 

0 

0 
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23 
5 
0 
0 
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27 
26 

1 
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11 
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47 
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6 
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2 
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0 
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0 
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